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RESUMO 

 

 

Este trabalho busca delinear um panorama histórico sobre a trajetória da comunicação 

realizada pelo poder executivo federal brasileiro, particularmente os chefes de Estado, através 

de revisão bibliográfica existente sobre o tema. O relato abrange desde os antecedentes do 

relacionamento dos governos europeus com a imprensa, modelo que serve de inspiração para 

as práticas exercidas pelas lideranças na América, até a descrição das principais realizados e 

estilos desenvolvidos pelos principais governantes. 

  

 

Palavra-chave: comunicação pública, comunicação governamental, história da imprensa, 

política.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Uma velha lição dos tempos de escola procura nos ensinar que o estudo da história é 

importante, pois precisamos conhecer nosso passado para compreender o presente e mudar o 

futuro. Embora um tanto idealista, essa idéia expressa a relevância da observação da trajetória 

humana como ponto de partida para o estabelecimento de uma leitura do mundo mais 

apurada. Outros autores menos românticos nos remetem aos conceitos de que “estudar 

história é estudar problemas” ou "a história é a política passada e a política é a história 

presente".  

Turner (1998:204) considera que,  

 
A história, subjetiva ou objetiva, está em eterna transformação; ela nunca está 
completa. Os séculos cada vez mais nos revelam o significado do passado. 
Compreendemos a história romana melhor do que Lívio ou Tácito, não só porque 
conhecemos melhor as fontes, mas também porque o significado real dos eventos se 
desenvolve com o tempo, dado que o hoje é tanto um produto do ontem, como o 
ontem só pode ser compreendido como é explicado hoje. A meta da história é, então, 
conhecer os elementos do presente através da compreensão do que nos restou do 
passado no próprio presente. 

 

A partir dessas premissas básicas sobre a necessidade e a relevância de reconstruirmos 

as narrativas sobre fatos passados, damos a partida à reflexão sobre o estabelecimento de um 

relato no qual sejam integrados trechos da produção acadêmica produzida sobre diferentes 

períodos históricos da área de comunicação realizada pelos chefes de Estado do Brasil. 

Para entender essa trajetória complexa, torna-se importante ir mais além da mera 

descrição. É preciso buscar nosso legado nas raízes históricas na matriz européia forjada para 

o relacionamento entre governantes e governados. É desse conjunto de práticas que nossos 

colonizadores trazem os métodos aplicados ao nosso País e que nos deixam como herança 

para a construção de nosso próprio modo lidar com a imprensa, cidadania e sociedade.  

Um exemplo disso é a imprensa subvencionada, criada no continente europeu e cujo 

maior expoente é Luís XIV. O uso de periódicos patrocinados pelo governo é amplamente 

usado na América Latina hispânica e a Coroa Portuguesa reproduz esse método 

posteriormente no Brasil. A corrupção de periódicos e jornalistas é outra característica com 

origens muito mais remotas do que parece inicialmente. E é em cima desse “patrimônio” que 

a comunicação do poder executivo constrói seu estilo de se relacionar com mídia e os 

cidadãos.  
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O Brasil principia o despertar para a comunicação de governo populista de Vargas, 

fase áurea da propaganda política e do uso do rádio. Viveríamos ainda épocas marcadas pela 

exploração de outros meios de comunicação, como a televisão e a Internet, e novos conceitos 

como a comunicação governamental, o marketing político e a comunicação pública, definidos 

por Matos (2005:11) como:  
 
A comunicação governamental é a praticada por um determinado governo, visando à 
prestação de contas, o estímulo para o engajamento da população nas políticas 
adotadas e o reconhecimento das ações promovidas nos campos político, econômico 
e social. (...) Quanto à comunicação política ou marketing politico, que é a expressão 
mais usual nos últimos anos, carece da indispensável legitimidade para ser pública, 
respeitando-se o sentido estrito do conceito. Ambas buscam atingir a opinião 
pública, quase sempre com métodos publicitários, buscando respostas rápidas e 
efeitos imediatos que podem ser auferidos nas pesquisas e que sempre se mostram 
efêmeros. (...)  A comunicação pública, ao contrário, se faz no espaço público, sobre 
tema de interesse público. É a informação cívica e que inclui a accountability.  

 

Por fim, cabe mencionar que qualquer que seja o estudo, ainda mais o histórico, será 

sempre um apanhado incompleto. No caso particular da comunicação dos chefes de Estado, o 

trabalho enfrenta ainda um desafio extra, oriundo das limitações de bibliografia sobre os 

sistemas de comunicação dos governos irem se tornando mais escassas na medida em que se 

restabelece a democracia. Enquanto nos regimes de exceção de Vargas e da ditadura militar 

há extensas análises, a partir da abertura política observa-se um deslocamento das pesquisas 

acadêmicas para verificação do papel da mídia, especialmente a televisão, como co-produtora 

do sistema político (por intermédio da espetacularização), além dos trabalhos que abordam o 

uso das novas tecnologias de comunicação passíveis de serem aplicadas nos processos 

eleitorais e nos governos.  
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1. Cidadania, Estado, Espaço Público e Comunicação 

 

 
“Há duas espécies de jornais: os que aprovam o governo, faça ele o que fizer, 

 e os que o condenam e atacam, faça ele o que fizer”.  

 

Alphonse Karr 

(novelista, crítico e jornalista francês,  

editor de Le Figaro em 1839) 

 

 

1. 1. Cidadania e democracia na Antigüidade 

 

 

Da barbárie a sociedade de consumo pós-moderna, a construção da legitimidade dos 

governos perante as comunidades sempre constituiu uma questão crucial ao longo da 

trajetória da humanidade. Tanto quanto o interesse dos aspirantes a vida política e a dos 

políticos, o tema tem sido abordado na ficção e na filosofia há mais de dois mil anos na 

história do Ocidente.  

Intelectuais dos mais diversificados campos de conhecimento têm se dedicado a 

refletir sobre os meandros não só da política, mas das atividades de comunicação como 

artifícios motivadores para favorabilidade dos cidadãos aos regimes de governo e seus líderes. 

Um fenômeno que se inicia antes mesmo da Grécia Antiga1 e dos estudos da arte da retórica, 

e começa a se tornar mais sofisticado com a transição à cultura escrita, impulsionada pela 

criação das artes tipográficas, e desenvolve a sua plenitude a partir da criação dos jornais, 

cinema, rádio, televisão e Internet.  

Mas as mudanças vão além do impacto tecnológico incentivador do desenvolvimento 

dos meios de comunicação de massa. A imprensa e, por extensão, o uso articulado de sistemas 

 
1 Há obras de intelectuais de ficção e de orientação que anteviam a questão da comunicação como um fator 
chave para dominação de um povo. Um exemplo do século IV antes de Cristo é o Sun Tzu, o tratado militar 
chinês também conhecido no Brasil como “A Arte da Guerra”. Em uma passagem da obra, o autor relata que 
uma guerra se ganha antes da batalha por meio do fomento aos rumores, com objetivo de manipulação das 
comunidades adversárias. Embora distante da sofisticação das reflexões que os filósofos gregos como Platão e 
Aristóteles realizam em torno da política e da comunicação, o esse registro já indica uma percepção sobre a 
importância da guerra de versões sobre os fatos para a dominação de um povo. 
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de comunicação na política não se desenvolvem apartados dos cenários sociais, culturais e 

econômicos em que se inserem.  

Ainda que não se tenha a intenção de esgotar as análises dos conceitos de Estado, 

cidadania e espaço público, resgatar as principais transformações existentes é essencial para a 

busca de uma perspectiva de análise histórica na qual se observem os fatores intervenientes 

nos contextos do surgimento da comunicação a serviço da política.  

A audiência que deveria ser convencida da legitimidade dos seus governos nem 

sempre foi a mesma. Quanto mais se expande o grupo de indivíduos com cidadania 

reconhecida, em realidades que se tornam mais complexas, intensifica-se a necessidade do 

desenvolvimento de sistemas de comunicação articulados.  

A democracia – sistema de governo que resulta da livre escolha dos governantes, 

expressa pela opinião e a vontade da maioria dos governados e verificada por meio do voto2 – 

um dos conceitos mais caros a civilização, também esteve longe de ser consenso, inclusive, na 

Grécia Antiga, onde teve sua origem.  

Mesmo nos períodos em que foi instituído como sistema de governo, o exercício da 

democracia era limitado. Numa sociedade moldada pelo predomínio da cultura oral (Briggs e 

Burke, 2006: 17), o espaço público era percebido sob uma perspectiva espacial, constituindo-

se pelas ágoras (praças) transformadas em arenas dos embates teóricos era permitido apenas 

aos eleutheroi (cidadãos-livres).  

Mas os estrangeiros, as mulheres e os escravos não eram cidadãos e, portanto, estavam 

excluídos do koinos (mundo dos gregos no espaço da polis3). Restrito, o espaço público 

envolvia “atores de uma comunicação ainda distante de ser social, de uma comunicação cujo 

objetivo se restringia ao conceito de ‘tornar comum’”, segundo Resende (2005:130). 

Neste ambiente sociocultural, a retórica é valorizada como forma de aprimoramento 

do exercício da cidadania. Segundo Gomes4 (1994), 

 
A retórica, todos o sabemos, é uma arte tão ou mais antiga que a filosofia (que 
historicamente foi sua concorrente direta em mais de um período histórico) e a 

 
2 Definição do Dicionário Enciclopédico Brasileiro Ilustrado (Magalhães, 1943). 
3 Como eram chamadas as cidades-estados gregas. 
4 O autor relata ainda que a retórica é constituída em: técnica das idéias ou tópicas (a arte de inventar os temas e 
conceitos pelos quais se conduzirá a discussão, os arcabouços ou materiais conceituais); técnica dos argumentos 
(a arte de inventar as estratégias demonstrativas e/ou persuasivas, o ordenamento e coerência dos pensamentos 
na discussão); e a uma técnica da elocução (a arte de inventar as formas expressivas do discurso, sua 
apresentação em imagens e palavras). Composta de dimensões criativas – formada pela invenção de temas, 
conceitos e imagens – e executivas – quando dispõe de todos esses elementos como estratégias de persuasão para 
impor a própria causa – a arte retórica vem sendo aprimorada ao longo dos séculos para conquista de adesões na 
sociedade. 
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dialética. Tradicionalmente se ocupa com o uso do discurso (rhéseis) ou, melhor 
ainda, com o uso da expressão ou dicibilidade das coisas (rhéton). Numa sociedade 
onde a dimensão pública é de tal modo importante, como na pólis grega, a ‘arte de 
persuadir pela expressão’, como é entendida a retórica, é de grande importância e 
deve ser dominada por todos os participantes do jogo político. 

 

Uma democracia assegurada para apenas alguns partícipes da comunidade, na qual o 

debate no espaço público pendia para quem tivesse o melhor discurso, não ficou a salvo de 

críticas dos filósofos. A doutrina clássica do Estado no campo da filosofia política, constituída 

pelas obras de Platão e Aristóteles (Adams e Dyson, 2006: 23), apresenta outras percepções 

sobre democracia e cidadania na Grécia Antiga. 

Para Platão, a democracia termina por degenerar em demagogia e tirania5. O Estado 

ideal seria orientado pela Razão e a melhor forma de governo era a aristocracia por mérito. O 

filósofo identifica categorias distintas de cidadãos da sociedade divididas de acordo com 

habilidades naturais, separada em três grupos: os Produtores, os Auxiliares (classe militar) e 

os Guardiões (filósofos). O governante máximo seria o rei-filósofo que agiria como “pastor da 

sociedade”, por suas habilidades naturais superiores que lhe permitem estar mais próximo das 

idéias do Bem, do Belo e do Justo (Platão, IV a.C).  Conforme Adam e Dyson (2006:16) 

  
…ele certamente pensava que apenas poucas pessoas tinham talento para governar e 
que o ignorante deveria seguir a liderança do sábio. Também é verdade que, 
segundo Platão, os Guardiões deverão usar, quando necessário, os mitos, a 
persuasão e a burla como instrumentos de governo da comunidade. Devem mentir 
quando tiverem de fazê-lo; devem decidir secretamente os votos que levem às boas 
alianças, às melhores combinações; perpetuarão a ‘nobre mentira’, segundo a qual 
os deuses fizeram os homens de ouro, prata e bronze, e que cada um deve saber o 
lugar que lhe cabe. Por outro lado, no entanto, Platão é claramente sincero em sua 
crença de que essas coisas devem ser feitas não em benefício dos próprios 
governantes, mas a fim de alcançar e garantir um prolongado bem-estar à 
coletividade.  

 

Para Aristóteles, o regime político do Estado pode ser classificado de três formas, 

definidas a partir de um estudo de 150 constituições de cidades-estado gregas. Quando o 

poder se concentra nas mãos de único homem, temos a monarquia, cuja forma degradada de 

governo é a tirania. Se o poder for exercido por um grupo seleto de homens, trata-se de 

 
5 Platão viveu desde criança nos bastidores da política ateniense. Seu tio, Crítias, um proeminente político e 
tornou-se um dos membros mais importantes do conselho do governo oligárquico criado após a derrota de 
Atenas na Guerra do Peloponeso (431-404 a.C). A morte do seu mestre também teve impacto sobre o 
pensamento político do filósofo. Condenado à morte por 360 votos a 140 num tribunal de 501 cidadãos de 
Atenas resultante de uma acusação forjada por adversários, Sócrates foi punido por ateísmo e corrupção da 
juventude. (Adams e Dyson; http://www.internext.com.br/valois/pena/399ac.htm) 
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aristocracia que poderá degenerar em oligarquia. Já, o governo de todos os homens é a 

politéia e a democracia é sua forma política bastarda, impura e um exercício de demagogia. 

Como Platão, Aristóteles também não era favorável à extensão da cidadania à 

totalidade dos homens livres da sociedade ateniense, apesar de ampliar a base de pessoas 

aptas a participação na política. Conforme Schilling (?6),  

 
Aristóteles delimita a cidadania aos homens aquinhoados e aconselha a criação de 
instituições flexíveis que sejam capazes de articular os interesses da busca da 
felicidade por parte desses indivíduos abonados, com o bem-estar geral da 
coletividade. O poder deve ser exercido alternadamente entre as classes militares e 
as deliberativas (ou dos conselheiros) que, ao envelhecerem no serviço da 
comunidade, devem integrar as classes sacerdotais. Se Platão defendia um governo 
de filósofos, Aristóteles alargou um pouco mais a base da participação na direção 
política da cidade ideal, acolhendo no seu modelo um número bem mais amplo de 
gente. Abriu-o às pessoas cultivadas da sociedade. Nenhum dos dois, como se vê, 
foi favorável à democracia, isto é, à extensão da cidadania à totalidade dos homens 
livres da sociedade daquela época.  

 

Aristóteles também via Estado como um organismo moral através do qual se poderá 

assegurar uma vida feliz ao cidadão, através do bem-comum7.  Nesse contexto, a política 

torna-se um desdobramento natural da ética; sendo as vinculações da comunidade uma 

extensão da ação moral voluntária de cada cidadão (Aristóteles, IV a.C) 

A civilização romana introduz outro conceito necessário ao processo evolutivo da 

caracterização de Estado e do exercício da democracia e cidadania. A distinção entre o 

público e o privado, definido pelo Direito Romano. A partir do reconhecimento dessa 

separação é que idéia de comunidade como conjunto de espaços ocupados pelo povo passa a 

ser institucionalizada. O espaço público se torna formalizado8.  

Resende (2005:131) explica que 

 
Para os romanos, o comum é constitutivo da rua, dos espaços que não eram do 
domínio da apropriação privada. O senhor feudal, figura legitimada a partir da 
disjunção instituída pelo direito romano, era a representação do privado e, por 
conseguinte, aquele que proferia o discurso da coletividade. Sob a lógica romana, o 
senhor feudal era a voz ‘publicamente’ reconhecida, voz que aparentemente 
simbolizava interesses comuns, fato que fazia com que todo privilégio, na verdade, 

 
6  http://educaterra.terra.com.br/voltaire/politica/politica1.htm 
7 "Vemos que toda cidade é uma espécie de comunidade, e toda comunidade se forma com vistas a algum bem, 
pois todas as ações de todos os homens são praticadas com vistas ao que lhes parece um bem; se todas as 
comunidades visam a algum bem, é evidente que a mais importante de todas elas e que inclui todas as outras tem 
mais que todas, este objetivo e visa ao mais importante de todos os bens; ela se chama cidade e é a comunidade 
política" (Pol., 1252a). 
8A estrutura comum de uma cidade grega era composta pela acrópole (centro religioso), o asti (mercado de 
trocas) e a ágora (praça central, onde eram realizados os debates). Mas inexistia uma divisão entre os universos 
público e privado reconhecida em legislação. 
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fosse dado ao privado. Ainda que de uma maneira menos explícita o mesmo 
acontecesse na Grécia – de certo modo os cidadãos-livres estão para os gregos como 
os senhores feudais para os romanos – a esfera pública, a partir do direito romano, 
era efetivamente e paradoxalmente de domínio do particular, do privado. 
 

A civilização romana estabeleceu ainda outro paradigma no Ocidente. Cerca de um 

século e meio depois da iniciativa do imperador Liu Bang9 ter criado as primeiras cartas 

circulares com o objetivo de divulgar os principais atos do governo e legitimar sua 

administração,  Júlio César determina a criação do sistema de informações do Império 

Romano em 59 a.C10 (Mourre, 1968:30; Goetz, 1991: 66,157; Mantiband, 1956: 3; Innis, 

2007:121; Ingelhart, 1987:7), quando assume o cargo de cônsul sênior de Roma e tem início o 

seu primeiro triunvirato, ao lado de Pompeu, o Grande e Marco Licínio Crasso.  

Esse sistema era formado pela Acta Diurna Populi Romani, para comunicação dos 

resultados das audiências das assembléias populares, e da Acta Senatus, para divulgação de 

resumos das sessões do Senado Romano. O objetivo era desmoralizar publicamente seus 

adversários políticos, mas César descobre que os comunicados difundidos em murais eram 

um eficiente meio para propaganda de seu governo (Mendonça, 2004:5-6). Embora os gregos 

tenham inventado as Efemérides, com os primeiros relatos da vida coletiva, foram com as 

iniciativas romanas que o direito a informação torna-se um direito sancionado para os 

cidadãos. Segundo Suetonio, “o primeiro que ordenou, ao posicionar-se em sua dignidade 

(trono), foi que se levasse um diário de todos os atos populares e do Senado e que se 

publique-se”. (Palgunov, 1966: 19; De Masi, 2001: 20).  

As Diurnas, como eram popularmente chamadas, constituíam uma espécie de jornal-

mural primitivo. A partir das paredes do Senado Romano, onde eram fixadas, os cidadãos 

romanos alfabetizados informavam-se sobre os relatos das vidas dos membros da aristocracia 

e, principalmente, valiam-se das notícias para articular as estratégias políticas para defesa de 

 
9 O fundador da Dinastia Han assumiu a China após um período extremamente conturbado da história do País. 
Em 210 a.C, o imperador da Dinastia Qin, Qin Shihuang, morre repentinamente em um das visitas ao interior. O 
segundo filho, Huhai, falsificou o testamento, seguindo conselhos de funcionários da alta administração, 
particularmente de Zhao Ghao. Entre outras ordens que visavam o extermínio de possíveis opositores, o príncipe 
incluiu um falso decreto de seu pai, no qual havia a ordem para que seu irmão mais velho, Fusu, herdeiro da 
Dinastia, comete-se suicídio. A esses fatos, seguiu-se uma revolta de três anos dos camponeses, soldados e 
nobres. Ghao, que havia se convertido numa eminência parda no governo de Hubai, trai o novo imperador e o 
obriga a se suicidar em 207 a.C, entregando o poder ao filho primogênito de Fusu, Ziying. Mas Ghao também 
termina traído, sendo morto pelo sucessor que colocou no poder. Contudo, Ziying não conseguiu apaziguar a 
China e terminou se rendendo a Liu Bang, Duque da Província de Pei e um dos líderes da revolta civil chinesa. 
Para auxiliar a reunificação do País depois da longa insurreição, Bang estabeleceu diversas políticas, entre elas 
as cartas circulares. Sua dinastia acabou persistindo por 400 anos.  
10 Vários autores brasileiros mencionam a data de 69 a.C. Contudo, neste ano Caio Júlio César recém havia se 
tornado questor (cobrador de impostos) da Província de Hispânia Ulterior, o estágio inicial da hierarquia política 
romana. O consul sênior da República de Roma neste período era Quinto Cecilio Metello Celere (123 a.C – 60 a. 
C). Para mais detalhes consultar: < it.wikipedia.org/wiki/Gaio_Giulio_Cesar>.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Pompeu
http://pt.wikipedia.org/wiki/Marco_Lic%C3%ADnio_Crasso
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seus interesses. Mas as notícias não ficavam circunscritas a capital do Império. As notícias do 

informativo também eram copiadas e convertidas em cartas direcionadas até mesmo para as 

regiões mais longínquas sob influência de Roma.  

Como exemplos de temas divulgados, Lage (2005:23) detalha que  

 
Essa informação oficial, periódica e recente, destinada a que as pessoas ‘tomassem 
conhecimento das leis corretamente’ (unde plano recte lege possit), foi sendo 
complementada com contribuições individuais sobre os mais diversos assuntos: 
mulheres comentando seus divórcios, o cão que se afogou no rio Tibre para não 
abandonar o corpo do dono, o bem e o mal que diziam de Tibério Cláudio Nerón, 
sucessor do imperador Augusto e marido de sua filha Júlia – ‘escandalosa e 
promíscua’, segundo dizia-se na corte. Desses eventos tem-se notícia, 
respectivamente, pelos registros de Plínio, de Sêneca e do próprio Tibério, que 
usava, como muitos outros, as atas diurnas para fins políticos. 

 

Naturalmente, nem todos os membros do alto escalão político romano percebiam este 

instrumento de comunicação como positivo. Exemplo disso foi o descontentamento de 

generais como Paulo Emílio durante a campanha da Macedônia sobre os comentários que 

circulavam nas atas diurnas (em latim, acttM diumae) (Lage, 2005:23). 

Ainda assim, a popularidade das atas, pelo menos entre a classe que participava 

ativamente da política romana, era um fato. Como Lage ilustra essa passagem com os 

comentários do orador Marco Túlio Cícero, na época e, que foi procônsul na Sicília, ao seu 

correspondente na Capital, Atticus, com a encomenda do que o autor classificou com “uma 

pauta de cobertura política”:  

 
Espero suas cartas com tudo o que se passa em Roma. Que diz Arrius? Aborrece-o 
estar abandonado? Que cônsules nos destinam? Fala-se de novas leis? Enfim, o que 
há de novo? Já que Nepos deixa o lugar de augure, quem o substituirá?(..) Informe-
me de Curtius (...) e dep. Clodius (...) espero novidades com impaciência. (apud 
RIZZINI, 1977:10). 

 

 A difusão de informações do governo e da aristocracia romana pelas Diurnas 

prosseguiu até meados de 324 a 336 d.C, quando o imperador Constantino mandou construir 

uma cidadã à semelhança de Roma no Oriente, Constantinopla, para aonde transferiu a sede 

do Império Romano, marcando o início do Império Bizantino.  

No entanto, conforme Lage (2005:24), o informativo  

 
permaneceu de certa forma no imaginário coletivo da península italiana. Elas 
reapareceriam no século XVI em Veneza, mas já distribuídas em cópias 
manuscritas, ao preço de uma gazeta, moeda local, do qual veio o nome hoje 
utilizado: traziam notícias dos negócios de empresas locais no Oriente e também de 
acontecimentos urbanos. 
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Cabe salientar que, os romanos, embora tenham sancionado o direito a informação 

para os cidadãos, essa garantia esbarra em restrições de ordem tecnológica e educacional, 

além das limitações de classe social com voz ativa naquela sociedade, conforme já 

apresentado por Resende (2005:131). O papel, inventado na China em 105 a.C, não tinha 

ainda seu uso popularizado. O papiro egípcio era prático, porém frágil. Foi substituído pelo 

pergaminho, um material mais caro e feito de pele de animal. No entanto, o conteúdo também 

podia ser perdido, pois a raspagem apagava a escrita. A circulação das informações era 

exposta às dificuldades de distribuição, com precariedades de rotas e estradas. Além disso, 

apenas os patrícios11 tinham cidadania plena assegurada.  

Assim, o privilégio de fala muda de mãos. Saem os gregos, nos quais os atores de 

comunicação eram aqueles que detinham poder moral e/ou social, substituídos pelos romanos, 

com os detentores de poder econômico assumindo direitos privilegiados nas arenas de 

decisão. 

Na Idade Média, as praças gregas e o senado romano são substituídos pelos castelos 

como representação do espaço público. No novo cenário, continuam existindo poucos 

privilegiados considerados aptos atores de comunicação. Apenas a nobreza, cujo Rei é o 

representante maior da instância de poder, participam do processo de discussão política. O 

povo, mais uma vez, é somente espectador. 

Paralelamente, política e moral voltam a estar vinculados, sendo contaminadas pela 

influencia da religião. Mas, se para Platão e Aristóteles a política era natural ao homem, na 

Idade Média, torna-se um paliativo para limitação e controle dos homens após o pecado 

original e a expulsão do paraíso. Santo Agostinho, Santo Tomás de Aquino, Marcílio de 

Pádua e João de Salisbury, cada um a seu modo, são alguns autores que produziram obras 

relacionando o poder de Deus, como supremo governante, e o poder de Estado. Ao cidadão, 

como bom cristão, cabia sujeitar-se aos desígnios divinos12.  

 
11Os patrícios eram os proprietários de terras, considerada a maior riqueza da sociedade romana. Por se agrupar 
em unidades básicas chamadas gens, eram também conhecidos como gentes. A sociedade romana ainda era 
formada pelos clientes, parentes sem-terra de patrícios. Eles ficavam sobre a proteção das famílias e prestavam 
serviços a elas. Havia ainda os plebeus – compostos por artesãos, comerciantes e pequenos proprietários de 
terras pouco férteis. Após sucessivas disputas, apenas na Quarta Revolta (367-366 a.C), foi aberta a possibilidade 
dos menos favorecidos ingressarem no Senado Romano. Contudo, o casamento entre patrícios e plebeus 
permaneceu proibido. Apenas os adolescentes das camadas sociais mais privilegiadas tinham acesso à educação 
formal. Os escravos eram uma categoria social à parte. Existiam escravos por dívidas e escravos resultantes da 
conquista de povos. Alguns escravos gregos foram elevados a condição de mestres (pedagogos), ensinando 
língua e literatura gregas aos jovens abastados. (Arruda e Piletti, 2002: 66,69, 73,74,75, 92). 
12Santo Agostinho defendia a idéia que os “maus governantes são justas punições pelas nossas faltas”. Salisbury 
vai além, defende a sujeição dos governantes, pois o poder do príncipe é delegado por Deus por intermédio da 
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A importância da comunicação oral ainda se fazia sentir de forma expressiva na 

Europa medieval. O letramento era escasso. Mesmo o uso da escrita para registros com 

propósitos práticos só passa a ser usado por reis e papas no século XI, com o início da Alta 

Idade Média.  A disseminação de informações era realizada nos sermões. Os rituais públicos 

também eram um importante meio de comunicação. As procissões, as batalhas de exibição e 

as execuções eram realizadas para demonstração de poder. A cultura da imagem e o 

desenvolvimento das artes visuais também vão ganhando espaço progressivamente. (Briggs e 

Burke, 2006:17, 19, 20, 48). 

 

 

1. 2. A cidadania como conquista 

 

 

Com o final da Baixa Idade Média, vários fenômenos sociais latentes iniciam o seu 

desenvolvimento. No século XI, início da Alta Idade Média, começa o processo de 

renascimento das cidades e da formação de uma nova classe social, a burguesia, cujo processo 

de consolidação perpassa a Idade Moderna (principiada em 1453, com a queda de 

Constantinopla). No século XV, o surgimento da Reforma Protestante e das artes de 

impressão, que propicia o nascimento da imprensa no século XVI, compõe o cenário de 

revoluções, reconhecidas ou não, que impactam as percepções de espaço público, Estado, 

democracia e cidadania. 

Pressionado pelo crescimento das cidades e o aparecimento das classes de mercadores, 

comerciantes e artesãos, pois a população européia havia saltado de 46 milhões de pessoas em 

1050 para 73 milhões em 1300, o senso comum existente que via esse espaço público como 

restrito, definido a partir das relações feudais, como natural passa a ser questionado.  

São criadas as guildas, também chamadas de corporações de ofício ou corporação 

artesanal. Suas funções, inicialmente, diziam respeito a regulamentar o exercício profissional, 

mas pouco a pouco ampliam seu escopo de atuação passando a tentar interferir no campo 

político no sentido de garantir interesses das classes. Também foram instituídas as hansas, 

como eram conhecidas as associações de mercadores, cujo objetivo era monopolizar 

 
Igreja, a quem deve seguir mais do que as orientações religiosas, mas a sua supervisão. Santo Tomás de Aquino 
advoga uma postura menos voluntarista em seus escritos políticos. Ainda assim, sustenta que as tiranias 
moderadas devem ser toleradas (Adams e Dyson, 2006: 28, 29, 33). 
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determinados trechos de comércio e, mais tarde, desdobram-se em importantes fatores de 

alianças políticas na história européia (Moraes, 1994).  

Ao longo de três séculos subseqüentes, as noções de cidadania e Estado vão se 

transformando. A possibilidade da mobilidade social, outrora impraticável, pois só se era 

cidadão se nascido na classe social certa, passa a existir, ainda que de forma incipiente. A 

riqueza abre espaço para a burguesia ter mais voz ativa na sociedade, habilitando-a como ator 

político. De acordo com Resende (2005: 131), o Estado  

 
torna-se uma entidade reguladora do comércio, atividade que segue ganhando força 
enquanto se incrementa a necessidade de tornar público o conhecimento dos 
produtos disponíveis. Nesse princípio há ainda um grande controle e dependência 
em relação ao soberano, no entanto, o ‘tornar público’ burguês já traz a noção de 
uma necessária e melhor articulação de interesses entre o Estado e o cidadão. Noção 
que ganha legitimidade num segundo momento, já a partir da segunda metade do 
século XVIII, quando surge a categoria da opinião pública 

  

A burguesia nascente influenciaria ainda a educação, organizando as primeiras escolas 

leigas, no século XII13. O progresso do comércio dependia da existência de mais pessoas 

alfabetizadas. “Tornavam-se cada vez mais necessárias pessoas capazes de escrever contratos, 

estatutos, regulamentos e leis – importantes instrumentos de centralização do Estado e da 

organização das atividades econômicas” esclarece Arruda e Piletti (2002:141). Mais tarde, as 

escolas leigas deram origem à organização de universidades européias. Melo (2003: 39) 

explica que 

 
A educação, que até então fora um privilégio da Igreja torna-se acessível a uma 
faixa maior de indivíduos que formariam uma nova elite chamada por Max Weber 
(1971, p. 109) de ‘funcionalismo especializado’ e se imporiam efetivamente, a partir 
do século XVI, em três áreas da sociedade – finanças, guerra e direito. 

 

A invenção da prensa de Johann Gutemberg em 145614 tem ainda maior impacto na 

alteração do senso natural de espaço público. A propagação da prática de impressão tenha 

ocorrida de forma relativamente rápida para as condições tecnológicas da época, pois menos 

de 50 anos depois já existiam máquinas de impressão em mais de 250 diferentes localidades 
 

13 Na verdade, a iniciativa não era pioneira de todo. Alguns reis tiveram a intenção de expandir a educação 
fundando escolas, mas transferiram a administração delas, bem como a orientação pedagógica para a Igreja 
Católica (Melo: 2003: 39). 
14 Especula-se que Gutemberg tenha realizado experiências tipográficas diversas anteriores, sendo atribuído a ele 
o mais antigo testemunho da tipografia européia, o "Weltgericht" (Juízo Final), cuja publicação se supõe entre 
1444 e 1447. Entretanto, o documento foi danificado, restando apenas um trecho encontrado em Mainz, em 
1892, equivalente a uma página. Por essa razão, a Bíblia de Gutemberg, lançada quase uma década posterior ao 
Weltgericht é que acabou sendo estabelecida como paradigma formal da criação da tipografia. [Disponível em: 
http://www.museutec.org.br/linhadotempo/inventores/johann_gutemberg.htm]. 
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européias (Briggs e Burke, 2006: 24), e cerca de 1.200 oficinas tipográficas (Melo, 2003: 45; 

citando Martins, 1957: 159; Rizzini, 1968:139).  

Entretanto, o potencial que levaria a criação dos jornais iria esperar dois séculos para 

se confirmar. “O início da era moderna européia constituía uma sociedade pouco letrada, em 

que somente uma minoria da população (especialmente homens, moradores de cidades e 

protestantes) sabia ler e menos ainda escrever”, afirmam Briggs e Burke (2006:40).  

Se a literatura medieval teve a produção voltada, muitas vezes, para leitura em voz 

alta, em audições, e não para leitura privada15, a comunicação escrita não substituiu a cultura 

da comunicação oral. Na verdade, houve uma coexistência dessas culturas durante a Idade 

Moderna, como ocorre hoje com jornais, rádio, televisão e Internet (Briggs e Burke, 2006: 

74). 

Os sermões, a comunicação visual pelas imagens e os rituais continuaram a ser 

instrumentos de comunicação usuais. Com a Reforma Protestante, esses meios de 

comunicação oral ganharam mais espaço. O próprio Lutero (1483-1546), que considerava a 

prensa como “a maior graça de Deus”, ainda afirmava que a igreja era “uma casa da boca, e 

não da pena”. (Briggs e Burke, 2006: 74). 

Mas a pregação não era apenas de cunho religioso. Pregadores conquistavam a atenção 

de multidões em ruas e praças das cidades, além das igrejas. Havia os sermões dominicales 

(missa de domingo) e os sermones festivi para ocasiões diversas, nas quais o estilo de 

pregação era alterado conforme o tipo de audiência, se a platéia era rural ou urbana, por 

exemplo. “Não admira que o sociólogo Zygmunt Bauman tenha descrito os púlpitos da Igreja 

Católica como um ‘meio de comunicação de massa’”, dizem Briggs e Burke.  

Esse poder dos púlpitos e dos rituais também foi explorado na política. Briggs e Burke 

(2006: 36 e 37) comentam que, 

 
os governos tinham plena consciência do valor do púlpito para difundir informação, 
especialmente nas áreas rurais, e estimular a obediência. A rainha Elizabeth I 
[reinado na Inglaterra de 1558- 1603] falou da necessidade de ‘sintonizar os 
púlpitos’, e Carlos I [reinado na Inglaterra de 1625- 1649] concordou, declarando 
que ‘em tempos de paz as pessoas são mais governadas pelo púlpito do que pela 
espada’, uma clássica e primeira declaração da idéia de hegemonia cultural. 

 

A expansão das artes tipográficas encontrava ainda outro empecilho: a censura. “A 

propaganda e a censura eram religiosas antes de se tornarem políticas”, afirma Adams e 

 
15Segundo Chaytor, citado por Adams e Dyson (2006: 20), a literatura medieval era voltada para “público 
ouvinte, e não para um público leitor.  
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Dyson (2006: 88). A obrigatoriedade de licença para impressão de quaisquer obras foi 

instituída em 1501 pelo papa Alexandre VI. (Melo, 2003: 56). Em 1564, a Igreja Católica 

publica o Index-modelo. O catálogo relacionava as obras e autores proibidos para leitura dos 

fiéis. A lista era dividida em livros heréticos, imorais e mágicos. Incluíam-se aí os livros 

protestantes, ensaios e obras clássicas da literatura. A clareza da linha da censura não era 

evidente. Um exemplo disso é o censor jesuíta Antonio Possevino. Atacando os romances de 

cavalaria como “estratagemas de satã, sustentava a aplicação de uma linha severa. De outro 

lado, o jesuíta italiano, Roberto Bellarmino, defendia escritores como Boccaccio (autor de 

Decameron), argumentando que eram bons católicos. (Briggs e Burke, 2006: 56,57). 

Combatendo livros com um livro, há quem considere que o catálogo, inversamente ao 

seu propósito, terminou por divulgar a existência de determinados autores e obras. O Index de 

Livros Proibidos eram uma reação a ameaça da Reforma Protestante. A condenação de Lutero 

na Inquisição não bastaria para conter a popularização de suas idéias.  

Diferentemente da cultura da Igreja Católica, na qual as missas e a produção teológica 

era toda em latim, o movimento iniciado por Martinho Lutero valorizava a redação de obras 

nos idiomas locais. Responsável pela primeira tradução da Bíblia para o alemão, Lutero 

costumava publicar obras em vernáculos, que conforme Briggs e Burke (2006:83), era “para 

que a sua mensagem pudesse ser compreendida pelas pessoas comuns, mesmo que tivesse de 

se restringir, no início, ao mundo da língua germânica”. Aliás, ainda Briggs e Burke, 

explicam que a criação de um vernáculo-padrão do idioma alemão é resultante dessas 

iniciativas, pois existiam variações diversas do dialeto saxão. Lutero estudou uma forma de 

simplificar a escrita, uma espécie de “denominador comum”, tornando a leitura compreensível 

para um extenso território.  

A prosperidade das idéias de Lutero se explica por terem começado num território 

extremamente favorável, garantindo espaço para sua consolidação e expansão para outras 

áreas européias. Ainda não existia uma Alemanha, como unidade política autêntica. A região 

era composta por centenas de principados e cidades-estado sob o território do Sacro Império 

Romano Germânico, cuja gestão cabia a Dinastia do Habsburgs. Mas seu imperador ficava na 

Espanha e era próximo a Igreja Católica, a quem pertencia boa parte das terras alemãs. A 

nobreza alemã tinha interesse em encampar essas propriedades. A burguesia queria maior 

autonomia para o crescimento do comércio. E os camponeses e artesãos urbanos culpavam a 

Igreja pela exploração e pobreza da qual eram vítimas (Cotrim, 1988:129). Um terreno fértil 

para a eclosão de uma nova doutrina. Havia descontentes (classes sociais menos favorecidas), 
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financiadores (nobreza e burguesia) e um sistema de divulgação incomum até essa época e 

eficiente.  

A Reforma Protestante não abdicou da propaganda oral e visual. Mas valeu-se de 

forma extraordinária da arte da impressão. Suas estratégias eram a oferta das obras em grande 

quantidade, com preço acessível, além da redação em uma “língua” próxima ao cotidiano do 

povo. Nem só para livros e panfletos a prensa foi usada. Protestantes franceses, em 1534, 

durante as guerras religiosas já realizavam campanhas em prol das suas idéias por meio de 

cartazes e placares impressos na Holanda, contrabandeados para a França, e expostos em 

lugares públicos. Quase três décadas mais tarde, foi a vez dos católicos, coordenados pela 

Liga Católica, organizada por uma poderosa família, realizar outra campanha com cartazes, 

imagens, sermões e panfletos contra os protestantes. (Briggs e Burke, 2006: 84, 91-2).  

O recente negócio da impressão gráfica se tornava mais arriscado ainda durante as 

guerras religiosas. Mas também lucrativo. Tanto que existiram editores que trabalhavam tanto 

para católicos quanto para protestantes, categoria que ficou conhecida como editores 

mercenários. Ocorre ainda o contrabando de livros. Desde 1550, a Europa conheceu as rotas 

clandestinas, sendo que no século XVII, notabiliza-se o fluxo de livros contrabandeados da 

Holanda para a França, críticos ao rei Luís XIV. (Briggs e Burke (2006: 60-1).  

A educação também foi um fator importante no protestantismo. A doutrina luterana e 

as suas variações, pregadas por Calvinistas e Zwinglianas, incentivavam o letramento e o 

estudo como forma de transmitir as suas tradições, particularmente nos séculos XVI e XVII. 

Paralelamente aos investimentos na expansão da alfabetização, a censura era mantida na 

cultura protestante. Contudo, a fragmentação em diferentes igrejas, com organizações 

administrativas distintas, é a causa provável da menor eficiência que a censura católica, e não 

decorrente de uma maior tolerância a liberdade de expressão. (Briggs e Burke, 2006: 58)  

Embora tenha se voltado contra imprensa, instituindo uma severa censura, a Igreja 

Católica se beneficiou com a nova tecnologia, usando-a para “a reprodução de imagens dos 

santos, orações, indulgências, bulas papais e outros instrumentos de liturgia cristã, destinados 

a fomentar a religiosidade popular”. (Marques de Souza, 2003: 42,43). 

Mas além dos embates religiosos, a Igreja Católica se confronta com outra questão a 

partir do século XVI. A ameaça do rompimento da crença do Estado “servo” da Igreja, 

submetido às orientações católicas, vem à tona com o “Ato de Supremacia”, decreto do 

Parlamento Inglês que declara o rei Henrique VIII como supremo chefe da Igreja, repassando 
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as terras e os bens para o Estado. É invertida a lógica. Surge a Igreja Anglicana e a Igreja é 

que passa a estar a serviço do Estado e a seu monarca16.  

O questionamento do Estado como “ente” regrado por idéias teocêntricas ocorre no 

campo da filosofia política com Nicolas Maquiavel (1469-1527). O pensador, que deu origem 

até para um adjetivo devido as suas considerações sobre métodos de governo considerados 

deploráveis, entrou para história como o primeiro teórico político e um dos precursores da 

teoria política do Estado Moderno. Admirador das qualidades práticas, a política é uma arte 

moralmente neutra para Maquiavel. Todo o julgamento moral deve ser secundário na 

conquista, consolidação e manutenção do poder. Inspirado pelos relatos da luta entre o 

Senado Romano e os plebeus, o pensador acredita que o melhor dos Estados será a república. 

Adams e Dyson (2006: 44) sintetiza as idéias do autor italiano: 

 
Onde o povo tiver uma participação significativa no governo, todos terão condições 
de se sentirem seguros em termos de honra, propriedade e proteção da pessoa. As 
leis devem ser claras e se tornarem conhecidas: os cidadãos devem saber, com alto 
grau de certeza, o que podem e o que não podem fazer sem serem punidos. A 
prosperidade econômica deve ser encorajada, mas a riqueza e o luxo excessivo 
devem ser evitados por meio das leis. Os méritos dos cidadãos devem ser 
reconhecidos, e a participação nos serviços de Estado deve ser aberta aos que 
buscam honra e a glória. É conveniente a existência da uma religião do Estado para 
inculcar e manter as virtudes cívicas. Mas a religião do Estado não deve ser o 
cristianismo, que defende a fraqueza e encoraja a submissão. 

 

Obviamente, a obra de Maquiavel foi considerada herética e seus escritos censurados. 

Contudo, a ousadia de colocar o Estado acima da Igreja17, e não o contrário, conforme o 

pensamento vigente, foi um passo decisivo no processo de ruptura em direção ao 

redimensionamento do papel de Estado e dos reis. Ao lado de Jean Bodin18 (1530-1596), 

Thomas Hobbes19 (1588-1679), Jacques Bossuet20 (1627-1704), Maquiavel tem seus 

 
16A motivação do rompimento não teve origem num processo de amadurecimento do conceito de Estado. Suas 
boas relações com a Igreja Católica (havia ganho o título de Defensor da Fé do Papa Leão X) foram se 
deteriorando em função por não ter obtido a permissão para dissolver a união com Catarina de Aragão, sua 
primeira esposa e tia do Rei de Espanha, Carlos V, que pressionou o Papa Clemente VII. Contrariado, o rei 
manteve sua decisão de abandonar a rainha e casar-se com Ana Bolena, afronta que lhe valeu a excomunhão. A 
reação de Henrique VIII foi criar Igreja Anglicana, lutando para por fim à autoridade, interferência e jurisdição 
papal no seu país. 
17 Lutero defendia a criação de igrejas nacionais. Contudo, ele não defendia que o Estado estivesse acima da 
Igreja, mas aceitava essa dependência. (Cotrim, 1988:129) 
18 Defendia a origem divina dos reis, mas como uma autoridade recebida diretamente, sem a Igreja Católica 
como mediadora. O filósofo francês, autor de A República, defendia que rei detinha um poder supremo sobre o 
Estado, resguardado apenas o direito de propriedade dos súditos. (Cotrim, 1988: 134; Aquino, Lopes, Franco e 
Resende, 1982: 26) 
19Pensador inglês, autor de Leviatã, obra na qual sustentou que os cidadãos, a fim de garantir a evolução da 
sociedade civil, deveriam transferir as suas liberdades naturais para o Rei. Esse pacto constitui a base da teoria 
do contrato social através da qual a importância do Estado moderno como mediador das relações sociais é 
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argumentos usados como base teórica para a justificativa do fortalecimento das monarquias 

nacionais e instauração do absolutismo, com a concentração dos poderes (legislar, julgar, 

fiscalizar e comandar exércitos) nas mãos do reis.  

A noção de Estado, reduzida desde a queda do Império Romano, ressurge. A realeza 

convertida apenas numa instituição militar e o poder descentralizado nas mãos de inúmeros 

senhores feudais durante a Idade Média eram um empecilho a expansão das atividades 

mercantis. “[Os burgueses] sonhavam com um mercado nacional, o que seria possível com o 

fim da fragmentação feudal. Impunha-se criar uma monarquia forte, capaz de submeter a 

nobreza feudal e conter a igreja”, explicam Aquino, Franco e Lopes (1980:420).  

A tese da Igreja Católica entra em colapso. Se antes – como é o melhor exemplo do 

pensamento das autoridades eclesiásticas a obra de João de Salisbury –, o poder de príncipe é 

outorgado por Deus, e aquilo que concedido por ele, pode ser retirado por meio de seus 

“procuradores” na terra (Adams e Dyson, 2006:28), as monarquias absolutistas subvertem o 

sentido. O argumento da escolha de Deus é reaproveitado e alterado para assegurar todo o 

poder aos reis, mas sem intermediários. Quase que num jogo de palavras, o Estado, 

comandado por um monarca, passa a estar acima da Igreja, que vê tolhida a sua influência. 

 

 

1. 3. Da “imprensa manuscrita” à Imprensa: usos políticos e propaganda 

 

 

O uso das novas técnicas de impressão foi além das disputas religiosas. A burguesia, a 

quem interessava modificar as noções vigentes de cidadania e Estado, percebeu na imprensa 

um instrumento para recriar a cultura européia e promover a ascensão da nova classe, tanto no 

âmbito dos interesses políticos, quanto a valorização dos ideais burgueses21. (Traquina, 2005: 

43). 

 
justificada, com o estabelecimento de regras objetivas e a previsão de punições aos que não as cumprirem. 
(BAQUERO et alli, 2005).  
20 Considerado o maior de todos os teóricos da teoria divina dos reis. Criador do lema “Um rei, uma fé, uma lei”, 
que se tornou a máxima do Estado absolutista, somente Deus poderia julgar os atos de um monarca, um ser 
predestinado por Deus a deter toda a autoridade sobre a sociedade. Foi preceptor de Luís XIV, um dos mais 
destacados reis absolutistas. (Cotrim, 1988: 134; Aquino, Lopes, Franco e Resende, 1982: 26) 
21 Resumidamente, os principais valores burgueses eram: a competição como virtude, valor diretamente 
associado ao individualismo; a busca de soluções racionais e eficientes para os desafios, o racionalismo, em 
oposição às explicações baseadas apenas na fé; o humanismo (antropocentrismo), como expressão do mundo 
centrado no homem ao invés de Deus (teocentrismo), como era a cultura européia dominada pela Igreja Católica 
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Patrocinados pela burguesia, seja por razões de ordem econômica, política ou cultural, 

uma imprensa embrionária teve impulso. Era a “imprensa manuscrita22”, cuja data de 

nascimento é impossível de estabelecer um marco zero. Já em 1275, na Inglaterra, há registro 

de uma ordem real contra os “propagadores de notícias falsas”, que posteriormente foi 

renovada em 1378 e invocada novamente em 1682 contra um jornalista (Weill, 1941:13).  

Produzida de forma artesanal com um número limitado de assinantes, geralmente não 

mais do que 200 cópias, as notícias podiam ser adaptadas de acordo com o interesse dos 

assinantes. “Esse serviço personalizado de notícias só estava disponível para pessoas ricas, 

mas permitia a circulação de informações que os governos preferiam manter secretas”, Briggs 

e Burke (2006: 53). 

“No século XV, a notícia manuscrita teve ainda mais importância nos países mais 

divididos e mais agitados da Europa”, afirma Weill (1941:13). Na Itália do Renascimento, em 

Veneza, que chegou a dominar cerca de 20% dos livros do mercado europeu no século XV, as 

circulares eram as lettera d’avvisi, scrittori d’avvisi, ou simplesmente, avvisi. Conforme 

explica Lock (2005:22),  

 
ao ganhar periodicidade, transformaram-se nas gazetas, o embrião dos atuais jornais 
impressos. As letteri d’avvisi eram cartas manuscritas não periódicas que já eram 
recebidas pelos comerciantes venezianos desde o século XIII, no Brolo, a praça 
central da cidade, em frente ao palácio do duque, em Veneza. Daí também serem 
chamadas de broli ou fogli a mano. 

 

Nem os avvisi escaparam da censura. Annibale Capello, morto em 1587, em Roma, 

condenado pelo crime de calúnia e acusado de ser chefe de um grupo de menanti (os leva-e-

traz, uma espécie de ancestrais dos repórteres). Antes de ser enforcado com um letreiro com 

as palavras “caluniador” e “falsário”, teve a mão decepada e a língua cortada (Mendonça, 

2004: 11; Campos, 1970). Niccolò Franco, poeta e escritor italiano, foi outra vítima da 

inexistência de liberdade de expressão em pleno Renascimento. Enforcado em 1596, como 

resultado da conclusão de um processo que o papa Pio V havia mandando retomar a 

 
(Cotrim, 1998: 121). Além disso, havia a questão da necessidade de “incutir uma aura de glamour” à nova 
classe. Detentora de poder econômico, perdurava ainda na sociedade a idéia de que não tinham “distinção de 
berço”. Além da utilização da imprensa, alguns burgueses tentaram reverter as críticas de carência de estirpe por 
meio do patrocínio da cultura (mecenato), outros pela compra de títulos nobiliárquicos de famílias decadentes 
(Comparato, 2003:247). 
22 Na verdade, os manuscritos não podem ser considerados imprensa. Contudo, fez-se aqui essa designação para 
marcar uma era em que a necessidade de manter-se informado cria uma demanda de notícias que irão motivar o 
nascimento da indústria de jornais. 
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tramitação, a acusação contra Franco é que havia difamado o papa Paulo IV e sua família, 

além de, supostamente, a justiça da Cidade dos Doges. (Pena, 2005: 34; Campos, 197023).  

A Alemanha, das cidades-estados e principados, as notícias manuscritas também 

desempenham importante papel social. Inicialmente clientes dos avvisi, os comerciantes 

alemães incentivaram a criação dos Geschriebene Zeitungen. Uma família de banqueiros de 

Augsbourgo, os Fugger, chega a constituir seu próprio serviço de informação entre o final do 

século XV e XVI, idéia que é posta em pratica novamente pela família Rothschild, no século 

XIX. Esses panfletos noticiosos que mantinham as elites informadas sobre os acontecimentos 

de grande repercussão (Weill, 1941: 14; Melo, 2003: 47). 

Outros países também viveram o fenômeno de cartas manuscritas como informativos. 

Na França, as nouvelles à la main apresentavam as novidades. (Lock, 2005:22; Palgunov, 

1966: 20). A Espanha teve as hojas volantes e as relaciones24, com informações sobre a corte 

e outros avisos considerados importantes (Algar, 2004:272-3; Palgunov, 1966: 20). A Corte 

Espanhola usa essa forma de comunicação nas colônias da América com o objetivo de manter 

influência sob as administrações locais.  

Segundo Melo (2003: 43)  

 
Além das necessidades institucionais, havia a necessidade popular de obter 
informações e manter-se em dia com os acontecimentos da época, fenômeno que 
geraria a imprensa periódica[…] Madeline d’Ainvelle sintetiza com muita clareza 
esse tipo de necessidade[… ]‘o citadino que deseja conhecer a vida do grande corpo 
social ao qual ele pertence e que ultrapassa suas relações primárias; o comerciante 
burguês e banqueiro que não pode ter sucesso em seus negócios se não estiver bem 
informado dos preços das mercadorias e da sua acessibilidade, que depende da 
conjuntura política; os cidadãos, ansiosos pela participação no Exército da Itália, que 
têm sede de informações precisas; o Rei, para defender sua política, que procura 
atingir a opinião’. E conclui: ‘a atualidade tornou-se objeto de curiosidade com um 
fim prático, a comunicação converteu-se em uma necessidade da vida urbana, 
profissional, política e religiosa’. 

 

Em paralelo ao desenvolvimento das notícias manuscritas, nos Estados nos quais o 

poder central se fortalecia, era organizado o sistema postal. Felipe II, rei de Espanha de 1556 

a 1598, ganha o apelido de El rey papelero  por centralizar o governo em Madri, organizando 

sua administração em torno da troca de relatórios e documentos. A sistematização do serviço 

de mensageiros e, mais tarde, dos correios tem duplo impacto: tanto facilita o crescimento da 

“imprensa manuscrita”, quanto, junto com ela, constitui os pré-requisitos necessários para o 
 

23 Com informações da Wikipedia Itália, disponível em <it.wikipedia.org/wiki/Niccolò_Franco>. Acesso em 23 
de setembro de 2007. 
24Com no máximo 200 exemplares, uma “relação” custava algo que a preços atualizados seria entre 1200 a 1800 
euros.  
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nascimento do periódico, que McKitterick chama da era da “imprensa mecânica”(Weill, 1941: 

18,19; Briggs e Burke, 2006: 35). 

Mas mesmo antes da imprensa propriamente dita, alguns governos se interessaram 

pela “imprensa manuscrita”, indo além de ações de censura. Muito embora sejam poucos os 

exemplares tenham sido conservados e permanecem intactos25, há registros de governos que 

apreciavam os serviços de notícias, como príncipes luteranos e italianos. Houve ainda 

“informadores certificados”, a serviço de embaixadores e governos, segundo Weill (1941:13, 

15, 16 e 17). O autor ainda comenta que “por outra parte, os soberanos mais poderosos 

compreenderam a necessidade de se assegurar ao que nos chamamos de ‘uma boa imprensa’. 

Carlos V e Francisco I disputaram os elogios do Aretino26”.  

O surgimento, ou melhor, a popularização da notícia impressa não implicou no 

desaparecimento da notícia manuscrita. Ao longo dos séculos XVI e XVII houve uma 

coexistência no mercado. O controle da imprensa pelas autoridades públicas era mais fácil do 

que na disseminação dos folhetos redigidos à mão. Em função disso, vários leitores ainda 

preferiram os noticiosos manuscritos, elaborados por escritores da sua confiança e que lhes 

chegavam as mãos sem passar pela censura, de acordo com Weill (1941:14). O autor destaca 

ainda que, mesmo na época em a notícia impressa passa a ter mais vigor, as cartas voltavam a 

circular “sempre que uma tirania excessiva impedia que aparecessem nos impressos outra 

coisa que notícias sem cor ou tendenciosas”.  

Simultaneamente a era da “notícia manuscrita”27, monarcas já buscavam explorar as 

possibilidades da  imprensa. O rei da França Carlos VIII (1470-1498) imprimiu panfletos 

sobre sua expedição a Itália, região que tencionava conquistar. Em 1597, Rodolfo II de 

Habsburgo tentou, sem sucesso, implantar uma publicação mensal na qual fossem relatados 

todos os acontecimentos importantes (Weill, 1941: 21). Frederico V28, durante seu curto 

reinando na Boêmia (1619-1620), mandou editar folhas de propaganda em tcheco e alemão. O 

 
25A Biblioteca Nacional de Viena mantém 27 volumes de parte da coleção Fugger. A Blioteca do Vaticano tem 
outros volumes tanto de Fugger quanto de avvisi. A Biblioteca Ambrosiana de Milão conserva exemplares de 
avvisi produzido ao longo de duas décadas, patrocinado pelo mecenas gênoves Giovanni Pinelli. Outros registros 
sobreviventes são mantidos em outras bibliotecas européias. 
26 Cartas e artigos de Pietro Aretino foram populares entre a elite européia letrada. Considerado por Burckhardt 
como “pai do jornalismo moderno”, o satírico escritor italiano ficou conhecido como “o flagelo dos príncipes do 
mundo”, entre outras alcunhas. É apontado ainda como precursor da pornografia e da chantagem por meio da 
imprensa. Carlos V, Imperador do Sacro Império Romano Germânico, e Francisco I, rei da França, eram rivais e 
pagaram pensão a Arentino ao mesmo tempo, ambos com a expectativa de que o escritor atacasse a reputação do 
seu adversário. (Eisenstein, 1979: 228; Porter et all, 1986: 205; Burckhardt: 1904: 86, 164). 
27Embora não possam ser considerados, stricto sensu, como imprensa, conforme muitos estudiosos de 
jornalismo, o autor declara que o entendimento da história dos jornais não pode prescindir desse contexto. 
28 Eleitor paladino do Sacro Império Romano-Germânico, a quem cabia escolher o novo imperador. 
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sueco Gustavo-Adolfo, rei de 1611 a 1632, fomentava o estabelecimento de gazetas nos 

territórios que conquistava. Anos mais tarde, Guilherme III de Orange (1650-1702), da 

Holanda, publicou a Declaração, no qual explicava os motivos da invasão da Inglaterra, 

distribuindo-a no país antes mesmo iniciar a guerra. A guerra de propaganda impressa já 

havia se tornado possível. Briggs e Burke (2006: 89) contam que 

 
O conflito político entre o imperador Carlos V [da Inglaterra] e seu rival, o rei 
Francisco I da França, trava-se também em panfletos, além das batalhas campais, a 
partir de meados da década de 1520; o desenvolvimento dessa campanha de papel 
mostra que ambos governantes tinham aprendido uma lição com Lutero.  

 

 

A Guerra dos Oitentas Anos, travada entre a Espanha e os súditos holandeses, durante 

o período em que o país esteve sob governo de Felipe II é outro exemplo de lutas que 

ultrapassam os confrontos militares nos campos europeus. De 1568 a 1648, foram produzidos 

inúmeros panfletos, sendo que hoje, mais de sete mil deles podem estão preservados em 

bibliotecas. A imagem de uma Espanha sectária, tirana e obscurantista era a tônica dos 

impressos, dando origem a expressão “lenda negra”.  

Certamente que essas batalhas de papel ainda não tinham uma dimensão de 

comunicação de massa. Mas demonstram que os governos estavam atentos as possibilidades 

representadas a partir da utilização das prensas.  

Aliás, Melo (2003: 56) relata “… pouco a pouco, os soberanos dos diversos países 

foram tomando medidas idênticas [as das Igrejas Católica e Protestante], no sentido de 

submeter a imprensa ao jugo da censura  estatal”. Conforme o autor, o controle era exercido 

sob duas formas: “(a) sistemas de privilégios […] (b) sistema de vigilância”. O primeiro 

tratava de conceder as patentes a aliados do governo, instituindo monopólios de imprensa. A 

segunda estratégia liberava a instalação das tipografias sem necessidade de outorga, mas 

efetuava “a verificação prévia das obras a serem impressas”.  

Mas a imprensa, sob controle, se mostrava um excelente instrumento para a imagem. 

Criador da Cambridge University Press, em 1534, Henrique VIII, da Dinastia Tudor, não 

hesitou em valer-se da imprensa para legitimar-se a sua decisão de rompimento com a Igreja 

Católica e criar a Igreja Anglicana. Thomas Cromwell, citado por McKitterick (1992: 32), diz 

que “o governo moveu a imprensa para sua própria vantagem, e conduziu uma enérgica e 

bem-sucedida campanha de propaganda para promover a nova ordem”.  
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As práticas de censura de Henrique VIII, um dos primeiros monarcas absolutistas da 

história, são conhecidas. Em 1526, ainda casado com Catarina de Aragão, católica fervorosa, 

promulgou uma lista de 18 livros proibidos. Quando iniciava a negociação para anular seu 

casamento com a primeira esposa, incitou a publicação e circulação de livros protestantes, 

sem o selo de aprovação, com a intenção de intimidar o Papa, esperando que ele cedesse por 

receio de perder um aliado diante da disputa com a nova doutrina religiosa. Ainda em 1528, 

regulou as atividades dos impressores estrangeiros, “efetuando o primeiro controle real da 

imprensa”, segundo Ingelhart (1998:19). No mesmo ano, a lista de livros proibidos subiu para 

85 títulos.  

Anos mais tarde, já afastado da Igreja Católica, a censura seria aperfeiçoada, em 1539, 

mediante a aprovação da lei de controle de imprensa (por concessão de monopólios). Em 

1546, o “parlamento dá o poder legal à Coroa para regular a imprensa e as discussões públicas 

com absoluta autoridade” e o Conselho Privado do Reino Unido apresentam os procedimentos 

contra os indivíduos que proferissem ou publicassem palavras inapropiadas ou declarações 

insubordinadas ao rei, visando coibir a “imprensa escandalosa, maliciosa, cismática e 

herética”, de acordo com Ingelhart (1998:21). Às vezes, conforme Weill (1941:23, 24), os 

Tudor “toleravam a publicação de folhas de notícias sobre os acontecimentos exteriores, mas 

nada se podia dizer sobre a política interior”. O “pecado” da opinião e do livro leva 

vendedores de livros, impressores, intelectuais, entre outros ingleses, à morte. 

Ainda sob receio da censura, a imprensa vai se consolidando como um novo negócio. 

Havia demanda por parte de uma elite letrada, como demonstra a expansão do ciclo da 

“imprensa manuscrita”, fenômeno ocorrente em diversos Estados europeus. Ao mesmo 

tempo, a evolução técnica de prensa ainda não tinha sido suficiente para reduzir o tempo da 

produção de livros, custosa e com uma clientela mais restrita. Mais compradores, mais lucro e 

em menor tempo de produção. Essa lógica motiva impressores a se aventurar no mercado de 

notícias.  

 
O tema dos relatos era variadíssimo. O grande público tinha se apaixonado por 
acontecimentos extraordinários que rompem a monotonia de sua vida cotidiana: 
desastres naturais, como as inundações, as erupções vulcânicas, os tremores de terra 
(sem falar nos cometas); os feitos humanos, como os assassinatos misteriosos; os 
feitos milagrosos, que no século XVI, encontravam raros descrentes. Os impressores 
descobriram uma matéria, não menos rica, nos acontecimentos militares e políticos 
da época (Weill, 1941:18). 
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A periodicidade semestral começa em Colônia, no final do século XVI, com a 

publicação Mercurius gallo-belgicus.  Com mais de 600 páginas, era escrito em latim e 

chegou a ser contrabandeado para a Inglaterra.  

Outros livros de notícia se seguiram, com menos páginas, mas, às vezes, com 

ilustrações.  A Itália, como berço da Renascença e dos avvisi, cuja influência chega a 

ultrapassar as fronteiras das suas cidades-estado de origem, inspira nomes de publicações, 

incluindo os termos gazzettas ou corantos na sua designação. O deus Mercúrio, protetor do 

comércio e mensageiro dos outros deuses, também fazia parte de uma expressiva parcela de 

periódicos, principalmente na França, Holanda e Alemanha. (Weill, 1941:24). 

 Em 1616, no ano da morte de Shakespeare, foram publicados 25 livros noticiosos, de 

acordo com Traquina (2005:55). O autor comenta ainda que “quase um terço é dedicado às 

‘pessoas importantes’, como a Rainha Isabel [Elizabeth I]; um outro terço é dedicado aos 

assassínios, e o último terço a uma variedade de assuntos”.  

Mas Andrews (1854:29) aponta que a “luta dos primeiros jornais [chamados de newes 

neste período], não foi sem problemas e dificuldades. Tiveram que se afirmar contra o 

preconceito, o ridículo e a inveja dos correspondentes”. Entre várias as críticas veementes, o 

dramaturgo Ben Jonson lança em 1625 a comédia satírica, The Staple of Newes, ironizando a 

febre de notícias, uma moda passageira. Como diz Weill (1941:25), Jonson era mal profeta e 

o gosto dos leitores de então pelos periódicos só faria aumentar. 

No século XVII, quase dois séculos depois do reinado de Henrique VIII, no qual 

foram a censura de Estado inicia-se sob influência da religião, mas torna-se laica, é a vez de 

Luís XIV, da França, criar um novo patamar na história de imprensa. Para Weill (1941: 27), 

mais do que exercer o controle rígido, o governo do mais famoso dos reis absolutistas 

“antecipa os modelos de uma imprensa de Estado: imprensa política com a Gazzete; imprensa 

científica com o Journal des Savants; imprensa literária e mundana com o Mercure”.  

Favorecido pelo fato da tecnologia da envolvida estar mais aprimorada e difundida no 

continente europeu no século XVII, o governo de Luis XIV associou novas e velhas técnicas 

de comunicação. A publicidade visual era realizada em tapeçarias, medalhas e estátuas com as 

suas inscrições. Os rituais foram outro artifício aprimorado no reinado de Luís XIV, que 

investiu na dramatização da vida cotidiana para fomentar a aura de poder e controle29 

(Schwarcz, 2000). Aliás, não apenas a ritualização dos seus atos formais, mas a encenação 

 
29“Saltos altos para garantir um olhar acima dos demais, perucas logo ao levantar, vestes magníficas mesmo nos 
locais da intimidade; enfim, trata-se de projetar a imagem de um homem público, caracterizado pela ausência de 
espaços privados de convivência”. (Schwarcz, 2000).  
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teatral de ficção também teve grande impulso sob sua administração. O soberano sistematiza 

o mecenato real, patrocinando grandes dramaturgos, a serviço do “culto” ao rei. Festas 

suntuosas e espetáculos, em que ele mesmo é o diretor e o herói, são realizadas. O próprio 

título de Le roi soleil (O rei sol), é decorrente do papel que interpretou num balé na corte.  

Todavia, foi a imprensa que tornou o sistema de propaganda ainda mais sofisticado, o 

que leva Chaumely e Huisman (1964: 9,10) a indicar Luis XIV como “precursor de Ivy Lee”, 

fazendo uma menção ao “fundador” da assessoria de imprensa e das relações públicas. Os 

folhetos tornam-se peças mais freqüentes, com a distribuição da imagem do rei à população. 

Sob comando do Cardeal Richelieu, seu primeiro-ministro e eminência parda do governo, foi 

incitada a criação de periódicos, quase que dirigidos pela monarquia francesa.  

“Richelieu compreendeu, ao chegar ao poder, a utilidade da imprensa para atuar sobre 

a opinião pública”, diz Weill (1941:27). Um dos primeiros jornais franceses, Mercure 

français, de 1611, seria ao alvo inicial do político, tomando a sua direção, repassada depois 

para o seu confidente Padre José, que dirigiu até 1638. A Gazzete só criada em 1631, com 

resultado de uma concessão de privilégio para Renaudot, um médico protestante que havia 

viajado pelo continente europeu onde conheceu o êxito de alguns periódicos.  

“Os periódicos de reis e dos poderosos da terra”, como afirmava Renaudot (citado em 

Weill, 1941: 28), logrou o sucesso rápido, começando a penetrar em outros países. Além da 

proteção de Richelieu, Gazzete dispunha do monopólio das notícias políticas e dos anúncios. 

Embora popular, a publicação oficial era encarada com suspeita. Uma grande quantidade de 

manuscritos satíricos a figura do rei e ao seu governo circulavam da França no final do seu 

reinado. Livros críticos a Luis XIV eram contrabandeados para o seu país.  (Briggs e Burke, 

2006: 52, 53, 78, 79). Leitores mais exigentes e abastados buscavam completar suas 

informações com avisos manuscritos e outros periódicos publicados no estrangeiro, 

principalmente na Holanda, desconfiando da ocultação de notícias desagradáveis para o 

governo. Entre essa elite, incluia-se o próprio rei Luis XIV, que buscava nessas outras fontes, 

informações que não encontrava na sua Gazzete. (Weill, 1941:29, 30, 31, 48,49). 

Outro periódico, fundado em 1671 pelo teatrólogo Jean Donneau de Visé, contou com 

o apoio real, já na fase de Mazarino, como sucessor de Richelieu no posto de primeiro-

ministro de Luis XIV. O Mercure Galant se ocupava de assuntos mais mundanos. Mediante a 

uma vultosa pensão do governo, relatos elogiosos a figura do rei do seu exército eram 

publicados ao lado das fofocas da corte e crônicas literárias.  

O ministro da economia do rei Luis XIV, Jean-Baptiste Colbert, também apadrinhou a 

imprensa. Admirador das ciências e das artes, contribuiu para o nascimento de Journal des 
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Savants, em 1665, “destinado a dirigir a vida intelectual, do mesmo modo que se dirigia a 

vida política do seu país”, conforme Weill (1941:33).  

Concomitantemente com esses três periódicos, que trabalhavam sob ingerência real, 

apenas poucas outras publicações tinham permissão para circular. O governo investia na caça 

das notícias impressas e manuscritas clandestinas. “[Elas] Reapareciam, no entanto, por 

intermédio dos procedimentos mais insólitos. Em 1706, descobriu-se que os empregados que 

trabalhavam no gabinete se aproveitavam do cargo para redigir folhas dessa índole”, afirma 

Weill (1941:37). 

A garantia à liberdade de expressão para a imprensa começaria na Inglaterra.  Em 

1644, o poeta John Milton atacou de forma veemente uma nova disposição de censura que 

transcorria no Parlamento inglês desde o ano anterior. A apelação Areopagitica - Discurso 

pela Liberdade de Imprensa apresentada por Milton era contra todo o qualquer tipo de 

censura, associando a essa prática ao catolicismo e ao atraso. A liberdade de imprimir sem 

licença seria uma demonstração de grandeza intelectual e, por conseguinte, da superioridade 

da Inglaterra. Vale destacar que, embora conhecido como liberdade de imprensa, na verdade, 

o objetivo era livrar a produção de livros do controle estatal, não os periódicos. Mesmo assim, 

o discurso entrou para história como um das mais contundentes defesas da liberdade de 

expressão, mas os apelos de Milton não foram acolhidos. Contudo, a Inglaterra vivenciava 

mais uma fase de turbulência política e, em função da Guerra Civil, de 1642 a 1648, o país 

esteve uma relativa liberdade de imprensa devido a incapacidade do Estado inglês em exercer 

seu poder de censura.  

Areopagitica foi traduzido para o francês, abrindo novos territórios para a divulgação 

das idéias de libertárias de Milton que, paradoxalmente, também foi colaborador por muitos 

anos de um periódico oficioso, o Mercurius Politicus, que durante a Ditadura Cromwell foi a 

voz do governo juntamente com o Publick Intelligencer. (Weill: 1941, 40, 41).  

Outro intelectual volta a enfrentar o Parlamento inglês em 1694. John Locke faz a 

defesa da liberdade de expressão para uma Comissão mista da Câmara dos Lordes e da 

Câmara dos Comuns. Filósofo idealizador das teses de que “todos os homens nascem iguais e 

cada indivíduo deve governar soberamente a própria pessoa” e do “contrato social”, na o 

ponto central de seu argumento é que ninguém está naturalmente sujeito a um governo e sua 

legitimidade só decorre da adesão voluntária dos indivíduos – pensamentos que seriam usados 

como base do discurso e propaganda da causa da Independência dos Estados Unidos – repassa 

item a item do Ato de Licenciamento e comprova que a lei de controle de impressão estava 

prejudicando as imprensas inglesas em relação às holandesas.  
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A suspensão da censura prévia na Inglaterra só seria concedida em um ano depois e 

teria como motivação interesses econômicos. A Holanda não contava com lei de liberdade de 

expressão, mas praticava certa liberalidade desde o início do século XVII. Isso garantiu ao 

país uma vantagem competitiva no mercado, impulsionando o país como exportador de obras 

de pensamento crítico (Weill: 1941, 47, 48, 49, 50; Melo, 2003: 55,58).  

Após a suspensão formal da censura prévia na Inglaterra, ainda levariam muitos anos 

para a censura ser formalmente banida em outros governos europeus e ainda mais tempo para 

ser de fato eliminada. O discurso em prol da liberdade de imprensa foi traduzido para o 

francês e serviu de insumo para fomentar a luta contra o controle governamental e religioso, 

entre eles as obras Denúncia contra os Inquisidores do Pensamento30, de Marie-Joseph 

Chénier (Cinquieme, 1844: 259), e Ensaio sobre a necessidade da liberdade de imprensa31, 

de Jacques-Pierre Brissot (Michelet, 1847: 253-4).  A defesa da liberdade, incluída aí a de 

expressão, ganharia novo status com a Revolução Francesa, iniciada em 1789, tornando-se 

um dos princípios universais32 que serviria de inspiração para outros países e continentes. 

Ainda assim, práticas censórias persistiam por séculos posteriores. À guisa de 

exemplo, a instalação de uma tipografia ou livraria na França, ou no Brasil que iniciava o 

processo de introdução da imprensa em 1808, dependia de uma autorização concedida numa 

cerimônia na qual o comerciante prestava juramento de fidelidade ao governante (Morel, 

2005:25). 

 

 

1. 4. A era da opinião pública e a constituição da esfera pública 

 

 

Sem a influência da censura prévia, a imprensa inglesa passa por um processo de 

desenvolvimento, no qual nasceram muitos periódicos ao longo do século XVIII. Alguns 

precursores do jornalismo popular, como o Gazette Athénienne, vendido a um penny, fundado 

cinco anos antes da supressão da censura, encontraram condições férteis para o seu 

desenvolvimento. Foi uma era marcada pelo jornalismo político e polêmico, além do 

surgimento da imprensa moderada e das gazetas morais. “Em Londres, os jornais 

 
30 Dénonciation des inquisiteurs de la pensée, (1789) 
31 Essai sur la nécessité de la liberté de presse (1789) 
32 Liberdade, Igualdade e Fraternidade. 

http://es.wikipedia.org/wiki/1789
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interessavam a pessoas de todas as classes sociais e se havia adquirido o costume de reunir-se 

em cafés para comentá-los”, relata Weill (1941:53). 

A liberdade de imprensa não havia, contudo, restringido os governos na promoção da 

imprensa subvencionada. Um exemplo é “[Robert] Walpone que considerando demasiado 

indóceis os grandes escritores, preferiu empregar uma equipe de escritores corretos, mas sem 

personalidade, que se empregavam a suas ordens”, segundo Weill (1941:55). O autor comenta 

ainda que esse primeiro ministro britânico entregava textos nos quais buscava antecipar as 

críticas dos seus adversários e quais as linhas de defesa que deveriam ser assumidas nos 

periódicos. Estima-se que de 1731 a 1741, seu governo tenha gasto aproximadamente 50 mil 

libras em “serviços de imprensa”. Paralelamente a operação “fecha-boca”, ainda existiam 

cerceamentos em tempos de censura prévia abolida, como o controle da reportagem 

parlamentar, que só seria suspensa em 1771 (Traquina, 2005: 43).  

No continente, onde, com exceção da Holanda, os demais países não dispunham de 

liberdade de expressão, a França encontrava uma via de escape para o exercício de reflexão 

dos assuntos políticos. Como a imprensa política era subvencionada e os jornais clandestinos 

eram perseguidos, mas a imprensa literária, que eclodia com vigor no país33, tentava dar voz a 

certas críticas.  

Após o reinado de Luís XIV, seu herdeiro, Luís o Delfim da França, enfrenta uma era 

marcada por disputas políticas e conspirações. As rivalidades terminam gradualmente 

fragilizando o esquema de censura monárquico. Prospera a prática da intriga por meio de 

publicações de artigos, induzidos às escondidas por ministros contra seus adversários 

políticos. Paralelamente, os jornais holandeses contrabandeados, que já circulavam em 

território francês durante o governo de Luís XIV, vão ganhando se tornando cada vez mais 

populares. 

O primeiro registro do termo opinião pública ocorre na França, em 1750, em meio a 

eclosão do iluminismo, com surgimento de novas concepções políticas propostas por 

Montesquieau, Voltaire e Rousseau. 

O Barão de Montesquieu escreve O Espírito das Leis, em 1748, e defende, entre várias 

proposições, a descentralização do poder por meio da divisão do poder de Estado, colocando 

num quadro mais amplo a Teoria da Tripartição dos Poderes de Estado já implícita nas obras 

de Locke (Alves, 200434). Sua obra serve de inspiração para o documento chave da 

Revolução Francesa, a Declaração dos Direitos do Homem, e para os redatores da 
 

33Segundo Voltaire, surgiam cerca de 170 periódicos literários por mês na França. (Weill, 1941: 67) 
34 Disponível em http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5484. Acesso em 24 de setembro de 2007. 

http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5484
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Constituição dos Estados Unidos da América (Traquina, 2005: 44; Adams e Dyson, 2006: 

65). A separação das funções de Estado em poderes autônomos estabelecer instâncias formais 

(legislativo e judiciário) capazes de oferecer salvaguardas aos cidadãos. 

As contribuições de Voltaire são a idéia de que a liberdade consiste em não depender 

senão das leis 35 e dos conceitos de tolerância e liberdade de opinião. Uma das suas citações 

mais famosas é, segundo Traquina (2005:45), “posso ser contra aquilo que tu dizes, mas 

bater-me-ei até a morte para que o possas dizer”.  

Jean-Jacques Rousseau retoma a idéia de contrato social, mas distinta da concepção de 

Locke. Para o filósofo, trata-se de um pacto de associação e não de submissão. Entre sua vasta 

contribuição ao campo da teoria política, estão as noções de democracia participativa, 

contrapondo a cultura absolutista e às teorias liberalistas, e de soberania popular, na qual 

defende que todo o poder emana do povo e não pode ser usurpado36.  

Rousseau, que tinha origem plebéia e foi um autodidata, advogou ainda a causa de 

uma educação colocada como prioridade social, transformadora e voltada à valorização da 

igualdade e da liberdade, em Emílio. Publicado na mesma época de sua obra mais conhecida, 

o Contrato Social, esse livro foi bem menos difundido. As duas publicações tiveram a censura 

do Parlamento de Paris, tornando-as proibidas em 1762 e condenando os exemplares 

existentes a serem rasgados e queimados. Mas seu pensamento político já havia lançado as 

bases teóricas para movimentos revolucionários não só na França, onde teve influência 

preponderante na segunda fase da Revolução Francesa, mas em toda a Europa. 

Para Traquina (2005: 45),  

 
O conceito básico que Rousseau avança é o de volonté générale que representa o 
‘interesse público. Escreve Rosseau: ‘Por si mesmo o povo será sempre bom, mas de 
modo algum o vê por si mesmo. A Vontade Geral tem sempre razão, mas o 
julgamento que a guia nem sempre está informado…A informação pública leva à 
união da compreensão e da obtage do corpo social’. Com Rosseau, o termo ‘opinião 
pública’ ganha claramente um sentido político que seria desenvolvido nos inícios do 
século XIX pelos filósofos ingleses Bentham e Mills.  

 

As idéias de Montesquieu, Rousseau e Voltaire influenciariam formadores de 

opinião37, contribuindo para fomentar os movimentos populares e a reforma para liberdade de 

 
35 Voltaire defende a autoridade da lei, formando um sistema imparcial de justiça criminal, no qual um rei não 
poderia condenar um súdito sem o devido julgamento seguindo os ritos dos processos legais.  
36 Montesquieu visava distribuir o poder entre a aristocracia; Voltaire queria dar o poder para à alta burguesia; e 
Rousseau, para a plebe, criticando a propriedade privada. Voltaire e Rousseau, aliás, foram contemporâneos e 
inimigos.  
37 Num sentido amplo. 
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imprensa. Ainda antes da Revolução Francesa, em 1789, inicia-se “uma erupção de jornais”, 

segundo Michelet ( 1847: 252), e o governo reconhece a opinião pública “como uma entidade 

que necessitava sem informada”, conforme Briggs e Burke (2006: 78,103). A expressão 

opinião pública voltaria a seria usada na Inglaterra em 1781, em meio a Revolução Industrial, 

e na Alemanha, em 1793, durante o governo do último imperador do Sacro Império Romano-

Germânico. 

No continente americano, outro fenômeno social de expressivo impacto nas histórias 

da cidadania, Estado e as relações entre governo e imprensa estava em curso. A 

Independência dos Estados Unidos, processo iniciado formalmente em 1763, como 

contraposição a nova política colonial inglesa instituída neste mesmo ano, que culminou com 

a Declaração Unânime dos Treze Estados Unidos da América, em 4 de julho de 1776. 

A imprensa surgiu nos Estados Unidos, em Boston, ainda em 1690, com o periódico 

Publick Occurrences. Apesar desse primeiro jornal ter tido um fim trágico, com a sua 

eliminação imediata, prisão do editor e destruição de todas as cópias, os Estados Unidos, por 

suas características de gestão das colônias da Nova Inglaterra, apresentaram algumas 

facilidades para o desenvolvimento da imprensa e, particularmente, para sustentação do ideal 

de liberdade de imprensa.  Em primeiro lugar, o fato das colônias do norte serem 

caracterizadas como de povoamento, permitiram que os imigrantes tivessem, além da 

liberdade de culto, certa autonomia administrativa. A bordo do Mayflower, cerca de uma 

centena de puritanos perseguidos na Inglaterra firmaram o Mayflower Compact, obrigando-se 

a governarem de acordo com a vontade da maioria (Aquino, Jesus e Oscar, 1990).  

Um segundo fator, associado a esse primeiro, é que a economia da região era 

administrada segundo as necessidades dos próprios expatriados e não função das diretrizes da 

Coroa Britânica. Assim, com capacidade de autodeterminação e possibilidade de direcionar 

seus recursos financeiros para onde fosse conveniente, não tardou a aparecer jornais com 

propagandas revolucionárias e pró-independência. Como diz Olson, Gray e Hofstadter (19-

[?]:4) , 

 
A grande maioria dos imigrantes abandonou os seus países de origem em busca de 
maiores oportunidades econômicas, uma ansiedade muitas vezes forçada pelo desejo 
de conquista religiosa, juntamente com uma determinação de fugir às perseguições 
políticas [...] Durante muitos anos, houve na Nova Inglaterra muito mais 
autogoverno do que nas outras colônias...Embora não houvesse uma base legal para 
os peregrinos estabelecerem um sistema de autogoverno, a ação não foi contestada e, 
nos termos da convenção, os colonos peregrinos de Plymounth conseguiram, durante 
muitos anos, conduzir-se sem qualquer interferência externa. 
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Como reflexo dessa autonomia, a educação, a editoração de livros e a imprensa foram 

sendo estabelecidas paulatinamente. Em 1636 foi fundado Harvard College, em 

Massachusetts. Olson, Gray e Hofstadter (19-[?]:17) afirmam que, 

 
Na Nova Inglaterra, os primeiros imigrantes haviam trazido com eles as pequenas 
bibliotecas e continuavam a importar livros de Londres. Já em princípios da década 
de 1680 os livreiros de Boston tinham um negócio próspero em obras da literatura 
clássica, história, política, filosofia, ciências, teologia e belles-lettres. 

 

A nascente indústria editorial, que inicialmente se concentrava em assuntos religiosos, 

impulsiona a imprensa, cujo primeiro teste de liberdade de imprensa em 1735, em Nova 

Iorque, com o New York Weekly Journal, considerado porta-voz da oposição do governo. 

 
Depois de dois anos de publicação [o jornal foi lançado em 1733], o governador não 
podia mais tolerar os ataques satíricos de Zenger [Peter Zenger, dono do periódico] e 
atirou-o na prisão acusado de calúnia. Durante nove meses que durou o julgamento, 
Zenger continuou a publicar o seu jornal, embora na prisão, o que causou grande 
excitação nas outras colônias. Andrew Hamilton, notável advogado que o defendia, 
argumentava que as acusações publicadas por Zenger eram verdadeiras e, portanto, 
não caluniosas. O júri se pronunciou com o veredicto inocente e Zenger foi posto em 
liberdade. Essa decisão marcou época e ajudou a estabelecer na América o princípio 
da liberdade de imprensa (Olson, Gray e Hofstadter, 197?: 17). 

 

E a liberdade de imprensa veio a ser um dos principais sustentáculos para a 

manutenção da autonomia das colônias do norte, como promotora das idéias dos colonos, e, 

posteriormente, como impulsionadora da causa da independência dos Estados Unidos, 

levando a reboque as colônias do sul, que eram mantidas sob o regime de exploração e, 

portanto, bem mais fiscalizadas e sem o mesmo grau de autogoverno. 

Pouco antes da independência ser proclamada, em 1775, o país já contava com 42 

jornais em circulação (Briggs e Burke, 2006: 103). A liberdade de imprensa e de expressão 

seriam asseguradas na primeira emenda (I Amendment) da Constituição dos Estados Unidos 

da América (Hamilton et al, 2003: 558). 

As transformações do espaço público, sobretudo as ocorridas na Inglaterra, na França 

e nos Estados Unidos, ocorridas no século XVIII são objetos de observação de Jurgen 

Habermas, filósofo alemão descende da mesma escola que Adorno e Horkheimer, a Escola de 

Frankfurt.  

Com a popularização dos jornais, Habermas percebe uma redefinição do espaço 

público. Conforme Ribeiro (2004:231),  
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As primeiras instituições citadinas e pelas quais o público burguês se faz presente 
são, respectivamente, os saloons e os cafés e a imprensa crítica de arte, de 
variedades e moralista. A ‘corte’ do monarca perde progressivamente terreno para as 
instituições burguesas, que passam a ser freqüentadas não só pela grande burguesia, 
mas também pelos nobres.  

 

Em princípio, numa época de expansão da classe média, propicia-se a ascensão da 

esfera pública burguesa, na qual se busca a emancipação cultural e psicológica lenta por meio 

da racionalidade e dos debates. “Um público educado discutia os grandes assuntos políticos 

do dia e assim se criava uma verdadeira opinião pública”, explicam Adams e Dyson (2006: 

194).  

Nesse novo contexto, Silva (2006:36) afirma que  

 
a vida civil já era, então muito mais ampla do que nos primórdios da democracia  e o 
Estado perdia o seu domínio absoluto sobre os assuntos do governo e da boa vida 
(uma espécie de tutela das autoridades e do clero acerca dos valores em torno do que 
era o bom, o belo, o justo e o bem, em síntese).  

 

Contudo, numa etapa posterior, quando os meios de comunicação de massa, no caso os 

jornais, começam a se consolidar como intermediários das discussões políticas, o espaço 

público passa a ser controlado por interesses mercadológicos das elites (Resende, 2005: 132). 

Habermas, citado por Weber (2000:24), afirma que 

 
Junto com a comercialização e a condensação da rede de comunicação, junto com a 
crescente desvinculação do capital e o ascendente grau de organização dos 
dispositivos publicistas, os canais de comunicação passaram a ser regulados de 
maneira mais intensa e as oportunidades de acesso à comunicação pública ficaram 
sujeitas a uma pressão seletiva ainda maior. Surgiu assim uma nova classe de 
influência, a saber, um poder dos meios que, utilizado manipulativamente, faz 
perder a inocência do princípio da publicidade. A esfera pública, dominada e pré-
estruturada ao mesmo tempo pelos mass media degenerou num círculo impregnado 
pelo poder. E com a ajuda da escolha dos temas e das contribuições, neste círculo se 
travou uma batalha não apenas pelo controle da influência, mas também, pela 
regulação dos fluxos de comunicação que atuam com eficácia sobre o 
comportamento, regulação que ocultava dentro do possível suas intenções 
estratégicas. 

 

Eis o declínio da esfera pública, na opinião do filósofo alemão. Sobre essa segunda 

fase, Adams e Dyson (2006: 194) sintetizam as idéias de Habermas: 

 
Com o triunfo subseqüente da classe média e de seu sistema capitalista, os jornais 
começaram a se tornar comerciais e mudar seu interesse inicial; o Estado começou a 
sustentar e finalmente a dirigir a economia; os partidos políticos tornaram-se meros 
grupos rivais de administradores do mesmo sistema, e a opinião pública foi 
substituída pela opinião das urnas, com suas opções de preferência simplificadas e 
discutíveis. Portanto, a esfera pública entrou em progressiva redução, com a 



 
40

 

                                                

contrapartida do constante crescimento da administração tecnocrática. As pessoas 
passaram a ser cada vez menos chamadas a decidir sobre os problemas que afetam 
suas próprias vidas. 

 

Briggs e Burke (2006: 107), todavia, propõe uma reordenação do surgimento da esfera 

pública. Para esses autores, esse fenômeno encontra suas origens em movimentos 

predecessores, que propiciaram a existência de esferas públicas transitórias ou conjunturais, 

antes da existência da esfera pública permanente, ou estrutural, identificada por Habermas no 

século XVIII.  

Os historiadores apontam que a expansão do letramento, da imprensa e do interesse 

dos governos na opinião do povo38 também tiveram usos políticos positivos, desde o século 

XV.  

Na Alemanha, em 1520, o conselho de uma comunidade decidiu consultar a população 

se a cidade deveria torna-se protestante ou continuar católica. Na Guerra dos Camponeses, em 

1525, queixas foram produzidas por escrito, como instrumento de pressão, além das revoltas. 

Na Itália, em Florença, existia importante participação política, embora orientadas ainda a 

comunicação oral e visual. Os autores (2006:81) comentam que  

 
As praças da cidade, sobretudo a Piazza della Signoria, eram um tipo de esfera 
pública nas quais se ouviam e debatia-se política. Discursos fluentes eram bastante 
apreciados, sendo cruciais para o que os italianos da época chamavam de vitta civile, 
a vida ativa política do cidadão.  

 

Na Holanda, entre o final do século XVI e XVII, os panfletos já tinham se tornando 

parte da vida na sociedade urbana. A França, as campanhas de panfletos deixam de ter cunho 

meramente religioso e tornam-se contundentes peças políticas a partir do massacre dos 

protestantes no Dia de São Bartolomeu (1572), fato que leva o historiador Donald Kelley a 

considerar esta data como o marco do nascimento da moderna propaganda política. Na Guerra 

Civil (1648-1652) francesa (Fronda), esses impressos voltam demonstrar forte impacto contra 

o governo do primeiro ministro Jules Mazarin.  

Outro relato apresentado como evidência da existência de uma esfera pública 

transitória é a Guerra Civil da Inglaterra (ou Revolução Inglesa), que tive uso intenso de 

publicações com propósitos políticos. Quase quatro décadas mais tarde, o censor do governo 

britânico, sir Roger L’Estrange, afirma num periódico que editava, The Observer, afirmou “ 

 
38 Embora o termo opinião pública fosse ser constituído apenas no século XVIII, havia certo interesse no que os 
populares pensavam. Todaviam, o intituito era de controle e não assegurar o livre exercício da cidadania. 
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foi a imprensa que os tornou loucos, então que os torne saudáveis novamente”. Para Briggs e 

Burke (2006:97), esse é um indício de que os governos, já no século XVII,  

 
foram forçados a utilizar o jornalismo e contribuir tanto para a difusão de uma 
consciência popular – que em geral as elites deploravam – quanto para o surgimento 
dos jornalistas (‘homens de notícias’, como eram chamados no século XVII na 
Inglaterra) como uma nova força nos assuntos políticos, e que mais tarde seriam 
descritos como ‘quarto poder’.  

  

Os autores (2005:30) destacam ainda que “na França e em outros países europeus, 

inclusive na Itália, na Inglaterra e na Holanda, o material impresso tornou-se parte da cultura 

popular no século XVII, se não antes”. Aliás, a desconfiança em relação aos jornalistas 

também remonta a esse mesmo período, bem como as denúncias de corrupção da imprensa.  

Essa seqüência de conflitos – Reforma, guerras civis até a Independência dos Estados 

Unidos e Revolução Francesa – apresenta situações similares, nas quais as elites reconheciam 

a necessidade de buscar a adesão do povo para legitimar suas propostas e tentavam construir 

esse apelo público a partir das experiências realizadas pelos seus antecessores, afirmam 

Briggs e Burke (2005: 107). Assim, “a mídia, especialmente a impressa, ajudou a elevar a 

consciência política. Em cada situação uma crise levou a um debate vivo, mas relativamente 

curto, que pode ser descrito como o estabelecimento de uma esfera pública temporária ou 

conjuntural.” 

Também para Resende (2005:132), a imprensa já havia se constituído como agente 

intermediador entre o público e o privado desde o século XVII. Culturas cívicas similares 

foram desenvolvidas em outras cidades. Em Boston, as tabernas usavam os jornais para atrair 

clientela já no início do século XVII. Os proprietários anunciavam que haviam recebido 

jornais recentes não só da cidade, como de outras regiões dos Estados Unidos, como 

Filadélfia e Nova Iorque. Existia um estabelecimento desse tipo para 100 habitantes. Amaral 

(2002: 57) comenta que 

 
A história desta época é contada não apenas com palavras, mas com quadros, 
litografias, desenhos, ilustrações de grandes artistas, hoje expostos em importantes 
museus americanos, e que mostram com freqüentadores de tavernas e pais de 
família, agarrados aos jornais, lendo notícias diante de platéias atentas.  

 

Contudo, Jürgen Habermas assegura que estender o conceito de esfera pública para os 

séculos XVI e XVII implicaria numa “mudança do próprio conceito de esfera pública em grau 

tamanho que ela se torna outra coisa”, registram Briggs e Burke (2005:107) a resposta do 

intelectual a essas críticas. 
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Ao largo dessa polêmica, observa-se ainda que as filosofias liberais do século XVI e 

XVIII influenciaram no reconhecimento da opinião pública e formaram os alicerces das 

teorias democráticas lançadas no século XIX, quando ocorrem, paralelamente, a instituição de 

escolas públicas (escolarização de massas) e os avanços tecnológicos que propiciam a “época 

de ouro” da imprensa, segundo Traquina (2005: 35, 39, 47).  

O século XIX é a era do novo jornalismo. Um jornalismo em que a “agitação política 

foi subordinada às notícias, à publicidade, e ao entretenimento, com o objetivo de conseguir a 

maior venda possível do jornal”, afirma o autor (2005:65).  

Eis a era do jornalismo que conseguia se sustentar sem subsídios políticos. A 

publicidade, surgida no século XVII, consolidava-se. Os leitores aumentavam com a expansão 

da classe média leitora, ávida por notícias econômicas. A invenção do prelo com cilindros, 

por Koenig, torna possível a impressão de 1.100 páginas por hora, em 1814. Quando surgiu 

no século XV, a prensa de Gutemberg imprimia apenas 50 páginas por hora. Mas a inovação 

técnica continua. Já no final do século XVIII, em 1871, surge a rotativa de Marinoni, capaz de 

rodar 95.000 páginas por hora. (Traquina, 2005: 38) 

A propagação das ferrovias e dos correios e as invenções dos navios a vapor e do 

telégrafo no século XVIII também tiveram expressivo impacto no desenvolvimento da 

imprensa como indústria. A distribuição não apenas das informações, mas dos periódicos 

estava ficando cada vez mais facilitada. 

O jornal popular iniciado com a Gazette Athénienne, em 1690 na Inglaterra, torna-se 

cada vez mais viável. Crescem as tiragens, reduzem-se os preços. Enquanto a população dos 

Estados Unidos aumentou 13% entre as décadas de 1830 a 1840, a circulação dos jornais 

aumentou 187%. Na França, de 49 jornais em 1830, passa-se a 220 periódicos em 1881, 

quando é publicada uma nova lei de imprensa, revogando mais de 300 artigos de censura, 

presentes em 42 estatutos. (Traquina, 2005: 35, 41).  

O ciclo de repete, mas de maneira mais sofisticada. Se com o desenvolvimento de uma 

cultura burguesa comerciante, que influiu e foi influenciada pelo renascimento das cidades, 

pelo surgimento da educação menos elitista (formação de burocratas e escolas protestantes) e 

uma nova cultura difundida numa nova doutrina religiosa, a imprensa floresce; é como a 

consolidação do capitalismo, como modo de produção de massa na Revolução Industrial, que 

surge a imprensa de massa, resultante também da expansão da educação e dos centros 

urbanos. E, neste novo contexto, o arauto dessa nova cultura “de culto ao progresso”, ao invés 

da religião, seriam os jornais. 
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A nova imprensa iria conquistar, ainda no século XIX, o título de quarto poder. O 

surgimento dessa expressão é atribuído ao deputado McCaulay, do Parlamento inglês, que em 

1828, teria apontado para a galeria na qual os jornalistas acompanhavam o andamento das 

sessões plenárias e feito a menção de que eles seriam “o quarto poder” (Traquina, 2005:46). 

As três funções de Estado – administrar, legislar e julgar – seriam complementadas pela 

atribuição de fiscalizar, cuja competência informal caberia à imprensa39.  

Reconhecido, mas nem por isso tão prestigiado, o jornalismo ganha cada vez mais 

inimigos. O filósofo e economista inglês John Stuart Mills (citado por Traquina, 2005:76), no 

início do século XIX, diz: “na França, os melhores pensadores e escritores da nação escrevem 

nos jornais e governam a opinião pública, mas os nossos escritores diários e semanários são 

os mais baixos serventes da literatura…”. Balzac também faz violentas críticas. E os 

governos, como Mitternich, Ministro de Negócios Estrangeiros do governo alemão, que 

afirmou “a imprensa serve [a] um partido antagonista de todos os governos”, passaram a não 

dominar mais como tanta eficácia a produção de periódicos como nos séculos anteriores. 

(Traquina, 2005: 46, 77) 

Briggs e Burke (2006:108) salientam que  

 
No caso da Europa, a partir da Reforma, a fragmentação da autoridade religiosa e 
política tornou impossível o controle total dos governos da impressão gráfica, que 
tinha por trás de si forte interesse econômico. Esse interesse tornou-se ainda maior e 
aparentemente irreversível e irresistível nos séculos XIX e XX, quando os impressos 
se tornaram um entre tantas tecnologias de mídia verbais e visuais dirigidas por 
novas formas de poder finalmente convergindo para uma estrutura mais global 

 

Ao longo do século XX, a “instituição imprensa” consolidaria novos paradigmas na 

relação sociedade-governo, passando a desempenhar o papel ainda mais complexo num 

espaço público reconfigurado, no qual o entendimento de cidadania e de Estado se tornam 

mais abrangentes e complexos.  

A tecnologia ingressa nesse cenário como um fator capaz de proporcionar novas 

soluções. A economia contribui tanto como financiadora, como tendo um papel de 

rompimento de paradigmas, expandindo o número de cidadãos, ora de restrição, velada ou 

explícita, ao exercer controle indireto dos canais de comunicação. 

 
39Na Teoria Geral de Estado, estipula-se que o poder de Estado é único, mas exercido separadamente por três 
instâncias: executivo, legislativo e judiciário. Em função disso, cada um dos executores dessas funções de Estado 
ficaram conhecidas como três poderes, particularmente após a Revolução Francesa. As três funções típicas de 
Estado seria acrescida uma quarta, a fiscalização. Essa atribuição formal surgiu neste mesmo período histórico e 
a competência formal para seu exercício é atribuída para o Ministério Público, em muitas constituições, inclusive 
a brasileira. Tanto o Ministério Público, quanto a imprensa, convivem com o título de quarto poder.  
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2. Os antecedentes da comunicação governamental brasileira: causas socioculturais para 

o atraso na introdução da imprensa  

 

 
“O mando é o exercício formal da autoridade, o que se baseia na opinião pública, hoje como há dez 

mil anos, entre os ingleses ou entre os botocudos. Jamais alguém mandou na terra nutrindo seu mando 
essencialmente de outra coisa que não fosse a opinião pública”.  

 
Ortega y Gasset 

(A Rebelião das Massas,  
publicado originalmente em 1917  

como crônicas no diário El Sol) 
 

 

2. 1. Nascimento da imprensa na América e o início da organização dos sistemas de 

comunicação governamental 

 

 

A história das relações entre governo e mídia, com o uso deliberado de ferramentas de 

comunicação para buscar a construção da legitimidade política das lideranças, na América são 

indissociáveis do contexto de nascimento da imprensa, assim como no continente europeu.  

Todavia, é possível traçar três realidades distintas: a parcial liberalidade exercida pela 

Grã-Bretanha nas colônias do Norte dos Estados Unidos; a instituição da imprensa como um 

instrumento formal do governo na América Hispânica, com o objetivo de dominação e 

integração do vasto território, formado pelos vice-reinados da Nova Espanha40, Rio da 

Prata41, Peru42 e Nova Granada43; e o estilo assumido pela Coroa Portuguesa no 

relacionamento com os colonos do Brasil, com o impedimento das artes de impressão até 

1808.  

Melo (2003: 60) explica que 

 

 
40 Corresponde ao atual território do México. 
41 Criado em 1776, englobando os atuais territórios da Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolívia e parte do Brasil. 
42 Território maior do que o atual País, instituído em 1546 e abrangia inicialmente a região do Império Inca. 
Posteriormente, o vice-reinado teve essa fronteira ampliada, abarcando boa parte da América do Sul. Em 1717, 
perdeu parte de sua área durante as reformas bourbônicas (como ficaram conhecidas o conjunto de políticas de 
administração das colônias implantadas pelos reis da Casa dos Bourbons, de Espanha) para dar origem ao Vice-
reinado de Nova Granada. Anos mais tarde, também cedeu terras para o Vice-reinado do Rio da Prata, quando 
esse foi instituído. 
43 Compreende os atuais territórios da Colômbia, Venezuela, Equador e Panamá. 
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Na Europa, a imprensa significou um elemento imprescindível à sedimentação da 
racionalidade e à formação da própria nacionalidade, do ponto de vista político e 
cultural, com a fixação sobretudo dos idiomas vernáculos. Enquanto isso, nas áreas 
periféricas, ela seria empregada para objetivos opostos: ajudaria a impor os valores 
dos conquistadores, esmagando as culturas autóctones.  

 

Para o autor, esse processo de aculturação teve dinâmicas variadas em função dos 

objetivos dos colonizadores, que implicavam em estratégias de ocupação e dominação 

diferenciadas, e também na confrontação com condições sociais, culturais, geográficas e 

econômicas distintas. “Há regiões onde a imprensa sequer foi necessária para a destruição das 

culturais tribais existentes”, afirma (2003:61), chamando a atenção para o fato de que em 

certas localidades existiram povos que não ofereceram grandes resistências ou os 

conquistadores não tinham intenção de se fixar em definitivo. Melo salienta, no entanto, que 

mesmo nessas áreas,  

 
a imprensa seria chamada, mais cedo ou mais tarde, para auxiliar na tarefa de 
correção e reimplantação dos valores nacionais da metrópole, junto às elites 
colônias, de certo modo já aculturadas e impregnadas de elementos diferenciadores, 
inevitavelmente recolhidos das culturas nativas em fase de extinção ou decadência.  

 

Oposto a esse contexto, outras situação seria o caso das regiões nas quais os 

colonizadores se defrontaram com civilizações em estágio cultural mais avançado. “Nesses 

casos, a força e o poder das armas não eram suficientes para aniquilar a cultura autóctone”, 

diz o pesquisador (2003: 61). Assim como Sodré (1999:11), Melo identifica que a imprensa 

seria usada como instrumento de dominação cultural, para inculcar os valores e as diretrizes 

vindas da metrópole.   

 

 

2.1.1.Estados Unidos: da propaganda política à comunicação de governo 

 

 

A postura da Inglaterra, no sistema de colonização dos Estados Unidos, dividindo as 

colônias do norte como de ocupação e as do sul como exploração, teve expressivo impacto, 

como já antecipado em parte anteriormente, no desenvolvimento da imprensa neste país.  

A liberalidade exercida nas colônias de povoação do norte no que diz respeito a 

impressão, não foi, contudo, muito explorada nos estágios iniciais da colonização. Na 

verdade, embora tenha existido certa condescendência ao se permitir que os imigrantes 

levassem prensas para os territórios, tão logo essas tipografias começam a funcionar, o 
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governo inglês busca exercitar a censura por meio das licenças de impressão por receio do 

potencial de influência nas colônias de exploração do sul (Melo, 2003: 80). Além disso, havia 

a censura e auto-censura religiosa, pois boa parte dos colonos dessas terras eram puritanos, 

cidadãos que pretendiam uma “protestatização” mais radical da Igreja Anglicana. Conforme 

Hudson (1873: 51),  

 
Os poucos jornais publicados nesta época eram, de forma geral, meras crônicas de 
superficiais de fatos que afetavam o governo. A sociedade era também puritana e a 
imprensa, sobre essas circunstâncias, não podia ser livre e irrestrita44.  

  
Como a educação era uma das principais preocupações protestantes, como forma de 

introjetar a formação religiosa, as artes de impressão eram voltadas a produção de obras 

clássicas e panfletos, principalmente, divulgando sermões. Nord (2001: 32) diz que no século 

XVII, nas colônias da Nova Inglaterra, “a notícia era, numa única palavra, teológica”.  

Instituídas ainda no século XVII, as escolas públicas das Colônias do Norte dos 

Estados Unidos, com a instrução elementar obrigatória mantido pelo governo local dos 

colonos, lançavam as bases para a alfabetização em larga escala, criando condições para 

formação de um público leitor de periódicos. O núcleo de origem das universidades 

americanas – Harvard College (fundado em 1636) e Collegiate School of Connecticut (criado 

em 1701), mais tarde Yale College, seria formado ainda no primeiro século de ocupação do 

território (Olson, Gray e Hofstadter (197?: 15, 16, 17).  

Pouco mais de uma década após a experiência do Publick Occurences, em Boston, de 

dezenas de outros periódicos ainda em estágios incipientes, apareceria o primeiro jornal bem-

sucedido em 1704, o Boston News-Letter, publicado de forma contínua até 1776; apenas dois 

anos depois do surgimento do primeiro jornal diário na Inglaterra, o Daily Courant 

(Mendonça, 2004:13) 

Da colônia de Massachusetts, uma imprensa mais vigorosa começaria a se propagar. 

Na Filadélfia é lançado The American Weekly Mercury em 1719. The New-England Courant é 

fundado em 1721, também em Boston. Em Nova Iorque, surge New-York Weekly Journal, em 

circulação de 1734 a 1751. Embora sob regime de exploração, com controle mais rígido pela 

Inglaterra, as colônias do sul dos Estados Unidos vêem nascer os primeiros periódicos, o 

South Carolina Gazette, em 1731; e o Virginia Gazette, em 1734. (Hudson, 1873: 71, 72, 96) 

 
44 Tradução livre da autora. 
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Figura 1: Primeiros jornais americanos 

Fonte: Sociedade Histórica do Massachusetts45

 

 A partir da década de 30 do século XVII, paulatinamente, os jornais iriam auxiliar a 

constituição da nacionalidade americana. As idéias de Locke – particularmente do contrato 

social, que dava margem ao direito de rebelião no caso os governos não estarem cumprindo 

com suas atribuições – ganham nas páginas dos periódicos, defensores que reinterpretam suas 

obras com o objetivo de fomentar a propaganda para a causa da independência dos Estados 

Unidos, com mais intensidade depois dos anos 60, em meio aos distúrbios da Lei do Selo.  

Tal qual ocorria, com maior ou menor grau de sucesso e continuidade na Europa desde 

o século XVI, a revolução americana faz dos jornais como canal para defesa de opiniões 

políticas. Mas houve inovações. Samuel Adams – a quem Koplin e Ferrareto (2000:20) 

apontam ter sido escolhido quatro anos antes de Declaração da Independência dos Estados 

Unidos pelo grupo de revolucionários liderados por George Washington para a divulgação de 

informações, realizando um trabalho misto de jornalismo, relações públicas e publicidade – 

começou a atuar, na verdade, décadas antes.  

Considerado por como um dos primeiros agentes de relações públicas, por profissionais 

americanos, segundo Andrade (2003:57), Adams formou-se no Harvard College, com 

mestrado pela mesma universidade em 1743 – cujo assunto da dissertação já estava 

                                                 

 
45 Disponível em <http://www.masshist.org/>. Acesso em 27 de maio de 2007. 

http://www.masshist.org/
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relacionado com a defesa da liberdade em relação à Inglaterra –, e teve maior protagonismo 

no início do movimento do que George Wasghington46.  

O chamado “Catão” da América, título oriundo da fama pela propaganda 

revolucionária, foi além de perceber o potencial nascente da comunicação de massa, fruto do 

crescimento do mercado editorial e da relativa liberdade de imprensa. Depois de iniciar a 

publicação de artigos em jornais, principalmente no Independent Advertiser e liderar reuniões 

no The Whipping Post Club e no Boston's South End Caucus, que era uma força poderosa na 

seleção dos candidatos para o parlamento da colônia, Adams vislumbrou a necessidade da 

estruturação de um sistema de comunicação articulado para legitimar de forma eficaz a causa 

dos patriotas, como eram chamados os partidários da independência. Foi assim que propôs a 

instituição dos Comitês de Correspondência.  

 
Os instrumentos usados por Adams eram os homens. O seu propósito era conquistar 
a confiança e o apoio de gente comum, que ele procurava libertar da sensação de 
respeito e a admiração pelos que lhes eram superiores social e politicamente, torná-
la consciente da sua própria importância e depois levá-la a agir. Para isso, ele 
publicava artigos nos jornais e fazia discursos nas reuniões da cidade, instigando 
resoluções e apelando para os impulsos democráticos dos colonizadores. Em 1772, 
conseguiu convencer o conselho de Boston a escolher um ‘Comitê de 
Correspondência’ para expor os direitos e as reivindicações dos colonizadores, para 
se comunicar com as outras cidades sobre aqueles mesmos assuntos e solicitar delas 
uma resposta. A idéia se espalhou com rapidez. Os comitês se organizaram em 
quase todas as colônias e daí surgiu uma base para eficientes organizações 
revolucionárias”. (Olson, Gray e Hofstadter, 19--:33) 

 

Com a aprovação de sua idéia pelos patriotas, Samuel Adams tornou-se o chefe 

propagandista, misturando técnicas de comunicação de massa e comunicação dirigida. O 

Comitê de Correspondência tornou-se o fórum apropriado para disseminar a interpretação 

colonial das ações britânicas e estabelecer os planos conjuntos de atuação, tornando-se mais 

tarde uma união política formal entre as colônias.  

Uma dessas ações, determinadas pelo comitê e liderada por Adams, foi a Festa do 

Chá, em 1773, quando “um bando de homens fantasiados de índios mohawks abordaram de 

assalto três navios ingleses que estavam ancorados [em Boston] ao largo e jogaram toda a 

carga no mar”, de acordo com Olson, Gray e Hofstadter (19--:34). O ato foi uma resposta dos 

 
46 Embora tenha tido um papel estratégico na organização do movimento, Adams acabou relegado a um segundo 
plano como ídolo no período pós-independência, como resultado de disputas políticas com adversários. Numa 
fase posterior, mais recente da história americana, fez-se o resgate da obra do revolucionário. Alguns exemplos 
são as obras A revolução de Samuel Adams 1765-1776: com a ajuda de George Washington, Thomas Jefferson, 
Benjamin Franklin, John Adams [primo de Samuel Adams], Jorge III e o povo de Boston e The Men Who 
Started the American Revolution [Patriotas: os homens que iniciaram a Revolução Americana]. Contudo, 
Raphael (2006: 61-78) alerta para o efeito contrário, a mistificação da personalidade histórica. 
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revolucionários aos novos impostos ditados pela Grã-Bretanha e o monopólio da Companhia 

das Índias Ocidentais.  

Outros atos do comitê foram a organização do Primeiro Congresso Continental, na 

Filadélfia, em 1774, quando foi definida a Declaração dos Direitos e Reivindicações 

dirigidas ao povo da Inglaterra, e Segundo Congresso Continental, em 1775, quando 

começaram a ser articulados o movimento militar pela independência, com nomeação do 

coronel patriota George Washington como comandante-em-chefe da milícia americana, e os 

debates dos  termos da declaração da independência.  

Após a Declaração da Independência, em 4 de julho de 1776, a comunicação como 

instrumento de construção de legitimidade governamental continua sendo valorizada, pois 

várias correntes políticas, cujos tensionamentos haviam sido momentaneamente superados no 

Segundo Congresso Continental, voltam a disputar espaço e vêem nos jornais o instrumento 

adequado para propaganda.  

 
Ao longo dos cinqüenta anos posteriores a 1776, os jornais geralmente 
ultrajantemente partidários e um tanto quanto faccionais. Os jornais representavam e 
exacerbavam todas as linhas de clivagem da nova República. Em cada caso de 
suposta sedição ou traição os jornais estavam presentes: na traição da realeza, na 
traição da República de feições Jacobinas, na traição do Federalismo monárquico, 
no Tratado de Londres, na Lei de Sediçnao de 1798, nas resoluções de Virgínia e 
Kentucky, nas secessões na Nova Inglaterra, conspiradas em 1804 e 1814 e na crise 
do Missouri em 181947 (Nord, 2001:81). 

 

Diante deste cenário, a consciência da necessidade de relacionamento com a “opinião 

pública” torna-se cada vez mais acentuada. Como diz Masi (2003: 113), “desde a origem do 

governo federal dos Estados Unidos, os presidentes viram na imprensa um valioso aliado”. 

Em 1808, o terceiro presidente dos Estados Unidos, Thomas Jefferson, ao apresentar seu 

Plano de Governo para o Congresso Americano já confirma esse posicionamento. De acordo 

com Wey (1986:32), “no texto, ao enfatizar a necessidade do poder prestar contas ao povo 

ele usa, pela primeira vez, a expressão ‘public relations’”.  

Duas décadas depois, em 1829, o presidente Andrew Jackson institui seu conselheiro 

político Amos Kendall com as funções de secretário de imprensa, embora ainda o cargo 

ainda não tivesse esse título oficialmente48. O jornalista e político do Kentucky implantou 

um sistema de informações que reunia a elaboração de discursos, informativos para imprensa 

e conduziu pesquisas de opinião, delineando os contornos do futuro setor de Imprensa e 

 
47 Tradução livre da autora. 
48 O título era de conselheiro de Estado apenas.  



 
50

 

                                                

Relações Públicas da Casa Branca49. Kendall também foi o precursor do serviço de house 

organ do governo dos Estados Unidos, criando o The Globe para contrapor o Telegraph, 

jornal de oposição ao governo. 

Outro passo em direção a uma comunicação governamental sistematizada foi durante 

o governo de Abraham Lincoln, no qual foi organizado o serviço informativo oficial do 

Departamento da Agricultura em 1862 para coordenar e intermediar o relacionamento com os 

fazendeiros. Conforme Andrade (1993:77), “de certo modo, nota-se nessa atribuição do 

‘Departament of Agriculture’ a preocupação da chamada ‘rua de duas mãos’, o que 

caracteriza um aspecto de relações públicas”.  

A educação foi a segunda área a ter um serviço de informação estruturado. O U.S. 

Office of Education foi criado em 1867 para “difundir informações relativas às organizações 

e sistemas escolares, bem como promover a causa da educação em todo país”, conforme 

Andrade (1993:80).  

Pouco menos de duas décadas depois, surge a primeira normalização para as 

comunicações dos órgãos do governo americano, através do Civil Service Commission, em 

1883 (Andrade, 1993:80). Esse é “o dispositivo legal que dá até hoje ao ‘Public Health 

Service’ a obrigação de publicar, regularmente, informações sobre saúde pública, bem como 

fiscalizar a propaganda de produtos farmacêuticos, remonta ao ano de 1893”, segundo o 

autor. 

Andrade (1993: p.81) salienta ainda que 

 
A época dos ‘publicity agents50’ nos Estados Unidos da América, na segunda década 
deste século [XIX], também se reflete nas atividades públicas com a criação de 
funções de agentes de imprensa em repartições públicas.  

 

O Departamento da Agricultura promove novo avanço em 1901, com a criação de 

uma Divisão de Publicações, “com a finalidade de fornecer notícias para a imprensa e de 

preparar e editar os ‘Farmer’s Bulletins’”, de acordo com Andrade (1993: 81). Em 1907, 

chega a vez do Corpo de Fuzileiros Navais criar o Chicago Publicity Bureau. Segundo Wey 

(1986: 33), a finalidade era “o atendimento aos cadetes e esclarecimentos da opinião pública 

sobre os objetivos da Arma”. Para Andrade (1993:81), esse é o primeiro serviço de relações 

públicas nas Forças Armadas de todo o mundo. 
 

49 Disponível em < http://faculty.buffalostate.edu/smithrd/PR/pioneers.htm>  ; 
<http://www.picturehistory.com/find/p/4588/mcms.html; 
 <http://www.famousamericans.net/amoskendall/>. Acesso em 11 de novembro de 2006. 
50 Considerados os antecessores dos relações públicas.  

http://faculty.buffalostate.edu/smithrd/PR/pioneers.htm
http://faculty.buffalostate.edu/smithrd/PR/pioneers.htm
http://www.picturehistory.com/find/p/4588/mcms.html
http://www.famousamericans.net/amoskendall/
http://www.famousamericans.net/amoskendall/
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 No século XX, a sistema de comunicações do poder executivo federal dos Estados 

Unidos segue se aperfeiçoando e a função de secretário de imprensa é formalizada em cargo 

e procedimentos. Segundo Barresi (2001: 114), a partir de então, a evolução da história da 

comunicação americana, sob a ótica das funções da Secretaria de Imprensa, pode ser divida 

em 

 
1º Período: o presidente se encontra com a imprensa de modo regular (1901-1932);       
2º Período: ajuste da estrutura ao crescente protagonismo presidencial (1933-1968);      
3º Período: crescente vulnerabilidade presidencial na era pós Nixon (1970-1987);          
4º Período: secretários de imprensa na democracia eletrônica, os anos noventa. 

 

Assim, a experiência da instituição da comunicação no governo executivo federal 

americana cumpre uma trajetória distinta dos caminhos percorridos na América espanhola e 

portuguesa. A comunicação política transforma-se em comunicação governamental, tão logo 

se consolida a república nos Estados Unidos, nascendo quase que simultaneamente ao 

surgimento do próprio governo local independente.  

Certamente que esse sistema de divulgação ainda estava distante do nível de 

complexidade existente hoje e foi engendrado para solucionar demandas críticas. Mas o 

caráter de continuidade das ações é que se destaca como um diferencial, comparado-se essa 

com outras histórias do fenômeno do aparecimento da comunicação governamental. 

 

 

2.1.2. América Espanhola: da imprensa governista ao populismo e a ditadura 

 

 

Um extenso território. Minas de metais preciosos. Eis algumas das razões que levaram 

a Coroa Espanhola a promover um esforço deliberado para induzir o nascimento da imprensa 

em seus territórios coloniais no Novo Mundo, diferentemente do que ocorreu na América 

Inglesa e Portuguesa.  

Com a intenção de manter os gestores locais dos vice-reinados e as populações 

crioulas (como eram chamados os espanhóis nascidos na América) alinhadas às diretrizes do 

reino, e, mais do que isso, promover a construção de uma nova cultura local capaz de 

subjugar as culturas indígenas que encontraram, o governo espanhol começaria o processo 

pela introdução de folhas volantes e passando depois para os periódicos.  

Sodré (1999:13) destaca  
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O aparecimento precoce da universidade e da imprensa [na América espanhola], 
assim, esteve longe de caracterizar uma posição de intolerância. Foi, ao contrário, 
sintoma de intransigência cultural, de esmagamento, de destruição, da necessidade 
de, pelo uso de instrumentos adequados, implantar a cultura externa, justificatória do 
domínio, da ocupação e da exploração 

 

A primeira tipografia foi instalada em 1533 no Vice-Reinado da Nova Espanha 

(México). O Vice-reinado do Peru seria a segunda região das colônias hispânicas a contar 

com a imprensa, a partir de 1588. Antes disso, a folha volante Relación del Espantable 

Terremoto que Ahora Nuevamente ha Acontecido en las Indias en una Ciudad llamada 

Guatemala, publicada por Juan Pablos, em 1541, já havia se tornado um sucesso, circulando 

na América e na Espanha.  
Melo (2003: 71) destaca que  

 
Não ocorreria, contudo, a expansão imediata das atividades tipográficas por todo o 
continente. Essa expansão seria uma decorrência natural do processo de ocupação 
das outras áreas territoriais, e atenderia sempre às exigências das próprias tarefas de 
colonização.  

 

O autor ressalva, todavia, que a colonização espanhola, assim como a inglesa, 

desencadeia processos de urbanização, que permitiam “sistemas de vida semelhantes aos da 

Europa, acarretando o funcionamento de inúmeras instituições urbanas, para as quais a 

imprensa se tornaria indispensável” (2003: 73).  

Nos territórios espanhóis no continente americano, o surgimento das artes de 

impressão ocorreu poucos anos após a formalização dos centros de decisão no continente, 

com os vice-reinados.  

 

TABELA 1: 

Comparação entre as datas de instalação dos Vice-reinados nas                         

colônias espanholas americanas e a data de introdução da imprensa 
Cidades Data de instalação dos  

Vice-reinados 

Data de introdução da imprensa 

México (Nova Espanha) 1529 1533 

Lima (Peru) 1544 1584 

Bogotá (Nova Granada) 1717 1738 

Buenos Aires (Rio da Plata) 1776 1780 

Fonte: Melo (2003: 73) apud Dozer (1996:113-117); Rizzini (1968: 156-157). 
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Embora o século XVII tenha sido profílico em produção informativa (Castro e 

Henestrosa, 1941: 302), a transição das folhas volantes para os jornais ocorreria ao longo do 

século XVIII e XIX. Dos 19 países que onde os periódicos teriam início nessa época, 16 

tiveram a burocracia governamental como patrocinadora (Melo, 2003: 83). 

 

TABELA 2: 

Natureza dos primeiros jornais latino-americanos e época de surgimento 
Período histórico Natureza do jornal Ano da 

publicação 

do 1˚ jornal 

País 

Colonial Transição Republicano Oficial Oficioso Indepen-

dente 

1715 Peru X   X   

1722 México X    X  

1729 Guatemala X   X   

1782 Cuba X    X  

1791 Colômbia X   X   

1792 Equador X     X 

1801 Argentina  X  X   

1807 Uruguai  X  X   

1808 Venezuela  X  X   

1808 Porto Rico  X  X   

1811 Bolívia  X  X   

1812 Chile   X    X 

1819 Panamá  X    X 

1821 Rep.Dominicana   X X   

1824 El Salvador   X X   

1830 Honduras   X X   

1833 Costa Rica   X X   

1835 Nicarágua   X X   

1845 Paraguai   X X   

Fonte: Melo (2003:84) 

 

De acordo com Castro e Henestrosa51 (1941: 311), vale ainda destacar as causa que 

contribuíram para o retardamento da aparição desses periódicos: a) censura, tanto eclesiástica, 

                                                 
51 Tradução livre da autora.  
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como civil; b) a carência absoluta de meios materiais; c) a escassez de leitores devida a alta 

porcentagem de analfabetos no continente.  

Contudo, a índole dessa imprensa oficial ou oficiosa seria paulatinamente alterada, 

direcionando-se para a defesa de projetos emancipacionistas. À guisa de exemplo, temos o 

caso da Argentina. A Real Imprenta de los Niños Expósitos52, instalada em Buenos Aires em 

1780 com o objetivo de melhor difundir documentos administrativos e governamentais (Masi, 

2003: 21), torna-se condição para o lançamento dos primeiros jornais locais. Telégrafo 

Mercantil, Rural, Político, Económico e Historiógrafo del Río de la Plata (1801) e Semanario 

de Agricultura, Industria y Comercio (1802) que embora apoiados pelo vice-rei Juan José 

Vertiz, teriam pouca duração devido a censura da Coroa Espanhola.  

 

    
 

Figura 2: Primeiros jornais argentinos 

Fonte: Palgunov (1966) 

 

O primeiro jornal governamental oficial seria a Gazeta Del Gobierno (1809), fundada 

pelo vice-rei Baltasar Hidaldo de Cisneros, que alternava as decisões administrativas locais 

                                                 

 

52 A prensa foi originalmente trazida para o continente pelos padres jesuítas para a Universidade de Córdova, que 
mais tarde, repassa-a para o Colégio Montserrat. Com a expulsão da Companhia de Jesus, o vice-rei Vertiz a 
compra dos franciscanos e a leva para Buenos Aires, colocando-a a serviço do governo e a sua renda era 
revertida para a Casa de los Niños Expósitos.  
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com notícias da Europa. Pouco tempo depois, também por iniciativa de Cisneros, surge o 

Correo de Comercio. Segundo Masi (2003: 21-22),  

 
 [o jornal foi] rapidamente transformado em fórum para as idéias emancipadoras, 
ainda que com uma dialética pendular, cuja leitura podia conformar tanto as 
expectativas políticas do vice-rei como os ânimos dos libertários; o mesmo [Manuel] 
Belgrano53 confessou como motivo de um artigo seu ‘contentar aos do nosso partido 
como o de Cisneros e que cada um o aplicava [puxando] a brasa à sua sardinha’ 54.  

 

Depois de usar o Correo de Comercio para a difusão da causa da independência, o 

grupo revolucionário criou seu próprio órgão de propaganda política, a Gaceta de Buenos 

Aires.  

Através do periódico, enquanto a administração do vice-reinado combatia as idéias 

libertárias com as folhas oficiais, os revolucionários tentavam conquistar adeptos e legitimar 

o governo independente. Sobre o uso político da imprensa e da comunicação na causa da 

independência, Masi (2003:22-23) afirma que 

 
A primeira junta de governo soube aproveitar todos os instrumentos disponíveis de 
comunicação para difundir sua ideologia e suas decisões [...] a comunicação quase 
permanente afiançou a revolução do governo [...] a mesma junta [Primeira Junta] 
havia declarado explicitamente tal política [de manter um duplo fluxo de 
informações para combater a divulgação do vice-rei] de comunicação pública, 
empregando esta expressão na sua ordem de 2 de junho de 1810: ‘uma exata noticia 
de procedimentos da Junta; uma continua comunicação pública das medidas que 
acorde para consolidar a grande obra que se tem principiado; uma sincera e franca 
manifestação dos estorvos que se opõe ao fim de sua instalação e dos meios que 
adota para nos sujeitar, são um dever do governo provisório que exerce [...] 

 

Ainda em plena guerra55 contra a Espanha, a Gaceta del Buenos Aires foi 

transformada na Gaceta Ministerial Del Gobierno de Buenos Aires, em 1812. Um ano depois, 

o legislativo – ainda não reconhecido pela Coroa Espanhola – também tinha sua publicação 

oficial, El redactor de la Asemblea. Além disso, proliferaram periódicos que detinham “uma 

certa independência”, mas respondiam a determinados setores do governo revolucionário. Foi 

o caso de El Intendente (1815) e El Censor. Em 1821, a Gaceta teve seu nome mudado para 

Boletín Oficial, sendo posteriormente substituída pelo Diário de Anúncios y Publicaciones 

Oficiales de Buenos Aires.  

 
53 Cabe mencionar que Belgrano foi um dos principais líderes da insurreição Argentina, deflagrada em 1810, 
mais tarde transformada na Revolução de Maio, na qual houve a formação da Primeira Junta, o embrião do 
governo autônomo da Argentina. 
54 Tradução livre da autora. 
55 A Guerra de Independência Argentina foi de 1810 a 1824.  
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A essas publicações, muitas outras de caráter oficial ou oficioso iriam se seguir para a 

legitimação dos partidos que governavam, como no caso dos Estados Unidos. Contudo, ao 

contrário da ex-colônia inglesa, a organização de um sistema de comunicação governamental 

só ocorreria no século XX.  

 
Figura 3: Primeiro jornal governamental republicano na Argentina  

Fonte: Palgunov (1966) 

 

A criação, em 1943, da Subsecretaria de Informações e Imprensa do Ministério do 

Interior argentino como máquina de propaganda peronista, seria sucedida por ciclos distintos 

de comunicação: das intervenções militares provisórias de 1955-1958 (Revolução 

Libertadora) e 1962-1963; da liberdade de imprensa provisória em meio às instabilidades 

políticas entre alguns períodos de 1958 a 1966; do golpe militar de 1966 a 1973 – 

interrompida pelo terceiro governo peronista56 de 1973 a 1976 –; seguida pelo Processo de 

Reorganização Nacional (ditadura militar) de 1976 até 1983, quando se inicia a abertura 

democrática (Barresi, 2003:127).  

Essa sucessão de fases complexa constitui um exemplo, com maior ou menor grau de 

similitude, do que se seguiria em muitas das ex-colônias hispano-americanas após a era em 

que o exercício da imprensa tem seu sentido subvertido a favor das causas de independência 

dos países. O início da organização de uma estrutura formal de comunicação nos governos 

federais latino-americanos viria poucos anos antes da eclosão da Segunda Guerra Mundial, 

como estratégia de governos populistas e se consolidaria nos regimes militares, fortemente 

marcados pela censura e pela difusão de propagandas nacionalistas.  
                                                 

 
56 Presidências de Cámpora, Perón e Isabel Martínez (Eva Perón). 
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2.1.3. A América Portuguesa: passivos coloniais para o nascimento da imprensa 

 

 

A trajetória do surgimento da imprensa no território brasileiro foi bastante distinta dos 

dois outros sistemas coloniais da América. A inserção das artes tipográficas no Brasil só  

ocorreu 276 anos depois do início da ocupação territorial, contra 18 anos da América Inglesa 

e 14 anos da América Espanhola (Melo, 2003:71). A implantação oficial foi em 1808, com a 

chegada da Corte Portuguesa ao Rio de Janeiro, durante o governo de Dom João VI, com a 

Gazeta do Rio de Janeiro, dando origem a Imprensa Régia do Brasil, que atualmente é o 

Departamento da Imprensa Nacional.  O primeiro número foi lançado em 10 de setembro e a 

função do periódico era emanar as informações oficiais do poder real (Carvalho, 1996). Cerca 

de três meses antes, já iniciava a circulação, via contrabando, do Correio Braziliense, jornal 

publicado na Inglaterra por Hipólito José da Costa.  

 

   
 

Figura 4: Primeiros jornais brasileiros 

Fonte: Fenaj (1998) e Movimento Nacional em Defesa da Língua Portuguesa57

 

                                                 

 
57 Disponível em <www.novomilenio.inf.br/ idioma/200009u.htm>. Acesso em 20 de novembro de 2006.  
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Embora freqüentemente seja relatado, esse lapso de tempo não se deve apenas ao fato 

da origem portuguesa da colonização, supostamente apontada como menos evoluída 

culturalmente (Morel, 2003:53). Em realidade, Portugal teve uma contribuição significativa 

no lançamento da imprensa em outros territórios coloniais, como a África; na reintrodução da 

tipografia, em algumas regiões do Oriente; e no incentivo ao jornalismo, como no Uruguai 

(Melo, 2003: 62-68; Pimenta, 2003: 19-36).   

 As causas do atraso na introdução da imprensa são mais complexas e estão 

relacionadas com os contextos locais existentes e as estratégias adotadas para a ocupação 

territorial. Tanto Portugal quanto Espanha eram governados por reis aliados à Igreja Católica, 

o que influenciava no exercício de censura. Mas, enquanto a Coroa Espanhola optou por 

descentralizar parte do poder, Portugal, que não havia encontrado metais preciosos, a não ser 

dois séculos depois, preferiu exercer maior centralização nas decisões de gestão.  

Outra questão pertinente é o fato das comunidades indígenas encontradas pelos 

portugueses estarem em estágios culturais diferentes de outras sociedades da América 

Latina58 e interagirem com os conquistadores de formas mais diversas, além da via de 

confronto. Em alguns casos, tornaram-se aliadas auxiliando a incursão em territórios de tribos 

rivais. Noutros, fugiram a dominação impedindo a possibilidade de serem escravizados. 

Ainda que não inteiramente livres de combates, os colonizadores encontraram menos 

resistência do que nos territórios dominados pela Espanha.  

Para Melo (2003: 95-96), as causas do atraso da imprensa no Brasil são pouco 

analisadas e, mesmo quando ocorre, adotam-se perspectivas reducionistas, que avaliam 

apenas aspectos políticos ou econômicos para o fato. Entre os pensadores que seguem uma 

abordagem política estão: Alfredo de Carvalho (1908:638), Moreira de Azevedo (1865: 169-

224), Cunha Barbosa (1902: 239-262), Alexandre Passos (1952), Juarez Bahia (1972) e 

Barbosa Melo (1972). Sodré (1969) seria o principal destaque da corrente de pensamento com 

viés econômico (Melo, 2003: 96, 103-107) 

O autor propõe uma perspectiva mais complexa, no qual os fatores socioculturais 

também seriam incorporados ao processo de reflexão.  

 
Podemos enunciar os referidos fatores socioculturais na seguinte ordem: a) natureza 
feitorial da colonização; b) atraso das populações indígenas; c) predominância do 
analfabetismo; d) ausência de urbanização; e) precariedade da burguesia estatal; f) 

 
58 Além das civilizações Maias, Astecas e Incas, com elevado grau de sofisticação social, os espanhóis de 
depararam com outras comunidades indígenas que ofereceram muita resistência.  
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incipiência das atividades comerciais e industriais; e) reflexo da censura e do 
obscurantismo metropolitanos. 

 

 A ocupação feitorial do território brasileiro era decorrente de um interesse e uma 

limitação da Coroa Portuguesa. O interesse era na promissora empresa mercantilista do 

Oriente, que recebia os investimentos principais de Portugal. A limitação era a reduzida 

população para realizar povoamento, causada pela peste negra, que havia dizimado um terço 

da população européia no século XIV.  

 Em função disso, a ocupação do Brasil não foi reflexo de um projeto de exploração 

racional e articulado. Como diz Melo (2003:115), “não existiu o interesse em implantar aqui 

civilização, criar cidades, desenvolver condições de vida organizada e duradoura, como uma 

extensão da cultura metropolitana”. De fato, o governo havia optado por distribuir concessões 

de exploração a particulares interessados, dividindo os territórios coloniais em feitorias, onde 

os permissionários tinham a incumbência de manter e defender a colônia.  

 Quanto ao atraso das populações indígenas, Melo faz algumas ressalvas importantes. 

A primeira é que numa primeira etapa não foram os indígenas que se submeteram aos 

portugueses, mas o contrário. O fato é que a transitoriedade da ocupação do território por 

aventureiros fez com que os eles buscassem uma inteiração diferente do que tiveram os 

colonizadores espanhóis.  

 
Analisa Florestan Fernandes (1968:298) que os brancos viviam nos grupos locais, 
literalmente sujeitos à vontade dos nativos; ou se agrupavam nas feitorias, 
dependendo tanto sua alimentação quanto sua segurança do que decidiram os aliados 
indígenas […] Depois, ao alterar-se a correlação de forças, com o incremento da 
emigração branca, os colonizadores passam a uma atitude de supremacia, 
esmagando e destruindo as populações nativas, quando não as conseguiam 
escravizar […] Imagine-se, portanto, o desinteresse dos colonizadores que se 
alhearam quanto a suas próprias raízes culturais, a ponto de só no terceiro século de 
ocupação conseguirem impor totalmente a sua língua. (Melo, 2003: 117) 

 

 A questão do analfabetismo, outro fator sociocultural significativo na opinião de 

Melo, tem raízes na metrópole, país sem tradições educativas59 fortes, como em regiões que 

dominava o protestantismo. Em Portugal, letramento era quase que restrito as “casas de 

formação sacerdotal” e apenas no final do século XVIII havia escolas primárias distribuídas 

pelo território. Na colônia do Brasil, a situação não foi diferente, mantendo-se as mesmas 

 
59 Em 1550, Portugal tinha cerca de 60 escolas primárias para todo o reino, sendo que 34 delas estavam na 
Capital, Lisboa. Em 1779, o contingente sobe para 720 escolas. Mas os problemas eram variados: falta de 
mestres qualificados, baixa remuneração dos professores, desvio de recursos destinados para a educação (Melo, 
2003:125) 
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limitações educacionais, agravando-se a situação pelo grande extensão do território e por uma 

elite ainda mais restrita, com recursos suficientes para encaminhar os jovens para a formação 

na capital da metrópole.   

 O desenvolvimento da imprensa esbarraria ainda na falta de urbanização. A vida rural 

não facilitaria a circulação de idéias, nem das publicações. Os poucos núcleos urbanos 

existentes tinham como moradores permanentes membros do funcionalismo e alguns 

comerciantes e oficiais mecanismos. Os senhores de terra participavam da vida na cidade 

apenas em ocasiões especiais, sendo considerados moradores intermitentes. Algumas cidades 

surgem no século XVII, mas apenas no século XIX é ampliado número de centros urbanos, 

mesmo assim, restritos àquelas regiões de maior potencial econômico.  

  Na precariedade da burocracia estatal, Melo (2003: 132-134) atenta para o fato de que 

Portugal, ao ter preferido centralizar as decisões mais importantes sobre as colônias em 

Lisboa, no Conselho Ultramarino, favoreceu a constituição de uma administração local 

desarticulada, pouco organizada e competente. Cabe fazer uma menção a outro conceito, 

observado por Faoro e não por Melo, que mantém estreita relação com a história da 

comunicação de governo no Brasil: o patrimonialismo, que tem origem ainda na fase colonial.  

 O termo, num sentido amplo, pode ser explicado como uma cultural no qual aquilo 

que é público torna-se apropriado pelo privado (Jaguaribe, 1958; Guerreiro-Ramos, 1983; 

Wahrlich, 1983; Bresser-Pereira, 2001). Mais tarde, o patrimonialismo derivaria em novas 

práticas, como o clientelismo e no coronelismo (Carvalho, 1997) e influenciaria as relações 

com a imprensa, tentando fazer dela uma extensão dos propósitos de manutenção do governo 

nas mãos dos burocratas, juristas e militares de origem aristocrática, cujo poder não está mais 

centrado na renda das terras, mas nos seus vínculos com o próprio Estado.  

 A incipiência das atividades comerciais e industriais, devido às regras de colonização 

que impediam a produção local de produto, obrigando os colonos a adquirirem esses materiais 

da metrópole, impactava a falta de demanda para as atividades de imprensa. Trata-se do 

exemplo oposto ao que aconteceu na Europa, quando a ocorrência da burguesia fez com que 

fosse necessária a expansão do letramento, para administração do comércio, e das artes 

tipográficas como fornecedoras de expedientes mercantis, como letras de câmbio, notas 

fiscais, formulários; além de ser um meio de divulgação dos seus valores para legitimação 

social da nova classe.  

 Por fim, Melo credita ainda ao que chama de reflexo da censura e do obscurantismo da 

metrópole como elementos impactantes na falta de condições para o desenvolvimento de um 

capitalismo maduro e a falta de estímulo para a imprensa. Mattos (2006: 13) explica que “data 
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de 1706 a adoção de uma política sistemática do governo português para restringir a liberdade 

de imprensa no Brasil, começando pelo confisco de uma tipografia que funcionava em 

Recife”. O pesquisador ainda comenta que “uma das mais graves conseqüências dessa 

censura, que tinha por objetivo manter incontestado o absolutismo dos reis portugueses, foi a 

total inexistência de órgãos de imprensa no Brasil colônia”. Diz Melo, “As vésperas da 

invasão napoleônica, os jornais portugueses praticamente inexistiam, circunscrevendo-se a 

umas poucas folhas orientadas pelo governo”, afirma o autor. 

 E seria justamente da mesma maneira que a imprensa começaria no Brasil, com a 

publicação da Gazeta do Rio de Janeiro, patrocinada pela corte. Durante a estada de Dom 

João VI no Brasil e Império, principalmente no reinado de Dom Pedro I, as relações entre 

governo e imprensa seriam caracterizadas pela censura e ingerência nas raras publicações 

existentes.  
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3. Panorama histórico sobre a trajetória da comunicação governamental brasileira: o 

caso do poder executivo federal 

 

 
“A comunicação, segundo o cientista político norte-americano Karl Deustch, são ‘os nervos do governo’, 

especialmente importante em grandes Estados e acima de tudo em extensos impérios”.  
 

Briggs e Burke 
(Uma História Social da Mídia) 

 
 

3.1. As relações do Império com a imprensa 

 

A imprensa nascida em 1808, com a vinda do Dom João VI, seria uma imprensa 

subvencionada, de forma similar aos moldes iniciais impostos pela América Latina hispânica, 

justamente quando essa começa a se libertar das amarras impostas pela Coroa Espanhola, 

quando as elites locais vêem nos periódicos um instrumento para fomentar a legitimação das 

causas da independência locais. 

Enquanto a Gazeta do Rio de Janeiro era a porta-voz dos atos do governo, o jornal de 

Hipólito José da Costa, Correio Braziliense, fomentava as controvérsias políticas brasileiras. 

O fato de ser produzido em Londres e contrabandeado para o Brasil não impediu que a 

disseminação do jornal entre a aristocracia brasileira, mantendo-se popular até próximo a 

Declaração da Independência, em 1822.  

Aliás, a prática da entrada irregular de outros periódicos europeus, que não tratavam das 

questões brasileiras, mas difundiam idéias republicanas, era comum. Godim, Alves e 

Bernardez (1998:8) comentam que 

 
A própria Coroa portuguesa, para neutralizar as idéias divulgadas pelos 
“estrangeiros”, passou a estimular o surgimento de outros jornais, os quais 
controlava com seu poder de censura. Foi a chamada a Imprensa Áulica, que gerou, 
entre outros, o jornal A Idade de Ouro do Brasil, o primeiro jornal editado fora do 
Rio de Janeiro.  

 

 A abolição da censura prévia viria pouco antes do retorno de Dom João VI de volta a 

Portugal, em 2 de março de 1821.  O decreto, contudo, definia novas formas de 

regulamentação para o exercício das atividades de imprensa, sendo que a censura passou a ser 

realizada não mais nos originais manuscritos, mas nas provas impressas.  

Conforme Carvalho (1996:1), 
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Naquele mesmo ano, Dom Pedro I decretou em 8 de junho a vigência no Brasil das 
Bases da Constituição Política Portuguesa, decretada em 9 de março de 1821. Em 
Portugal, uma lei complementar de 12 de julho do mesmo ano incluiu a liberdade de 
imprensa. Foi considerada a primeira lei de imprensa portuguesa, tendo sido 
introduzida no Brasil em meados de setembro. Logo depois, em 28 de agosto, o 
nosso príncipe regente expressava em um aviso: “que não embarace por pretexto 
algum a impressão que se quiser fazer de qualquer texto escrito”. 

 

Contraditoriamente ao seu discurso, Dom Pedro I protagonizava o primeiro episódio 

de violência contra a liberdade de imprensa. Em 15 de janeiro de 1822, é promulgada a 

portaria demandando a apreensão da publicação anônima chamada Heroicidade Brasileira, no 

qual eram divulgados ideais libertários. A perseguição continuaria. No final deste mesmo ano, 

já na fase posterior a Declaração da Independência, os jornais dos exaltados (grupo político 

que se opunha a monarquia forte e defendia a autonomia de decisão das províncias) eram 

proibidos de circular.  

A primeira constituição brasileira, outorgada em março de 1824, afirmava que a 

liberdade de imprensa era um dos principais sustentáculos dos governos constitucionais. Mas 

também definia que eram necessárias “justas barreiras” a essa liberdade. Carvalho (1996:1) 

comenta que  

 
Baseada na lei portuguesa, a carta diferia dela quanto ao julgamento. Enquanto a lei 
portuguesa garantia um tribunal especial para questões de imprensa, a carta de lei 
brasileira estabelecia o julgamento pelo júri, cabendo aos tribunais ordinários dos 
distritos conhecerem as apelações. Esta lei adotou o sistema de responsabilidade 
sucessiva - autor, tradutor, impressor -, e estabelecia os abusos puníveis. 

 

Assim, o 1º Reinado seria marcado pelo autoritarismo, embora Dom Pedro I 

manifesta-se publicamente algumas idéias mais liberais. Em contraposição a política do 

imperador, nascem os pasquins, jornais sem periodicidade definida, com uma linguagem 

inflamada e se caracterizava pela disputa dos projetos políticos em jogo (Andrade, 2006:10).  

A truculência no relacionamento com os jornais de oposição, junto com a dissolução 

da Assembléia Constituinte e a promulgação de uma Constituição elaborada por um Conselho 

vinculado ao Imperador, contribuíram para transformar a imagem do monarca de Libertador 

do Brasil em tirano, submetendo-o a um contexto político conturbado. Diante da morte de 

Dom João VI, Dom Pedro I decide retornar a Portugal numa vã tentativa de reunir os dois 

países e deixa o Brasil em meio a instabilidade. Após um processo conturbado de sucessão, 

Dom Pedro II é indicado como sucessor ao título de Imperador do Brasil, dando início ao 

Período Regencial, pois ainda não tinha idade suficiente para exercer o poder. Entretanto, os 
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grupos políticos já haviam se fortalecido e a imprensa libertária ganhava cada vez mais 

terreno, apesar da censura.  

Segundo Morel (2003:135),  

 
Com a saída de Dom Pedro do trono brasileiro em abril de 1831, as regências 
apresentaram a tendência de reforçar a mão-de-ferro do poder, ou seja, a prática de 
um governo forte e de um Estado monárquico centralizador buscando evitar o que 
denominavam de caos, anarquia ou carro da revolução, mas que efetivamente 
implicava a restrição de espaços de liberdade e diversidade de expressão de grupos 
políticos e sociais da cena pública obtidos nos quatro primeiros anos da Regência, 
além do reforço do projeto de Estado Nacional unitário e centralizador.    

 

Dom Pedro II só iria assumir o trono em 1841 e seu reinado reflete em certa medida o 

interesse que o imperador tinha nas artes e nas ciências, sendo conhecido, sobretudo no 

exterior, como um governante liberal. Laet (1986:197-8), citado por Souza, atribui ao 

monarca como responsável pelo “império magnânimo” e “a imprensa inteiramente livre”. Isso 

teria facilitado, segundo o autor, a prosperidade das idéias republicanas. 

Mas o governo de Dom Pedro II tem ainda outra característica que seria marcante no 

relacionamento do poder executivo brasileiro com a mídia. Tal qual práticas inglesas, 

francesas e de outros países europeus, a administração exerceria de 1853 a 1866 a compra de 

opinião pública favorável nos jornais com verbas secretas do Tesouro Nacional. Com o 

pretexto de “animar a boa imprensa e combater a má”, conforme Sales (1998: 177), os 

gabinetes ministeriais sofisticariam a prática da Imprensa Áulica (Sodré, 1999: 29-34).  

Segundo Alves (1998:14), de 1870 a 1872 nasceram mais de 20 jornais republicanos 

no País. Ainda assim, o jornalismo existente ainda não era um fenômeno de massa. O alto 

índice de analfabetismo no Brasil, que no começo do século XX ainda era o segundo maior de 

toda a América Latina, atrás apenas do México, manteria a imprensa como uma porta-voz das 

elites oligárquicas agroexportadoras. À guisa de comparação, na Argentina, cujo fluxo de 

recebimento de imigrantes inicia antes do Brasil, fator que termina por contribuir na expansão 

do interesse pelos jornais, já contava com 345 periódicos no final do século XIX (Haussen, 

2001:19-21).  Enquanto no mesmo período, Bahia (1990:81) relata que a imprensa brasileira 

não passava de “uma frágil estrutura individual, improvisada, provisória, com raízes políticas 

mas ainda em busca de laços e compromissos sociais profundos, para as mãos de uma 

organização familiar, sólida, permanente, convergente em seus interesses de classes”. 
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Gráfico 1 

Taxa de analfabetismo com porcentagem da população adulta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ramirez; Tellez (2006), apud (OXLAD) 

 

3. 2. A Primeira República e as primeiras ações pontuais de comunicação no poder executivo 

 

 

A Proclamação da República, em 1889, que nasce da parceria entre elites 

escravocratas e militares, não significou um avanço na postura de relacionamento entre poder 

executivo federal e a imprensa, embora paralelamente o jornalismo começasse a se 

consolidar. A censura, antes criticada no período imperial, é mantida e vai se tornando mais 

acirrada.  

Entre vários exemplos, temos o episódio do Jornal O Povo, publicado por Aparício 

Torely, que se autodenominava Barão de Itararé60, que divulga notícias sobre o episódio da 

Revolta da Chibata, em 1910. Seqüestrado por oficiais da marinha numa das ruas de 

Copacabana, o editor é levado para um terreno na Gávea e ameaçado. Diante da recusa em 

suspender a cobertura jornalística, os militares espacam o barão, tiram-lhe as roupas, cortam 

 

                                                 
60 Tratava-se de um falso título de nobreza, fazendo uma ironia ao mencionar Itararé, município do interior 
paulista que famosa por uma grande batalha que não houve. Os revoltosos constitucionalistas foram 
completamente ignorados pelos partidários de Getúlio Vargas no Governo Provisório, que passaram ao largo da 
cidade.  
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os cabelos e o largam só de cuecas em Jacarepaguá. No dia seguinte, o editor, famoso pelo 

seu humor ferino, põe uma placa na porta do jornal com o aviso: “entre sem bater”.  

A compra de boa vontade da imprensa também se mantém.  Sales (1908: 350-357) 

confirma que ao longo da Primeira República, o uso de verbas secretas para promover 

imagem favorável nos periódicos ao longo da Primeira República seria mantida, com exceção 

da fase em que foi suspensa no Governo Provisório de Deodoro da Fonseca. O autor, que foi 

ministro de Deodoro antes de ser o quarto presidente da República, afirma ter sido o 

responsável pela suspensão dessas práticas corruptoras no segundo ano desse governo e no 

seu mandato, e relata que os gastos nesse primeiro governo republicano haviam sido de 

apenas mil contos, contra os oito mil contos que a oposição acusava terem sido desviados do 

Banco da República para subvenção a jornais no período.  

Souza (2003:22-23) explica que, 

 
Derrotada a oportunidade de discussão sobre como entender a liberdade de 
expressão do pensamento e de opinião pela elite oligárquica e pelos militares, 
defensores extremados da República, adentrou-se no domínio da violência contra a 
opinião política livre... O clima de uma consciência sobre os problemas de 
desagregação de uma consciência sobre os problemas da liberdade de opinião pela 
imprensa vicejaram com [Marechal] Deodoro, com Floriano [Peixoto], na Revolta 
Armada em 1893, no atentado contra Prudente de Morais em 1897, nos fracassos 
das expedições a Canudos, quando os monarquistas mais uma vez foram encarados 
como conspiradores, destruindo-se os seus jornais […] 

 

 Para Primeira República ou República Velha, não existiam crimes de imprensa, mas 

crimes cometidos pela imprensa, seguindo o pensamento existente no Império. Embora não 

tenha publicado uma lei exclusiva para regulamentar o exercício da imprensa no país, várias 

instruções legais foram publicadas. 

 
Em 1891, tivemos o “decreto-rolha” [Decreto Legislativo n° 426961],  em 1923 a 
“lei infame” [Lei Adolfo Gordo]. E para fechar a década, a “lei celerada”. A 
primeira destinava-se a todos os inimigos da República. Com a estratificação social 
da cidade, o inimigo vinha de uma classe; fossem eles anarquistas ou comunistas, o 
inimigo estava no operariado.  

 

 Essas leis são usadas para perseguir e suspender a embrionária imprensa proletária. 

Ferreira (1978:90-91), citada por Souza, descobriu a existência de 343 jornais operários, 

concentrados, principalmente, entre 1889 a 1927. A maioria tinha um viés anarquista ou 

anarco-sindicalista. A existência desses periódicos era efêmera. O jornal de maior 

 
61 Considerado por alguns historiadores como a primeira lei de segurança nacional do Brasil (Carvalho, 1996:5) 
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periodicidade foi Avanti, com influência socialista. Cerca de oito anos de circulação, o diretor 

do jornal, o italiano Vicenzo Vacirca, é expulso do país (Souza, 2003:24).  

Paralelamente ao exercício da corrupção, censura e tirania no relacionamento entre o 

poder executivo federal e a imprensa, a República Velha teve ainda a primeira tentativa de 

organizar um serviço oficial de informações no Brasil. No governo de Nilo Peçanha, em 

1909, foi fundada a Secção de Publicações e Bibliotheca do Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio.  

Com a atribuição de publicar o Boletim do respectivo ministério, para distribuição de 

notas e notícias para a imprensa, a iniciativa apresentava informações técnicas e “uma 

synopse de todos os actos de Governo”, conforme Duarte (2002:82). O autor destaca ainda 

que nos decretos de instituição desse setor, a finalidade expressa era voltada para “constituir 

uma fonte, a mais completa possível, de consulta e divulgação dos conhecimentos úteis aos 

lavradores, industriaes e commerciantes”. A Secção teria seu nome alterado várias vezes: 

primeiro para Serviço de Publicações e Bibliotheca; depois Serviço de Informações e 

Bibliotheca; e finalmente, Serviços de Informações e Divulgação.  

Alguns detalhes chamam a atenção na história desse órgão. Um deles a definição de 

obrigatoriedade para todas as repartições vinculadas ao Ministério de atender com agilidade a 

todas solicitações de informações que fossem solicitadas pelo diretor do serviço. Quando é 

transformado em Serviço de Informações …, em 1915, entre as novas atribuições incluídas 

nas suas finalidades está a indicação da necessidade de informar os assuntos de interesse ao 

desenvolvimento econômico do Brasil “em notas concisas mais completas” e a determinação 

de que a divulgação dessas informações só poderia ser realizada mediante autorização prévia 

do ministro (Duarte, 2002:82) 

Segundo o autor, outros serviços de divulgação seriam organizados nos âmbitos 

federal e estaduais, criando-se cargos de redatores e gabinetes de imprensa encarregados de 

produzir e distribuir textos para os jornais e o rádio. Na verdade, a organização desses setores 

ocorria para o atendimento de demandas pontuais, diferentemente da experiência americana, 

na qual a trajetória da comunicação do poder executivo tem certo caráter de continuidade.  

Ao contrário da América Latina, nos Estados Unidos, a comunicação do governo 

central é mais presente desde o século XVIII. Quando desponta a preocupação de 

organização no relacionamento com a imprensa no Brasil, não à toa na área econômica, o 

presidente americano Theodoro Roseevelt (1901-1909) já havia formalizado serviços de 

imprensa nas principais repartições federais e estabelecido a política de credenciamento dos 

jornalistas para acesso a Casa Branca (Andrade, 1993). Também já havia sido estabelecida a 



 
68

 

rotina de programas de rádio com o presidente e encontros regulares com os repórteres.  

Outro presidente americano, Woodrow Wilson (1913-1921), havia criado U.S. 

Information Office, também chamado de The Creel Committee, em 1917. A meta era 

trabalhar as informações durante a Primeira Guerra Mundial. Andrade (1993:81) destaca que 

esse serviço foi a escola de diversos futuros profissionais de relações públicas, como Edward 

Bernays, Carl Byoir, Harvey O’Higgins e John Price Jones, que posteriormente a atuação no 

governo se colocariam à serviço da iniciativa privada. Wilson também criou a figura do 

porta-voz da presidência (Barresi, 2003:117).  

No Brasil, a partir da década de 20, a “cavação” também seria utilizada no cinema, 

com o patrocínio informal de cinejornais, trazendo a prática que já havia sido colocado em 

outros países, como Rússia e Estados Unidos. Souza (2003: 29) diz que “a cavação 

cinematográfica acompanhava o perfil baixo do cinema brasileiro. Era miúda, simplória”. O 

pesquisador (2003: 28) destaca que  

 
São filmes carregados de ufanismo pátrio, dentro de um estilo inventado pelo 
deslumbramento da terra na colonização portuguesa quinhentista, por viajantes 
estrangeiros nos séculos seguintes e sobreexcitado pelo surto industrialista 
decorrente da Primeira Guerra Mundial. 

 

A circulação era restrita, o mercado incipiente e poucas películas restaram deste 

período. Souza (2003:39) comenta que imperava a censura nesta nova mídia:  “no final da 

década de 20, o cinema estava firmemente manietado pelo Estado. Proibia-se o que era 

perigoso para mentes, particularmente as crianças e as mulheres, que eram postas no mesmo 

patamar dos menores de idade. A indústria cinematográfica só alcançaria expressão a partir de 

1941, com a fundação da produtora Atlândida (Haussen, 2001: 21). 

 Em meio a política de censura da República Velha, em nome da regeneração dos 

valores dos homens e do país, nascia o rádio no Brasil em 1922. Sobre o papel que já 

despontava na política para esse novo meio de comunicação, Deus (2005: 26) relata que  

 
Inicialmente, o rádio teve uso militar para auxiliar as operações navais, transmissão 
de ordens de comando para tropas em campanha e de escuta do inimigo. […] Já a 
utilização do rádio pela política remonta aos primeiros tempos, porque o surgimento 
do rádio abriu mais um espaço para a propaganda governamental.  

 

Embora existam registros de experiência radiofônicas anteriores a 1922, o marco da 

inauguração oficial foi a transmissão realizada na Exposição do Centenário da Independência, 
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com o discurso de abertura realizado pelo presidente Epitácio Pessoa. A iniciativa ocorreu 

graças a parceria com a Westinghouse e a Western Eletric Co.  

A primeira emissora seria instalada de fato em 1923, a PRA-2, Rádio Sociedade do 

Rio de Janeiro. E a primeiro decreto de regulamentação do rádio surgiu em 1924, já com 

determinação de censura, como a proibição de transmitir notícias internas de caráter político 

sem a permissão do governo. Para Souza (2003:41-2),  

 
Esta guerra aberta às possibilidades de politização do veículo foi a base 
determinante de sua evolução futura: música, risos e lágrimas. Dentro deste ponto de 
vista é que se deve considerar com certo ceticismo a afirmação de Maria Elvira 
Federico de que as transmissões do Congresso Nacional e depois da posse de 
Washington Luis envolveriam “alguma politização”. Curiosamente, o Estado 
fechava para si mesmo, num futuro que estava próximo, a chance da utilização das 
rádios como instrumento de propaganda política intensiva […] A situação oposta à 
politização das programações de rádio reside no alcance geopolítico de suas 
emissões. O rádio, desde a sua implantação, foi visto como um elemento integrador 
da nacionalidade.  

 

Nos Estados Unidos, a trajetória cumprida era oposta. O presidente Calvin Cooligde 

usa o rádio para discurso político em 1923, com pool formado por seis emissoras. Dois anos 

depois, novo discurso é realizado, com a participação de mais de vinte emissoras. Em 1928, 

as eleições presidenciais são acompanhadas por 600 emissoras (Deus, 2005: 27).  

O bloco soviético também havia começado a explorar as possibilidades do rádio como 

instrumento de propaganda política. Em 1929, eram realizadas transmissões regulares de 

programas em alemão e francês (Deus: 2005: 27). A autora explica que 

 
Para Mattelart (2000), esse uso do rádio era o “prolongamento lógico de uma 
estratégia de exportar a revolução”, formulada em 1921, nas Teses sobre a 
Organização e a Estrutura dos partidos comunistas durante o III Congresso da 
Internacional Socialista. O Komintern, atuando de forma centralizada, foi 
responsável pela “rede de comunicação internacional” que, mais tarde, ao ser 
reorganizada, resultou no surgimento da Agência Tass.    

 

Nas décadas de 30 e 40, o rádio deixaria de ter um caráter, no Brasil, voltado ao 

entretenimento e ao tímido desempenho em programas educativos para se constituir no 

principal veículo de propaganda política, sob a influência e, mais tarde, tutela do Estado. 

 O final da República Velha seria um momento de crescimento da população urbana 

nas metrópoles e do público leitor, criando potencial para o mercado editorial. Os jornais 

passam a ser tornar mais orientados para o mercado, mesmo que, paradoxalmente, 

mantivessem o exercício de um jornalismo de opinião. 

 Souza (2003: 48-49) salienta que 
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A mudança de década [dos anos 20 para os 30] não foi suave para imprensa aliada à 
oligarquia derrotada. A maioria dos jornais e periódicos contrários à Aliança 
Liberal, vencida nas urnas mais vitoriosa pela armas, arrastou pesadas penas pela 
fidelidade aos, agora chamados, “carcomidos”.  

 

Episódios de empastelamento e incêndio de jornais aliados fizeram que muitas 

publicações mudassem de donos, pelo receio dos antigos proprietários tornarem-se as 

próximas vítimas. Outros, optaram por recuar e manter uma postura discreta. A derrubada da 

República Velha mostraria ainda facetas mais obscuras. Correspondências pessoais 

apreendidas, trocadas entre o ex-presidente Washington Luis e o presidente eleito em 1930, 

Júlio Prestes, comprovavam negociações escusas com jornalistas e periódicos para nomeação 

de indicações para o governo federal (Souza, 2003:49). 

 

 

3. 3. A era do fascínio – a propaganda política a serviço do populismo de Vargas 

 

 

 Mundialmente, o cenário da década de 30 era conturbado devido aos efeitos da Crise 

da Bolsa de Nova Iorque, em 1929, com o alastramento de impacto do colapso da economia 

dos Estados Unidos, uma potência econômica industrial nascida na Primeira Guerra Mundial. 

A ressaca financeira chega a América Latina, com a suspensão de empréstimos e compra de 

produtos, como café e cacau brasileiros e carne e cereais argentinos.  

As oligarquias agroexportadoras dominantes no continente latino-americano se 

deparam com a ruptura do modelo econômico vigente. Emerge a necessidade do processo de 

modernização industrial. Instala-se, então, uma crise de hegemonia no Estado Brasileiro, que 

perdura até 1945 (Faro: 1981:85). 

No Brasil, a representação dessa ruptura se dá com a Revolução de 30, marco da 

República Nova. Resultante da crise política café-com-leite, na qual políticos paulistas e 

mineiros se revezavam como presidentes do Brasil, a conturbação começa quando 

Washington Luis rompe o acordo ao indicar outro paulista, Júlio Prestes, para sucessão. O 

fato incita o rompimento do apoio político existente.  

 Getúlio Vargas, candidato que estava à frente da chapa de oposição, a Aliança Liberal, 

perderia a eleição para Prestes, cuja campanha é acusada de fraude (Haussen, 2001: 33). Com 

apoio de Minas Gerais, Vargas tomaria parte numa conspiração que, em novembro de 1930, 
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levaria uma junta militar ao poder, tendo o político à frente como chefe do Governo 

Provisório, com amplos poderes. Júlio Prestes terminaria exilado, sem jamais assumir a 

República.  

O primeiro governo Vargas, resume Haussen (2001, 34-35),  

 
[possibilitou] a introdução de uma série de medidas dirigidas à industrialização, com 
um caráter nacionalista. O desenvolvimento industrial, como na Argentina, atraiu 
para as cidades os elementos rurais que constituíram a massa urbana. Por sua vez, 
esta massa pressionou no sentido de conseguir melhorias sociais, posteriormente 
sancionadas por Vargas. Entre essas realizações estavam a estabilidade no emprego, 
a indenização por acidentes, refeitórios populares, criação do salário mínimo e de 
salários adicionais, organização de institutos e caixas de pensões que ofereciam 
serviços de seguro social, assistência médica e hospitalar, além de financiamento 
para construção de casas para operários. Na Argentina, um trabalho semelhante foi 
desenvolvido por Juan Domingo Perón, ao assumir o poder em 1946.  

 

Nesse novo contexto, em que o país não é mais um Estado oligárquico, mas também 

não chega a ser um Estado burguês tradicional, surge o populismo, regime político com 

amplas definições (Savarino, 1998:77-94).  Grosso modo, trata-se de um sistema que se 

sustenta em lideranças carismáticas, definindo políticas desenvolvimentistas nos campos 

econômico e social em prol “povo” mitificado num “ente” virtuoso e, no entanto, subordinado 

e dependente da figura desse dirigente político. A imprensa e as tecnologias de comunicação 

passam a ser percebidas como um projeto político-cultural para legitimação desses governos, 

fundamental ao que Haussen (2001:13-14) chama de “gestação de sentimento nacional”, pois 

“uma vez que não era possível transformar esses países em nações, sem criar neles uma 

cultura nacional”. 

 Faro (1980:86) chama atenção para o contexto sociocultural existente no período, pois 

“a prática do populismo não era um ato de vontade ou sagacidade política dos governantes, 

mas uma necessidade objetiva para que se garantisse o equilíbrio do poder num quadro – 

repetimos – de crise de hegemonia”. O autor esclarece que “o projeto de comunicação 

populista do DIP é decorrência também da variedade e da intensidade de conflitos que 

afloram na sociedade brasileira no curso da mobilização política que a Revolução de 30 havia 

inaugurado”.  

Nos primeiros momentos do Governo Provisório, Vargas e a imprensa manteriam um 

relacionamento relativamente pacífico. Conta Souza (2003: 49) que 

 
O novo chefe de polícia do Rio de Janeiro, Batista Luzardo, depois de uma reunião 
com os representantes de todos os diários cariocas, conseguiu supressão total de 
comentários que pudessem perturbar o andamento da política do novo governo, 
notadamente aqueles que se referissem ao comunismo e à publicação de “notícias 



 
72

 

tendenciosas”… A censura que havia sido forte desde o dia 3 de outubro de 1930, 
abrandou-se mas não desapareceu, havendo fluxos e refluxos na sua condução. 

 

 Mas Vargas logo iniciaria sua ofensiva maior para a constituição de um aparato de 

Estado voltado à promoção do governo. Criado em 1931 e dirigido pelo jornalista Francisco 

Antônio Rodrigues de Sales Filho (que também comandava a Imprensa Nacional), o 

Departamento Oficial de Publicidade (DOP), vinculado à Imprensa Nacional, seria o embrião 

para o sistema de comunicação do governo no País, que passaria por diversas transformações 

até ressurgir sob nova configuração nos governos militares.  

O DOP também era responsável por emitir o Boletim Diário de Informações para 

Imprensa. Mas o principal impacto realizado pelo departamento era o controle da censura. 

Faro destaca (1981:87) “o aperfeiçoamento dos meios de intervenção do Estado na área de 

comunicação corre em paralelo com o fechamento institucional”.   

Na contramão do recrudescimento das liberdades públicas, Osvaldo Aranha, então 

Ministro da Fazenda de Vargas, afirmaria que o departamento teria caráter puramente 

informativo.  

 
Servido por profissionais idôneos, a imprensa poderá obter os dados que necessitar, 
sejam quais forem. Por intermédio do mesmo bureau informativo, os jornalistas 
encontrarão abertas as portas das repartições públicas para a posse de informes 
demonstrativos e comparativos da atividade de governo, em todos os seus 
departamentos […] A opinião internacional ficará aparelhada para julgar com 
exatidão das nossas necessidades sociais e da marcha de negócios públicos…Em 
resumo, o que espera o governo, é, identificar um ponto de intersecção superior, a 
mais ampla liberdade de imprensa com as necessidades reais da obra de governo.  

 

As declarações de que o departamento não seria um instrumento de censura, Souza 

(2003: 60) aponta para o fato de que isso “não escondia o distanciamento que se estabelecera 

entre a política do governo e da oposição, cuja imprensa necessitava de algum tipo de 

controle, apesar de todas as afirmações em contrário”.  

Para o ministro, ressalta o autor (2003:61), a publicidade dos atos de governo era 

essencial como um instrumento no sentido de fazer convergir a “liberdade de expressão” da 

imprensa com os interesses nacionais e a conservação da ordem.  

Aranha ainda teria comentado na edição de 14 de junho de 1931 no Diário de São 

Paulo que “só uma imprensa desorbitada, indiferente aos reclamos do patriotismo, será capaz 

de negar a existência dessa zona nobre de colaboração infranqueável às ondas invasoras da 

paixão política” (Souza, 2003: 61).  
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O DOP cai em descrédito. Em grande parte porque a tônica do trabalho era mais 

voltada à censura do que a promoção de pautas relevantes. Sales Filho solicita ainda que um 

representante do DOP fosse colocado em cada jornal para fazer cumprir a determinações 

contra as notícias que o departamento considerasse como alarmantes e prejudiciais ao 

interesse nacional. Esse fato provocou a ira dos jornais que, aliados no início do Governo 

Provisório, consideram que a censura está atingindo os mesmos patamares da administração 

de Washington Luis. O Jornal, periódico do Estado do Rio de Janeiro, publica em 30 de julho 

de 1931: 

 
A revolução fez-se antes e acima de tudo para defender as liberdades públicas e por 
termo aos processos de prepotência e de compreensão. Os outros abusos de poder e 
imoralidade administrativa só eram possíveis porque a supressão daquelas 
liberdades cercava os governantes do antigo regime de um meio indébito, mas eficaz 
para a crítica da opinião pública. Foi a consciência dessa verdade que levou os 
liberais a pegar em armas [...]Entre a liberdade que os revolucionários liberais 
queriam restituir aos país e o regime em que o ministro da Justiça, por meio de 
'ukases' pode reduzir a imprensa a só dar as notícias julgadas suscetíveis de 
publicação pelo seu departamento oficial, há um antagonismo tão irreconciliável que 
o [...] governo revolucionário [...] [falhou] na realização do seu objetivo principal.     

 

O outro fator que contribui para insucesso do departamento no relacionamento com a 

imprensa é o fato das autoridades governamentais, como o próprio Osvaldo Aranha, 

repassarem informações diretamente à imprensa, fragilizando publicamente a força política do 

departamento como órgão responsável. Sales Filho chega a solicitar ao ministro que ele não 

esqueça de “honrar o DOP com a prioridade das informações”, particularmente no caso de 

viagens. O dirigente do órgão também reforça as orientações formais para que os ministérios 

encaminhassem os atos administrativos à imprensa por meio do departamento (Souza, 

2003:63). 

 O ocaso do DOP só foi assumido oficialmente já no governo constitucional de Vargas, 

quando a estrutura do departamento foi incorporada à Imprensa Nacional, em maio de 1934. 

Em julho desse mesmo ano, Sales Filho consegue mobilizar a instituição do Departamento de 

Propaganda e Difusão Cultural – DPDC, por meio do Decreto-lei Nº. 24.651. 

 Sobrepondo-se a iniciativa da Confederação Brasileira de Rádio, criada em 1933 e 

coordenada por Roquete-Pinto, que vinha tentando congregar emissoras existentes no país, o 

objetivo que Sales Filho era realizar o Programa Nacional, que iria ao ar entre às 21h e 22h, 

com transmissão do Rádio Clube Brasil e recepção obrigatória para todas as emissoras que 

estivessem no ar no horário.  

 Para o Souza (2003:82),  



 
74

 

 
o governo teve em vista aproveitar as facilidades do rádio para promover a 
aproximação dos brasileiros e nivelá-los todos no conhecimento dos fatos mais 
importantes ocorridos durante o dia e pô-los ao mesmo tempo corrente dos atos de 
governo que destarte e sem precedentes na história política do país se liga por um 
contato mais estreito à opinião pública. 

 

Inaugura-se assim, a fase em que o país reconhece no rádio “uma arma de governar”, 

como Deus (2005:33) afirma. O projeto político de uso da nova mídia, lançado com o 

programa que tornar-se A Hora do Brasil, depois A Voz do Brasil, tinha como meta 

“promover a integração nacional, estabelecer identidade política e divulgar as idéias que 

pregava”, diz a autora (2005:33-4), salientando também que o primeiro desenho da política de 

concessões de canais de rádio foi principiado pelo então presidente, ainda que de forma 

precária. 

 O rádio foi o maior responsável pela popularização dos argumentos de legitimação do 

governo varguista, enquanto a mídia impressa cumpria esse papel diante de uma restrita classe 

letrada e o cinema ainda não havia despontado plenamente devido a problemas tecnológicos e 

de distribuição, superado somente na década de 40. Faro (1981:89) lembra que 

 
O rádio adquiriu […] um extraordinário desenvolvimento, atingindo pela primeira 
vez as populações distantes dos grandes centros urbanos, fato que o próprio DIP 
[departamento que tem origem no DOP, criado em 1938] alardeava quando 
descrevia a praça central de muitas cidades do interior, apinhadas de populares à 
espera do locutor da Hora do Brasil.  

 

 A implantação dessa cadeia nacional de emissoras, necessária a esse esforço de 

integração, teria a resistência de apenas um único Estado. Souza (2003:82-3) afirma que 

foram duas as causas que motivaram São Paulo a se opor as instruções federais. A primeira 

era de ordem econômica, pois esse horário era o mais procurado pelos anunciantes. A segunda 

era de caráter político, pelo temor do uso do programa como propaganda política varguista. 

Os proprietários das emissoras apresentaram diversos argumentos para barrar A Hora do 

Brasil, alguns dos quais, segundo o autor, ridículos, como o do “toque de recolher” nas 

fazendas paulistas ser dado às 20 horas.  

 Em represália, as rádios paulistas ficavam mudas no horário do programa, instituindo 

a “hora do silêncio” e, posteriormente, o “fala-sozinho” O impasse só foi resolvido em 

reunião entre delegados das emissoras paulistas e membros do alto-escalão do governo de 

Getúlio (entre eles Sales Filho), a partir da qual foi alterada a transmissão para as 19h30min, 

reduzindo o programa para meia hora. Além disso, a administração federal também 
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concordou com outras exigências: pagar pelas linhas telefônicas necessárias a transmissão; 

alternar entre a transmissão entre São Paulo e Rio de Janeiro; impedir a mensagens político-

partidárias explícitas; e permitiu mais um anúncio por hora na programação a título de 

compensação financeira. 

O DPDC, que nasceria com intenção de dar fôlego ao nascimento do Programa 

Nacional, teria vínculo formal com o Ministério da Justiça e passaria a ter mais atribuições 

previstas no escopo do decreto. Além de viabilizar a produção da “Hora do Brasil”, Souza 

(2003: 84) explica 

 
Ao DPDC competia o estudo do cinema, do rádio e demais processos técnicos como 
instrumento de difusão; estimular a produção, a circulação e a exibição dos filmes 
educativos para a difusão; orientar a cultura física e realizar a censura por meio de 
uma comissão de representantes do ministério da Justiça, da Educação, do Exterior, 
do Juizado de Menores, da Associação Cinematográfica dos Produtores Brasileiros e 
pelo chefe da seção competente no DPDC.  

 

 O escopo de atuação do DPDC levaria a várias reclamações e  embates internos dentro 

da estrutura de governo varguista.  O Ministério da Educação, ao qual desde 1932, havia 

reunido a função de censura do cinema e o do rádio, outrora exercida pelas polícias civis 

estaduais, e da propaganda dita de cunho educativo, via no novo departamento o 

esvaziamento de suas funções. Gustavo Capanema, ministro da Educação e Saúde Pública 

durante onze anos, viu, entre outros fatos, a Revista Nacional de Educação, publicada com a 

verba arrecadada com a taxa de censura cinematográfica, passar para a gestão do DPDC. Uma 

reordenação de papéis só ficou acertada em agosto de 1935, quando instruções conjuntas dos 

ministérios redistribuíram as competências. O Ministério da Educação ficou com a parte 

educacional da cultura física e do cinema educativo e o DPDC com o lado promocional dos 

esportes e a censura cinematográfica (Souza, 2003: 84-85). Tomaim (2006: 1) destaca que  

 
Entretanto, somente em janeiro de 1937, com a reforma do ministério, é que 
Capanema teria, finalmente, seus desejos atendidos, mesmo que parcialmente, com a 
institucionalização do Serviço de Radiodifusão Educativa e do Instituto Nacional de 
Cinema Educativo [Ince].  
 

 

Sales Filho – que havia desempenhado enorme papel da propaganda varguista durante 

a Revolução Constitucionalista, também chamada de Contra-revolução de 32, e nas eleições 
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presidenciais de 193362  – , acumulou as funções de diretor da Imprensa Nacional com o 

DPDC apenas nos estágios iniciais do departamento. Lourival Fontes assumiria a direção do 

órgão ainda em 1934, mas a desvinculação com a Imprensa Nacional só ocorreria em julho 

1935, com sede e equipe próprias (Souza, 2003: 91-3).  

O Programa Nacional e sofre críticas dos deputados e das emissoras. Souza (2003:86) 

comenta que o deputado Adolfo Bergamini declarou que “o serviço de radiodifusão que o Sr. 

Sales  Filho inventou tem apenas dois fins: comprar consciências e aumentar o número de 

eleitores”. Por parte da imprensa, as críticas eram que as informações dadas no programa 

eram incompletas e inverídicas, parecendo terem sido redigidas por uma pessoa “que uma de 

nossas estações difusoras despediu”. Em contraposição a essa animosidade, o DPDC, ganhava 

elogios até mesmo do Ministério de Propaganda alemão, deixando para trás a era do DOP, 

cuja atuação havia sido desastrosa (Souza, 2003: 89).  

 A mudança na gestão do DPDC é decorrência do sucesso do departamento, de cisões 

internas entre a equipe do governo e, principalmente, da influência das realizações nazistas no 

campo da propaganda. Ainda em 1934, o oficial do gabinete da Presidência da República Luis 

Simões Lopes faz uma viagem a Alemanha, onde havia tido a incumbência de representar o 

Brasil numa feira de agricultura. O assessor volta impressionado com vários aspectos do 

governo germânico, entre eles o Reichministerium für Volksaufklarung und Propaganda, de 

Goebbels.  

 Lopes redige um documento no qual registra a sugestão de reproduzir o modelo no 

Brasil. Três meses mais tarde, o secretário da Presidência Ronald de Carvalho escreve a 

Vargas solicitando a estruturação da Inteligência Brasileira. Souza (2003, 91) publica parte do 

trecho da carta63 que diz: 

 
Esse Departamento Nacional de Cultura e Radiodifusão [referindo-se ao DPDC] que 
é obra exclusiva de seu interesse pelo desenvolvimento mental e moral do nosso 
povo está fadado a uma finalidade realmente superior. Vossa Excelência poderá 
transformá-lo numa força viva da nacionalidade, convertendo-o num organismo de 
cultura, no sentido germânico da expressão. Dirigido por um grande cérebro e 
agrupando escritores dedicados aos assuntos de propaganda racional do país, o 
Departamento constituirá uma arma poderosa ao serviço da unidade espiritual do 
Brasil. 

 
62 Movimento das oligarquias paulistas voltado para derrubada do governo provisório de Vargas. A propaganda 
política também foi intensamente usada para legitimar essa revolução. O governo paulista mantinha um aparato 
de comunicação contemporâneo do DOP, com características similares (propaganda e censura). Em 
contraposição à Revolução Constitucionalista, Sales Filho promove intensa campanha de descrédito via 
emissoras de rádio contra os paulistas (Souza, 2003: 77). 
63 Disponível no arquivo Getúlio Vargas do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 
Brasil da Fundação Getúlio Vargas. 
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Para realizar o projeto de reestruturação do DPDC, Fontes – um jornalista admirador 

de Mussolini que se correspondia com o ditador e a quem o próprio Duce supostamente havia 

indicado como uma das três pessoas que fora da Itália conhece bem o fascismo –, é o 

escolhido (Souza, 2003: 92-93). O novo diretor do departamento, além de separá-lo da 

Imprensa Nacional, redefine todo o perfil do órgão, livrando-o de fardos como promover a 

“cultura física” e orienta os esforços para modificar o Programa Nacional, potencializando o 

uso do rádio como instrumento de propaganda política (Souza, 2003:94-5), transformando-o 

em A Hora do Brasil, lançada em 25 de julho de 1935.  

 A tentativa de golpe comunista, quatro meses depois da mudança de nome do 

programa, coloca Lourival Fontes num papel de destaque ainda maior no governo varguista. 

Ainda em 1935, Fontes consegue concretizar sua ambição de alterar o nome do DPDC para 

Departamento de Nacional de Propaganda – DNP, concluindo a ruptura do legado de Sales 

Filho para a estruturação da comunicação governamental. No DNP, duas seções recebem 

especial atenção: a de cinema, que vai despontar em 1938, e a de rádio (Souza, 2003: Souza 

M., 2004: 114). 

 Em 1937, Getúlio anuncia o golpe, chamado de Estado Novo, na A Hora do Brasil 

pela Rádio Mayrink Veiga. Meses antes, no mesmo Ministério da Justiça, ao qual o DNP era 

vinculado, passa a funcionar um bureau de imprensa, chamado de Agência Nacional, 

inicialmente voltado para o exterior, produzindo boletins diários em espanhol irradiados pela 

Rádio Internacional, entre às 9h e às 18h.  

 Em dezembro de 1939, o DNP passar por nova mudança de nomenclatura, surgindo o 

Departamento de Imprensa e Propaganda – DIP, apontado por Duarte (2006:8) como primeiro 

sistema de comunicação governamental institucionalizado no Brasil. Souza, M. (2004: 114) 

relata que não se trata de apenas uma simples continuação de órgãos estaduais, pois há 

especificidades importantes. A maior delas é o fato do DIP estar subordinado diretamente a 

Presidência de República e não mais ao Ministério da Justiça. As funções do novo 

departamento seriam 

 
centralizar, coordenar, orientar e superintender a propaganda nacional interna ou 
externa e servir permanentemente como elemento auxiliar de informação dos 
ministérios e entidades públicas e privadas, na parte que interessa à propaganda 
nacional [...] fazer censura do teatro, do cinema, de funções recreativas de qualquer 
natureza, da radiodifusão, da literatura social e política, e da imprensa, quando esta 
forem cominadas as penalidades previstas pela lei [...] organizar e dirigir  o 
programa de radiodifusão oficial do governo [...] (Souza, M., 2004: 114-5)   
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Segundo Souza (2003: 108), “o centro da questão para Fontes era fazer da presença do 

Estado Novo algo visível e palpável no cotidiano dos cidadãos urbanos”. Para realizar essa 

pretensão, era necessário ultrapassar a barreira da atuação do DIP ao âmbito do distrito 

federal. Isso começa a se tornar realidade em 1940, quando nova legislação define regras para 

a criação dos Departamentos Municipais de Propaganda, dando margem a esses órgãos e aos 

similares estaduais, atuarem como prepostos do DIP.  

A regionalização do departamento não foi imediata, no entanto. Em novembro de 

1942, novo decreto federal estabelece o prazo de 120 dias para a criação desses órgãos, 

reservando 0,5% dos orçamentos estaduais para seu funcionamento, relata o pesquisador 

(2003: 109-10). A partir daí, a estruturação dos Departamentos Estaduais de Imprensa e 

Propaganda (DEIPs) dissemina-se pelo Brasil. Esses órgãos formam uma gigantesca 

burocracia de comunicação, voltada prioritariamente para censura. Mas incentivam o 

desdobramento das técnicas de comunicação de massa adota no governo getulista para as 

administrações estaduais. Cabe salientar, que alguns Estados brasileiros, como São Paulo, já 

haviam realizado algumas experiências de órgãos de comunicação, ainda que precárias e/ou 

temporárias. 

Conforme Souza (2003: 110), definido como um super-ministério por autores como 

Silvana Goulart, expressão que o autor considera um pouco forte, o DIP estava organizado da 

seguinte forma: havia uma diretoria geral, divida em cinco divisões de comunicação (Cinema 

e Teatro, Divulgação, Turismo, Rádio e Imprensa). O Decreto-lei Nº 1.915, de 27 de 

dezembro de 193, definia ainda a estrutura de serviços auxiliares (organizada em seis 

subdivisões: Comunicações, Material, Filmoteca, Contabilidade, Tesouraria, Discoteca e 

Biblioteca) para as atividades principais do departamento. Ao final de 1940, o DIP já oferecia, 

segundo Lourival Fontes, 53 serviços diferentes.  
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Figura 5: Estrutura do Departamento de Imprensa e Propaganda definida em 1939 

Fonte: Base de Dados da Legislação Republicana Brasileira do Senado Federal 
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Segundo Amaral (2006:135), “o Estado Novo soube construir um sistema de 

comunicação eficaz”. Conforme o autor, o cinema era usado como “uma espécie de diário do 

governo, transmitindo o cotidiano do presidente no país e no exterior”. A era do Cine Jornal 

Brasileiro começa, na verdade ainda no DNP, mas passa para a estrutura do DIP, com a 

criação do órgão em 1939 até sua extinção em 1946, quando no final do Estado Novo mudou 

de nome para Cine Jornal Informativo (Luporini, 2007:6). Apenas nos dois primeiros anos de 

existência ligado ao DIP, seriam produzidos 174 filmes e 868 reportagens, exibidos em todos 

os cinemas do País, que além de serem obrigados a exibir esses materiais, tinham de submeter 

sua programação diária à análise da Divisão de Cinema e Teatro do DIP (Faro, 1981:89), 

encarregada de exercer censura “nos filmes e peças que ofendessem o decoro público”, 

salienta Amaral (2006:142).  

Os eventos, a cargo da Divisão de Divulgação, eram usados como festas cívicas, 

voltadas para dar a marca da autoridade e demonstrar o futuro promissor reservado Brasil sob 

comando de Vargas. Esse setor criava também as publicações, cursos, livros, cartazes e 

folhetos para promover o governo, ao mesmo tempo em que exercia censura nas “obras 

consideradas prejudiciais ao regime”. Dois anos após a sua criação, já havia editado mais de 

300 trabalhos, com versões em seis idiomas, “todos eles com o timbre da interpretação oficial 

a respeito dos temas nacionais”, comenta Faro (1981:89). 

A Divisão de Turismo, explica Amaral (2006:142), fazia a propaganda externa e trazia 

visitantes ilustres ao país “com intuito de promover o relacionamento cordial do Brasil com 

nações do primeiro mundo”. Quase 2.200 jornais estrangeiros, incluindo o Japão, recebiam 

notas jornalísticas e artigos do DIP (Faro, 1981:89). 

Na mídia impressa, se antes do DIP, a propaganda governamental varguista já 

produzia 12 mil folhas mimeografadas por semana, distribuídas para aproximadamente dois 

mil jornais brasileiros (Faro, 1981:89), com o novo departamento a expansão das atividades 

só faria aumentar. Destinada à elite brasileira, o governo produzia a revista Cultura Política – 

Revista Mensal de Estudos Brasileiros, no qual figuras de renome do meio intelectual 

exploravam a doutrina do Estado Nacional, com reflexões mais profundas.  

A Agência Nacional seria a principal expressão no campo da mídia impressa, com a 

realização do Boletim de Informações, com versões em quatro idiomas, e do Jornal dos 

Mares, produzidos para os navios estrangeiros. O boletim O Brasil de hoje, de ontem e de 

Amanhã, criado pelo DNP, departamento que deu origem ao DIP, seria mantido, publicando 

crônicas, distribuídas aos jornais de quase todo o país. 
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Cerca de 60% das matérias publicadas nos jornais tinham origem nos materiais 

produzidos pelo DIP, principalmente no Boletim de Informações. O próprio decreto de criação 

do departamento garantia isso, ao impor “aos jornais em quaisquer publicações periódicas 

cumpre contribuir, por meio de artigos, comentários, editoriais e toda a espécie de noticiário, 

para a obra de esclarecimento da opinião popular em torno dos processos de reconstrução 

material e reerguimento nacional”, conforme Faro (1981:90) 

A Agência Nacional teria suas atividades ampliadas, “chegando a funcionar dezesseis 

horas por dia, em turnos diferenciados, acrescidos de plantões noturnos e em feriados”, diz 

Amaral (2006:138). Em 1944, o quadro de pessoal ligado a agência chega 220 funcionários.  

Entre as inovações do bureau de imprensa estava a valorização da fotografia. A autora 

(2006:139) comenta que 

 
A fotografia passou a ter o mesmo peso dado às notícias de publicação obrigatória. 
Uma das exigências do DIP, quando esse recurso passou a ter maior destaque na 
imprensa, era que toda a propaganda deveria dar a entender que as matérias 
publicadas junto com as fotos de Vargas tinham sido idéias da própria imprensa, 
proibindo-se assim o uso de aspas.  

 

 Mas é com o trabalho da Divisão de Rádio que a sociedade brasileira da época tinha as 

experiências mais freqüentes com o presidente, que desde o DOP despontava como a 

principal mídia da estrutura de comunicação varguista. “Os Trabalhadores do Brasil”, como 

Getúlio se referia aos cidadãos, podiam acompanhar a modernização e o progresso do país, 

sendo o veículo de comunicação com maior efetividade num país que estava em meio a 

transição da sociedade agrária para a industrial, ainda com um grande contingente de 

analfabetos, e no qual a propaganda realizada de forma repetitiva fazia com que se 

memorizasse as mensagem e a mitificação de Vargas (Amaral, 2006: 131,139-40).  

 Da censura, que permeava as atribuições de todas as divisões do DIP, não escapara 

sequer a propaganda médica e farmacêutica (Amaral, 2006:135, 144). Contudo, é a mídia 

impressa a mais controlada, via o Serviço de Controle da Imprensa - SCI, da Divisão de 

Imprensa. “As notícias e os telegramas era analisados pelo DIP antes de serem publicados, 

mas os donos de jornais, como Chateubriand, se insubordinaram”, relata a autora.   

 Paralelamente ao exercício de controle jornalístico, Faro (1981:90) destaca que o 

aliciamento de jornais, prática interrompida apenas em breves períodos desde o “lançamento” 

da imprensa no Brasil em 1808, continuou. “A verdadeira empreitada de corrupção e suborno 

da imprensa em moldes até então desconhecidos pelo país” tinha, segundo o autor, até 
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“fixação de contribuição financeira mensal que variava de acordo com a influência do jornal e 

da tiragem”. 

 Jornalistas também eram cooptados. O oferecimento de empregos públicos era comum 

desde o início da década de 30. Profissionais de redação recebiam oferta de trabalho com 

redatores públicos. Duarte (2002: 84) comenta que esse esquema para aquisição da boa-

vontade nas redações se estendia até para família e amigos. Padecendo de ser uma atividade 

ainda pouco reconhecida como profissionalizada, os jornalistas viam nessas ofertas um meio 

de complementar a baixa remuneração da imprensa. Muitos aceitavam a proposta, e o duplo-

emprego era comum, com vários casos de redatores que também eram repórteres designados 

para cobrir a própria repartição. Anos mais tarde, esses profissionais com duplo-emprego, 

repartição/redação, ganharam a alcunha de chapa-branca.  

Os salários também não eram altos, mas se somavam a outras regalias estipuladas pelo 

governo para os jornalistas. A categoria era dispensada de pagar imposto de renda e tinha 

desconto de 50% nas passagens aéreas. Era comum o recebimento de presentes, mais tarde 

conhecidos como jabaculê, como troca de favores. Duarte (2002:84) comenta que quase duas 

décadas mais tarde, em 1961, poucos anos antes da fase áurea do chapa-branquismo existente 

na ditadura militar, Chateubriand teria declarado: “mas por que vocês fazem greve por piso 

[salarial]? Estou dando emprego e espaço no jornal para escreverem. Por que vocês não 

ganham dinheiro com isso? Eu fiz minha fortuna assim.” 

  Simultaneamente a atuação do Departamento de Imprensa e Propaganda, havia outro 

órgão federal que contribuiu no desenvolvimento de atividades de comunicação para legitimar 

a Era Vargas. Criado seis meses antes do DIP, em 30 de julho de 1938, o Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP) tinha a atribuição geral de promover a cooperação 

e articulação do serviço público federal, definida no Decreto-lei Nº 579. O departamento 

dirigido por Luis Simoes Lopes, de 1938 a 1945, buscava realizar atividades voltadas a 

modernização do serviço público. Para cumprir essa meta, iria executar funções consideradas 

por pesquisadores como Andrade (1980: 102; 1993:85), Wey (1983:34) e Kunsch (1997:48), 

entre vários outros, como precursoras nas atividades de relações públicas governamentais no 

Brasil. 

  Diz Andrade (1980:102), “o DASP, desde a sua criação em 1938, já procurava fazer 

trabalho que poderíamos chamar de ‘relações com o público’, através das exposições de 

atividades, da publicidade dos concursos, da divulgação de relatórios e atos, etc.” . Mas é em 

1942 que inicia uma ação mais efetiva em relações públicas governamentais, ultrapassando o 

campo das atividades pontuais voltadas para o público interno dos órgãos públicos, com a 
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Exposição de Atividades de Organização do Governo Federal64. Após a temporada de 

inauguração em agosto daquele ano, na cidade do Rio de Janeiro, a iniciativa percorreu as 

principais capitais do país, sendo ainda amparada por fortes campanhas publicitárias. 

 O DASP manteria uma trajetória mais modesta que o DIP e prosseguiria no governo 

do marechal Eurico Gaspar Dutra. Suas funções em relações públicas governamentais seriam 

ampliadas, ganhando a atribuição de realizar as sondagens sistemáticas de opinião pública 

para a administração federal. O incremento das atividades também levaria a promoção do 

primeiro curso, em 1949, de relações com o público, mais tarde, em 1957, transformado no 

Curso de Relações Públicas, Divulgação e Publicidade, voltado para formação de quadros de 

pessoal para o governo. Já o Departamento de Imprensa e Propaganda se defrontaria com 

dificuldades, especialmente no final do Estado Novo. 

A primeira delas, já estava presente e foi determinante para o insucesso do DOP, havia 

se sofisticado. Era o fato de nem todas as informações realmente partirem do DIP para a 

imprensa. Se no DOP, os ministros ainda não tinham criado o hábito de repassar as 

informações para o departamento, com o sucesso do DIP, os ministérios que mantinham 

serviços informativos paralelos não queriam abrir mão do relacionamento direto com a 

imprensa. Outros, como a Prefeitura do Distrito Federal, acreditavam-se incentivados a repetir 

a receita de comunicação de Lourival Fontes, sem, entretanto, submeter-se a suas orientações.  

 Contra isso, Fontes se manifesta formalmente num documento de “exposição de 

motivos” à Secretária da Presidência da República, em 8 de janeiro de 1941. Um exemplo dos 

“insubordinados” era o Serviço de Informação Agrícola (SIA), cuja origem estava no 

precursor órgão de comunicação entre governo e a sociedade em 1909, a Secção de 

Publicações e Bibliotheca do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Mas o Ince e o 

Serviço da Radiodifusão Educativa, ambos do Ministério da Educação, eram os alvos 

principais de Fontes.  

Capanema, que já havia ganhado uma disputa com Sales Filho, volta a defender os 

serviços de comunicação do ministério, conquistando nova salvaguarda de Vargas. A essa 

investida de Lourival, outras duas seriam realizadas no sentido de concentrar o poder no DIP, 

todas sem infrutíferas. Fontes só sairia da direção do departamento em 1942, com fim do 

Estado Novo, tornando-se embaixador do México em três oportunidades e cumprindo carreira 

política como senador. “Com a saída de Fontes do comando do DIP em 1942”, diz Tomaim 

 
64 “A Exposição de Atividades de Organização do Governo Federal, realizada em agosto último, foi a primeira 
grande tentativa no sentido de desenvolver um programa sistemático de boas relações com o público”, edição de 
novembro de 1942 da Revista do Serviço Público (Andrade, 1980:85).  
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(2006:8), “o departamento assume nova feição”. De acordo com o autor, a marca militarista 

em prol da defesa da Pátria se torna presente, como decorrência da direção exercida pelos 

militares major Antônio José Coelho dos Reis e do capitão Amílcar Dutra de Menezes.  

 Em paralelo com as influências nazi-fascistas na propaganda política brasileira, 

presentes no DIP e, mesmo antes, desde o DPDC, a década de 40 conta ainda com outra forte 

interferência. O governo norte-americano, preocupado com avanço do interesse germânico na 

América Latina, cria o Office of the Coordinator of Inter-American Affairs (Ociaa), em 

agosto de 1940 (Souza, M., 2004:16).  

 Franklin Delano Roosevelt estava empenhado em mudar a política intervencionista 

militar dos Estados Unidos na América Latina, iniciada por outro Roosevelt, o Theodore, 

ainda na década de 20. Substituindo o “porrete”65 pelo discurso  de política de boa 

vizinhança, a intenção de FDR era buscar e garantir novos mercados para o desenvolvimento 

industrial do seu país.  

 Contudo, a Alemanha, em meio a crise econômica pós-Primeira Guerra havia criado 

um novo tipo de comércio, que estava ameaçando as pretensões americanas. Era a economia 

movida a “marcos de compensação”. Esse sistema funcionava da seguinte forma: um país 

vendia matéria-prima para a Alemanha, que criava um crédito no Reichbank. O país vendedor 

buscava então comprar produtos de outro país interessado em receber produtos alemães até a 

quantia equivalente de crédito. O Brasil tornou-se freguês desse tipo de acordo comercial. 

Vendia café e o Banco do Brasil procurava adquirir produtos com outros países, que se 

dispunham a receber em produtos germânicos como pagamento. Esse comércio sem troca de 

moeda real, numa forma de escambo sofisticado, vai conquistando adeptos latino-americanos, 

afrontando os interesses de dominação econômica americanos.  

 A necessidade de mudança no estilo de relacionamento com a América Latina já 

estava evidente desde o final da década de 20. Mas é com a crise de 29 que se torna aguçada. 

Mas é a partir da contribuição de Nelson Rockefeller, com o encaminhamento de um relatório 

realizado por um grupo de empresários americanos com negócios em países latino-

americanos, conhecido como “A Junta” é que se delineia a OCIAA. 

 
65 Diz Lemoine (2003), “Sem se preocupar muito com a credibilidade de suas justificativas, os Estados Unidos 
efetuaram uma intervenção militar em Porto Rico, em 1824, na Argentina, em 1831, no México, em 1845 e 
1847, na Nicarágua, em 1857, e, em 1860, na província do Panamá e novamente na Nicarágua. A ponto de levar 
os governos do Chile, da Bolívia, do Equador, de Nova Granada (Colômbia) e do Peru a se reunirem em Lima, 
em 1847, para examinar os problemas criados por esse intervencionismo. No ano seguinte, 1848, a guerra contra 
o México justificaria suas preocupações: do Texas à Califórnia, os Estados Unidos anexaram a metade do 
território do país vizinho [...]Em Honduras, os Estados Unidos intervieram em 1903, 1905, 1919 e 1924 para 
“restabelecer a ordem”...”   
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 Rockefeller era herdeiro de um dos maiores conglomerados norte-americanos. Entre as 

empresas do grupo figurava a Standard Oil (mais tarde ExxonMobil, no Brasil, Esso), cuja 

subsidiária venezuelana, a Creole Petroleum Fomento66, enfrentava percalços com o 

surgimento de um forte sentimento antiamericano em meio ao fortalecimento de movimentos 

esquerdistas naquele país.  

O empresário, que havia visita o Oriente na sua lua de mel no começo dos anos 30 e 

testemunhado o “passivo colonial” causado pela administração inglesa na Índia, observa a 

insatisfação causada pela administração dos executivos americanos locais subordinados a 

corporação de sua família. Ao retornar aos Estados Unidos, busca uma alternativa a fim de 

garantir a manutenção das atividades empresariais no local.  

A primeira definição realizada era de que os encarregados pela empresa na Venezuela 

deveriam aprender o espanhol. Em seguida, ele vai incitando a necessidade de interação maior 

com as culturas e os problemas locais. Longe de ser uma expressão de tolerância, seu discurso 

era, na verdade, oriundo da percepção que para melhor dominar aquelas comunidades era 

preciso conhecer as suas realidades. É essa estratégia de dominação econômica, via 

dominação cultural, que ele leva para “A Junta”, refinando-a em parceria com outros 

empresários.   

 A OCCIA estabelece um forte esquema de propaganda, especialmente focado no 

rádio, com programas em espanhol, português e inglês (destinado aos americanos radicados 

na América Latina). Souza, M. (2004:108) comenta que 

 
No que tange à política externa do varguismo e à forma que o Brasil lidou com a 
proposta de boa vizinhança, o que se percebe é o jogo duplo de Vargas, como 
sentenciou Roberto Gambini (1977), ou uma eqüidistância pragmática, como 
afirmou Gerson Moura (1980). Em outras palavras, antes mesmo o golpe de 1937, o 
governo varguista havia optado por manter relações com os Estados Unidos, porém 
estreitar relações econômicas com a Alemanha de Hitler.  

 

 Getúlio tira partido dessa aparente fragilidade do governo americano para negociar 

investimentos no Brasil, como o financiamento da construção da Companhia Siderúrgica 

Nacional e a modernização das Forças Armadas, entre outras conquistas brasileiras. Ao 

mesmo tempo, busca manter relações cordiais com o governo germânico, que serve de 

inspiração para o modelo de propaganda política, sendo o país o segundo maior parceiro 

comercial do Brasil no final da década de 30 (Souza, M., 2004: 108-9).  

 
66 A empresa termina por ser nacionalizada pelo governo venezuelano em 1976. Integra a atual Petróleos de 
Venezuela Sociedad Anónima (PDVSA). 
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 Como resultado de um tensionamento crescente no equilíbrio delicado dessa 

correlação de forças, o rompimento com os países do Eixo só viria 1942, quase três anos após 

o começo da Segunda Guerra Mundial. Postura contrária da Argentina, que embora tenha 

recebido maiores pressões da Ociaa, manteve-se neutra e avessa a influência dos Estados 

Unidos.  

 As operações do Office no Brasil dialogaram com as estruturas montadas pelo Estado 

varguista. Em 1940, a Rádio Mayrink Veiga, do mesmo grupo do jornal A Noite, é encampada 

a pretexto de dívidas não honradas. A emissora era a mais popular do Brasil e dá origem a 

Rádio Nacional, em 1936, tornando-se o mais imponente veículo de comunicação entre o 

governo populista e a sociedade brasileira. Nessa mesma emissora, a Ociaa patrocina o 

nascimento do Repórter Esso, em 1941. Considerado um dos principais ícones do jornalismo 

de rádio do País, o programa era produzido pela agência United Press, com a redação 

produzida pela filial brasileira da agência norte-americana McCann-Erickson e patrocinada 

por uma empresa do grupo do Nelson Rockefeller (Souza, M. 2004: 117).  

 A “Hora do Brasil”, também contava com apoio da Ociaa, que incluía junto do 

noticiário do governo brasileiro, as crônicas produzidas pela Seção Brasileira do Office, que 

mantinha comitês regionais em São Paulo, Salvador, Recife, Fortaleza, Belo Horizonte, 

Manaus, Curitiba, Florianópolis e Porto Alegre (Souza, 2003:122; Souza, M. 2004: 119).  

 A OCIAA, que deveria também apresentar um pouco da América Latina para os 

compatriotas americanos, teve ainda outros produtos de sucesso. Entre eles estão a 

popularização de Carmen Miranda e o personagem Zé Carioca da Disney, denotando uma 

visão estereotipada do Brasil.  

 A propaganda de programas radiofônicos do Office na América Latina era prática 

comum. Segundo um relatório de 1943, o Brasil era o segundo maior investimento no 

continente. Naquele ano, as emissoras receberam o investimento de 22,5 mil dólares em 

anúncios. Com os programas de emissoras de ondas curtas, patrocínio a eventos e outras 

ações foram empregados outros 40 mil dólares. O país só ficava atrás da Argentina na 

intervenção da Ociaa.  

 O final da Segunda Guerra levaria a uma reorientação dos trabalhos de forma mais 

explícita a promoção do american way of life, buscando a formação de mercado consumidor 

para os produtos americanos e menos voltado a defesa da integração americana para contrapor 

o nazismo e o fascismo. Contudo, a extensão da influência da Ociaa no país é difícil de ser 

definida, pois faz parte de um plano maior de relacionamento de vizinhança, sendo a 

documentação desses planos dispersa e parcial.  
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 O final da Segunda Guerra Mundial traria impactos para o DIP. Sua decadência seria 

reconhecida após sucessivas derrotas dos países do Eixo em meados de 1945. Vargas seria 

forçado a adotar medidas democratizantes. Segundo Araújo ([S]67),  

 
Em entrevista coletiva à imprensa, no mês seguinte [março de 1945], o próprio 
Vargas, reconhecendo a decadência do DIP, afirmou que, a partir da normalização 
da situação internacional, ou seja, do fim da Segunda Guerra Mundial, o órgão 
passaria a tratar exclusivamente da divulgação da cultura brasileira. 
 

 Ainda em fevereiro de 1945, Vargas suspende a censura. Em abril, estabelece relações 

diplomáticas com a ex-União Soviética e anistia para os presos e perseguidos políticos de seu 

governo. Finalmente, em maio, extingue o DIP. A estrutura do departamento voltaria a ser 

assimilada ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, mudando seu nome para 

Departamento Nacional de Informações – DNI. Em agosto do mesmo ano, Vargas é deposto 

(Prestes, 2006: 173).  

Em 1946, inicia-se o governo do marechal Eurico Gaspar Dutra, que extingue o DNI 

pelo decreto-lei Nº 9788, de 6 de setembro de 1946. Dutra também seria pressionado a 

terminar com a A Hora do Brasil. O programa acabou sendo mantido, mas seu nome mudou 

para A Voz do Brasil. A Agência Nacional, outrora subordinada ao Departamento de Imprensa 

do DIP, continuaria a existir, mas subordinada diretamente ao Ministério da Justiça e 

Negócios Interiores. Sua função seria, conforme o decreto-lei  

 
meramente informativa das atividades nacionais em todos os setores competindo-lhe 
ministrar ao público, aos particulares, às associações e à imprensa toda sorte de 
informações sobre assuntos de interesse da nação, ligados à sua vida econômica, 
industrial, agrícola, social, cultural e artística. 

 

 Entre as responsabilidades da Agência Nacional estava a manutenção do jornal 

cinematográfico de caráter noticioso e o boletim informativo radiofônico de irradiação para 

todo o país. A Agência Nacional seria marcada por uma atuação bem mais branda no 

relacionamento com a imprensa até o golpe militar de 1964.  

Além das ações de divulgação realizadas pela Agência Nacional, Dutra estipularia 

outro decreto, o Nº 23.822, em 10 de outubro de 1947, no qual determinaria como parte das 

atribuições do Gabinete Civil promover a orientação e coordenação dos serviços de Imprensa 

Presidência da República, sob responsabilidade do Chefe do Gabinete Civil (Weber, 

2000:148). 
 

67 Disponível em <http://www.cpdoc.fgv.br/dhbb/verbetes_htm/7791_2.asp>. Acesso em 11 de novembro de 
2007. 

http://www.cpdoc.fgv.br/dhbb/verbetes_htm/7791_2.asp
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Vargas teria novo governo entre 1951 a 1954, quando comete suicídio, em meio a um 

clima tumultuado e acusações de corrupção. Suas principais heranças no campo da 

comunicação foram A Hora do Brasil, atual Voz do Brasil e a Agência Nacional, atual 

Radiobrás. No cinema, o DIP dá origem a Embrafilme e ao Conselho Nacional de Cinema, 

que mantêm as atividades até o governo Collor, sendo extintos apenas nos anos 90.  

O modelo de comunicação de Vargas é considerado por muitos pesquisadores, como 

de propaganda política, e não de comunicação governamental. Capelato (1998: 76, 78-9), 

citada por Souza. M (2004:115) salienta que mesmo inspirada em referências nazi-fascistas, a 

comunicação do governo de Vargas não teve a mesma intensidade desses regimes, mas 

estava, a sua semelhança, voltado para a  comunicação de massas. 

 

 

3.4. Desaceleração econômica e retomada com JK: segunda fase da comunicação em prol do 

populismo 

 

 

Após a morte de Getúlio Vargas, o vice-presidente Café Filho assume a Presidência e 

governa entre 1954 e 1955. A administração do novo presidente abandona os ideais 

desenvolvimentistas iniciados por Vargas e retoma os princípios liberais, aumentando, ao 

mesmo tempo, a dependência de capital externo. No campo da comunicação, segundo Rangel 

(2003: 7), 

 
Café Filho havia assumido o governo, mas definitivamente não detinha o poder. 
Após construções e reconstruções, recuos e avanços estratégicos, a população 
entendeu que os donos da maior força política do país naquele momento eram os 
donos de jornais porque detinham a melhor arma política da época: o discurso. 
Naquele momento, os donos dos periódicos personificaram o vilão e o herói.  
 
Enquanto Wainer, dono do jornal Última Hora, discursava para a multidão, os 
Marinho e Carlos Lacerda, por exemplo, viam a multidão tentar empastelar seus 
jornais. Mas a insatisfação popular daquele momento foi aos poucos dando vez à 
acomodação natural de um povo que não podia retroceder no tempo e trazer o 
presidente morto de volta à vida 

 

Depois de conturbado período político do governo de Café Filho, que se afasta 

alegando problemas de saúde, assume Carlos Luz, que fica apenas três dias na Presidência, 

pois é deposto e impedido de governar por pressão do general Lott. Assume, de forma 
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interina, Nereu Ramos, então presidente do Senado Nacional. Seu governo dura um pouco 

mais, cerca de dois meses, completando o quadriênio presidencial.  

A estabilidade política viria com Juscelino Kubitschek de Oliveira, conhecido na 

história brasileira como JK. Com o lema “Cinqüenta anos em Cinco”, retomou o processo 

desenvolvimentista e uma linha de comunicação voltada ao apelo popular.  

JK governou de 1956 a 1961 e segundo Klöckner (2004:22) “sua plataforma de 

governo podia ser resumida em dois pontos: a instalação da indústria automobilística no País 

e a transferência da capital federal do Rio de Janeiro para o Planalto Central”, finalmente 

inaugurada em 21 de abril de 1960. Poucos anos antes, em 1952, o marketing eleitoral e 

político iniciariam nos Estados Unidos, levando Dwight Eisenhower à Presidência dos 

Estados Unidos da América e norteando o sistema de comunicações do poder executivo 

federal com a sociedade daquele país. (Almeida, 2002:78). 

A campanha política de JK havia começado muito antes. Desde a época em que estava 

no governo de Minas Gerais, o político mantinha um estilo de comunicação baseado em 

técnicas ancestrais do marketing político, focado em slogans e um estilo personalista, 

ampliando as experiências varguistas neste sentido. Torquato (2002:15) conta que “no que se 

refere ao aparato de comunicação política, objeto central dessa visão, pode-se dizer que, no 

ciclo Kubitschek, o estilo foi o homem. Juscelino sabia se comunicar com as massas, 

trabalhando muito bem as estratégias de mobilização”.  

Em Minas Gerais, o carro-chefe da comunicação de seu governo era divulgação do 

plano de governo “Energia e Transportes. Picolin (2006:152) comenta que  

 
O ex-ministro da Justiça e assessor direto de JK, Negrão Lima, declarou que, a 
respeito do binômio Energia e Transportes, “até as crianças já [o] entendem como 
inventado pelo governador” e completava: “o binômio, que constitui elementos de 
popularização de sr. Juscelino Kubitschek, irá fazê-lo, também, presidente da 
República. 

 

Assim, ao lançar-se em campanha eleitoral, busca traçar um novo plano que fosse 

capaz de ser entendido tão facilmente quanto a programa mineiro. Surge, então, o Plano de 

Metas, com o slogan “50 anos em 5”, no qual JK dá um salto visão desenvolvimentista de 

Vargas, buscar associar uma imagem junto ao capital internacional. O livro Como se faz um 

presidente – a campanha de JK, do escritor norte-americano Edward Anthony Riedinger, 

relata em detalhes a campanha eleitoral do político brasileiro. Uma vez na Presidência, JK 

intensificaria o uso do cinema e o rádio como seus principais porta-vozes, com especial 
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destaque para o programa A Voz do Brasil, buscando legitimar de seus propósitos 

governamentais (Torquato, 2002:207-8).  

Segundo o presidente da Associação Brasileira de Imprensa, logo após o encerramento 

do mandato de JK, Herbet Moses, faria uma homenagem ao ex-presidente, dizendo que 

 
o governo Kubitschek não foi apenas um período de trabalho intenso, de dinamismo 
administrativo, de desenvolvimento apaixonado: foi também o governo em que a 
imprensa pôde usar mais livremente os seus direitos[...]imprensa opinou livremente, 
informou livremente, criticou livremente. Muitas críticas teriam sido exageradas, 
muitas excessivas, muitas injustas, com certeza. Mas exageradas ou excessivas ou 
injustas, puderam ser formuladas, tiveram livre curso, não tiveram sanções (apud 
Biroli, 2004:215). 

 

Deus (2005: 38) ressalva, contudo, a censura no rádio seria demarcada no governo JK 

pela instituição da Portaria Nº 899, de 1959. “Embora considerado um governo democrático, 

os anos JK são lembrados também por essa portaria”, diz a autora. 

A mídia impressa também seria alvo de tentativa de controle do Estado. Uns dias antes 

de publicar a portaria do rádio no Diário Oficial, em 9 de outubro de 1956, Juscelino 

encaminha ao Congresso Nacional um projeto de lei que pretendia “atualizar” a legislação em 

vigor sobre a matéria. O presidente faria a defesa dessa proposta numa mensagem em que 

buscaria antecipar as respostas aos possíveis ataques dos opositores a iniciativa. Biroli (2004: 

47) relata que 

 
A nova lei permitiria, segundo a mensagem presidencial, que não se confundisse o 
jornalista digno com “o profissional dos insultos inconseqüentes ou da pregação 
delirante contra as instituições estabelecidas no texto constitucional”. Teria como 
pressuposto fundamental a defesa da “integridade do Estado”, negando a “liberdade 
intolerável”e o “odioso privilégio”assim expresso: “o de pregar-se pela imprensa ou 
pelo rádio a desordem nas ruas, a subversão do regime, a destruição ou a 
substituição violenta das instituições legitimamente e legalmente constituídas no 
texto da Constituição e na continuidade histórica de nossa formação democrática”. 
Como sintetizava a mensagem, o princípio da ordem pública estaria sendo colocado 
acima de qualquer outro. 

 

Depois de amplas discussões promovidas pelos jornais e debates que duraram dois 

meses no Congresso, a lei acabou não sendo votada. Juscelino continuaria investido numa 

imagem de presidente popular, cuja cantiga tradicional “Peixe Vivo68” seria uma dos seus 

símbolos políticos.  

 
68 Reza a lenda que JK gostava da música folclórica porque era uma das preferidas de seu pai. Usada em 

campanha eleitoral e no governo, a canção torna-se marca registrada de JK, a ponto de ser cantada pelos 
brasileiros que acompanharam seu funeral em 1976 como forma de homenagem.  
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A era inicial do marketing político como estilo de relacionamento dos presidentes com 

a sociedade teria nova expressão com a saída de JK e a eleição de Jânio Quadros. Torquato 

(2002:208-209) considera que “o início da década de 1960 abre o ciclo de marketing 

estereotipado. Estilos, comportamentos, atitudes, símbolos, músicas, caravanas passam a 

integrar as campanhas políticas”.  

Jânio Quadros governaria o Brasil por apenas nove meses. Durante esse curto período, 

a comunicação do governo federal foi mantida a reboque do estilo pessoal do presidente, 

como nos anos JK. “Jânio era um ícone em irreverência”, diz Torquato (2002:209). No seu 

governo, a televisão, criada na década de 50, iniciava seu processo de lenta expansão pelos 

lares brasileiros. O rádio ainda era o veículo com a maior inserção junto a população do País.  

De acordo com Grossi (2006:186),  

 
Para se projetar politicamente num país com dimensões continentais, Jânio Quadros 
soube falar diretamente ao povo. Ele rompeu o modelo político institucionalizado e 
percebeu que, para atingir o coração das massas, era necessário passar por cima do 
discurso dos políticos tradicionais e se apresentar como interlocutor do povo. Para 
isso, Jânio soube compreender as regras do processo de comunicação e fazia uso da 
mídia- principalmente o rádio à época- para ampliar sua popularidade.  

 

O presidente construiu, ainda, apelos populares valendo-se de um símbolo corriqueiro, 

a vassoura, para remeter a idéia de honestidade, idéia expressada desde as campanhas 

políticas estaduais em São Paulo, antes da eleição nacional. Canções foram feitas para 

promover a vassourinha janista, que seria a marca de sua gestão. Conforme Deus (2005: 37), 

no curto espaço de tempo na Presidência da República, Jânio instituiu o Decreto 50.666, em 

1961, criando o Conselho Nacional de Telecomunicações com a atribuição de sistematizar o 

quadro do segmento no Brasil. 

Ao governo de Jânio, iria se suceder outra fase de turbulência política no País, com o 

vice-presidente João Goulart assumindo o governo. Seu mandato não seria encerrado no prazo 

previsto e sua gestão duraria de setembro de 1961 até março de 1964, quando ocorre sua 

deposição pelos militares.  

Durante o seu governo, haveria uma Secretaria de Imprensa como órgão formal ligado 

ao Gabinete Civil, criado pelo Decreto Nº 51.872, de 1º de abril de 1963. Seriam quatro as 

finalidades dessa secretaria criada para promover a divulgação das atividades da Presidência 

da República, definidas como: realizar o credenciamento de jornalistas, fotógrafos e 

cinegrafistas; distribuir o noticiário sobre as atividades da Presidência; preparar as sinopses do 

noticiário; e organizar a coletânea dos pronunciamentos do presidente. 
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A imprensa teria um papel determinante para disseminar o fantasma do comunismo, 

tomando parte na luta pela “família, Deus e liberdade”, conforme Capelato (1988:53).   

Segundo Goulart (2000), citada por Rangel (2003:9) 

 
As grandes crises do período democrático e o papel da imprensa na sua emergência 
e desenrolar (desde a do dramático suicídio de Vargas até a da posse e deposição de 
João Goulart) demonstram que, pelo menos até 64, os jornais não cessaram de atuar 
na cena política. Não apenas no sentido em que expressavam posicionamentos e 
opiniões, mas no sentido em que intervinham diretamente na condução dos 
acontecimentos. 

 

O ciclo que começaria em 1964, e só encerraria nos anos 80, iria fazer retornar o alto 

grau de controle do Estado da liberdade de imprensa, bem como da liberdade de expressão. A 

primeira experiência de sistematização da comunicação de governo realizada por Vargas iria 

ser retomada, de forma bem mais sofisticada e num desenvolvimento que assinalaria o real 

nascimento da comunicação de governo no Brasil. 

 

 

3. 5. Os anos da mordaça – a comunicação durante a ditadura militar 

 

 

O início do regime de exceção teve Humberto de Alencar Castelo Branco como 

primeiro presidente da República do Golpe Militar de 1964. Segundo Skidmore (1988:71), o 

governo do marechal foi marcado por “uma massa de leis, decretos e atos institucionais que 

dramaticamente reduziram a participação política”. Entre as diversas iniciativas, Castelo 

Branco suprimiu os partidos políticos, determinando a existência de apenas dois, criou o 

Serviço Nacional de Informações (SNI) e instituiu a Lei de Imprensa, em 1967. O objetivo da 

Lei 5.250 era controlar a informação, definindo parâmetros para liberdade de expressão. 

 
A lei em vigor proíbe publicações clandestinas e as que atentem contra a moral e os 
bons costumes, declara intolerável a propaganda de guerra e de processos de 
subversão da ordem pública e social, proíbe o anonimato – e, no entanto, assegura o 
respeito ao sigilo de fontes de informações recolhidas por jornalistas –, prevê pena 
de prisão para jornalistas por delito de opinião, fixa teto para indenizações por danos 
morais e não admite prova de verdade em casos de acusação contra o presidente da 
República e integrantes do governo, entre outras considerações (Nunes, 2003). 

 

Mathias (2005:202) diz que lei de 1967 incorpora as restrições constitucionais de 

1946, “aproveitando para regulamentá-las, esclarecê-las ou ampliá-las”. O cerceamento a 
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liberdade de manifestação de pensamento delineado pela Lei de Imprensa seria ainda 

completado pela Lei de Segurança Nacional, “resultando em novas e pesadas restrições à 

atuação dos jornalistas e das empresas”, comenta ao autor.  

De acordo com Matos (2004:4), a idéia de criar um órgão que cuidasse da imagem 

pública do governo havia nascido junto com o golpe, apesar da resistência do marechal 

Castello Branco. A autora apresenta o comentário de Toledo de Camargo, mais tarde chefe 

adjunto da AERP, que explicava o motivo pelo qual o presidente tinha essa posição: “Castello 

tinha muitos traços do extinto udenismo. E os udenistas, quando pensavam em propaganda 

oficial, lembravam logo do DIP de Getúlio, o que lhes provocava até arrepios”.  

Mesmo a contragosto, Castelo Branco formaria uma Secretaria de Imprensa, sob 

responsabilidade de um secretário de imprensa e não mais do chefe do Gabinete Civil, 

mantendo as mesmas finalidades existentes na Secretaria de Imprensa de João Goulart, mas 

acrescendo mais algumas atribuições, entre elas a de exercer o controle das informações sobre 

atos governamentais no âmbito da Agência Nacional e outros órgãos. Com a meta de 

valorizar os assuntos de interesse dos Estados e territórios, outras das suas funções seriam 

reunir informações de interesse do Governo sobre os trabalhos do Congresso Nacional e 

gravar os pronunciamentos do presidente. Regulamentada no Decreto Nº 56.596, de 21 de 

julho de 1965, a estrutura da secretaria era formada por duas instâncias: a de Serviços de 

Redação e Divulgação e a de Serviço Administrativo.  

Mas seria Artur de Costa e Silva, o segundo presidente do Golpe Militar de 1964, 

considerado por muitos pesquisadores como o começo da fase mais dura do regime militar, 

continuado por Emílio Garrastazu Médici, que iria criar a Assessoria Especial de Relações 

Públicas (AERP).  

Segundo Matos (2004:4), ainda candidato Costa e Silva,  

 
permitiu a criação de um grupo de trabalho de Relações Públicas, estruturado 
inicialmente para cuidar de sua campanha para a Presidência da República. O grupo 
funcionou sob o mais absoluto sigilo, coordenado pelo coronel Hernani d’Aguiar, 
que havia feito um curso de Relações Públicas na PUC do Rio e se apaixonara pelo 
tema. Embora o motivo inicial do grupo de trabalho tenha sido construir a imagem 
pessoal do presidente Costa e Silva, denotava preocupações políticas com as causas 
da crescente impopularidade do regime militar.  

 

Ainda na fase da campanha, o grupo propõe a criação de Serviço Nacional de 

Relações Públicas, “cujos objetivos e ações visavam restabelecer o diálogo entre governo e 

povo e neutralizar a ação subversiva e corruptora”, diz Matos (2004:5). Diante do acirramento 

de protestos estudantis, entre 1967 e 1968, já empossado, Costa e Silva define a implantação 



 
93

 

do sistema de comunicação do governo federal, subordinada ao Gabinete Militar da 

Presidência. 

Embora certas atividades típicas de relações públicas estivessem presentes em 

sistemas de comunicação de governo do poder executivo federal desde o início da Era Vargas, 

ao lado de ações voltadas ao jornalismo, o reconhecimento formal como função política só 

seria realizado a partir do Decreto Nº 62.119, de 15 de janeiro de 1968, que definiria as 

finalidades do novo órgão, cujo titular seria o coronel Hernani d’Aguiar. Conforme Matos 

(1997:2), 

 
…[no segundo militar] foi dada grande ênfase à atividade de Relações Públicas 
Governamental, inserida na constituição de uma imagem pública do governo. Essa 
ênfase deu-se dentro de uma visão de comunicação política institucional que não 
prescindiu de caráter político-ideológico, mas, no entanto, diferenciou-se da 
propaganda política tradicional e conhecida até então. As Relações Públicas, no 
período da AERP, cumpriram a função de preenchimento do espaço da informação e 
comunicação, suprimido pela censura então vigente, especialmente durante o 
governo Médici… a comunicação governamental passou também a se utilizar de 
técnicas de pedagogia social para veicular padrões de comportamento (cívico, 
urbano, educativo, etc.), suscitar adesão ao projeto de desenvolvimento apresentado 
pelos governos militares e, ao mesmo  tempo, criar uma série de imagens de 
realidade política e social. 

 

Um episódio marcaria o final do governo Costa e Silva e teria grande impacto na 

sociedade brasileira. A instituição do Ato Institucional Número Cinco, ou AI-5, em 13 de 

dezembro de 1968, com o fechamento do Congresso Nacional; cassação de deputados, 

senadores, prefeitos e governadores; interferências no Poder Judiciário, com demissão de 

juízes e afastamento de ministros do Supremo Tribunal Federal; decretação de estado de sítio; 

proibição de reuniões públicas; institucionalização da repressão, incluindo a determinação de 

censura prévia, voltado principalmente para música, cinema, teatro; e suspensão de habeas 

corpus para crime considerado político. Assim, o governo que se pretendia aproximar a 

sociedade brasileira do regime militar, veria os ideais primeiros da AERP sucumbirem 

totalmente, consolidando-a como braço qualificado da administração federal. 

Com o governo do general Emílio Garrastazu Médici, a AERP teria sua fase de ouro, 

sob comando do coronel Octávio Pereira da Costa, de 1969 a 1974, tendo o coronel José 

Maria Toledo de Camargo como adjunto. Se no governo Costa e Silva, a comunicação do 

governo tinha “caráter defensivo diante das seguidas manifestações de repúdio ao regime 

militar; no governo Médici as condições políticas que forjaram o consenso em torno da 

representatividade de sua liderança acabaram modificando o objeto e os fins do processo de 

comunicação governamental”, considera Matos (2004:5). 
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Ao assumir a Presidência da República, em seu primeiro pronunciamento à nação, em 

7 de outubro de 1969, Médici afirmou “a necessidade de informar a opinião pública, motivar 

a vontade coletiva para o esforço nacional e desenvolvimento e contribuir para o prestígio 

internacional do Brasil” (Weber, 2000:191). 

A AERP de Médici inovaria, ao delinear a comunicação do poder executivo a partir de 

diretrizes (Política de Comunicação), estrutura (Sistema de Comunicação Social) e planos 

globais para as ações (Planos de Comunicação Social). A medida contrapunha-se ao modelo 

de comunicação de Vargas, em que primeiro eram definidas as estruturas (divisões do DIP) e 

a ações eram desdobradas a partir da natureza das mídias (rádio, cinema, etc.).  

Assim, mais do que o uso intensivo das mídias disponíveis para a legitimação do 

regime, potencial já explorado no varguismo, o diferencial da AERP era a articulação das 

ações estratégicas voltadas para a sustentação da Doutrina da Segurança Nacional, 

aumentando a sinergia. Alguns fatores foram determinantes para o sucesso dessa proposta. 

Diz Matos (2004:7), “a centralização do planejamento da comunicação governamental na 

AERP possibilitou a sistematização das estratégias de produção e veiculação da mensagem 

governamental, com os mais modernos critérios e técnicas”.  

 

População Brasileira

Planos de Comunicação Social

Sistema de Comunicação Social

Política de Comunicação Social

Governo

Regime Militar

Ideologia da Segurança Nacional

 
Figura 6: Seqüência retórica governamental do governo Médici 

Fonte: Weber (2000:196) 

 

Weber (2000:191) destaca outro ponto significativo para o êxito do projeto: a questão 

da autonomia, existente entre a assessoria e o Gabinete de Imprensa e a Agência Nacional, 

fator preponderante para o sucesso dos planos, uma vez que Médici havia retirado a 

vinculação da AERP ao Gabinete Militar, como era no governo Costa e Silva.  
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A Política de Comunicação Social do Governo Federal seria oficializada no 

documento datado de 20 de novembro de 1970. Conforme Weber (2000:161) 

 
Esse documento revela de forma exemplar: a) a importância atribuída a 
comunicação como estratégia política para garantir a realização do projeto de 
segurança e desenvolvimento nacionais; b) a permanência de características da 
propaganda política fascista, na qual o controle comportamental e de vinculação 
entre as noções de pátria e futuro são básicas ao planejamento desenvolvido pela 
Assessoria Especial de Relações Públicas – AERP; c) a construção de mecanismos 
de tradução e difusão das ideologia, dirigidos ao homem brasileiro a ser 
(re)construído por um projeto de classe dominante; d) a relativização da verdade 
quando o que está em jogo é a classe dominante, o exercício do poder (os mesmos 
termos utilizados para preservar a verdade a excluem no processo efetivo de 
comunicação); e) a necessidade das redes de coerção para sustentar a “verdade” do 
discurso oficial.  

 

Segundo a autora (2000:190), esse sistema constituía a estrutura básica do 

relacionamento do governo com a sociedade, mantendo a AERP à frente do todo o processo, 

o governo contrariou "a tradição da comunicação política brasileira, na qual as informações e 

a propaganda governamentais sempre haviam sido coordenadas pelas assessorias de imprensa, 

ou imprensa e propaganda (DIP) e por jornalistas, mas nunca por relações-públicas”.  

Um dia antes da criação formal da Política de Comunicação Social, seria instituído o 

Decreto Nº 67.611, em 19 de novembro de 1970, que estabelece o Sistema de Comunicação 

Social do Poder Executivo (Andrade, 1980:103). O esboço inicial já havia sido feito pelo 

próprio Médici na sua primeira reunião ministerial.  

A partir daí, começa a estruturação das coordenadorias de relações públicas dos 

ministérios e os órgãos de comunicação das administrações indiretas (Duarte, 2006:8). 

Skidmore, citado por Kunsch (1997:26), diz 

 
Os homens do coronel [Octávio Pereira da] Costa transformaram a AERP, que não 
conseguira decolar no governo Costa e Silva, na operação de relações públicas mais 
profissional que o Brasil já vira. Uma equipe de jornalistas, psicólogos e sociólogos 
decidia sobre os temas e o enfoque geral, depois contratava agências de propaganda 
para produzir documentários para TV e cinema, juntamente com matérias para 
jornais. Certas frases de efeito davam bem a medida da filosofia que embasava a 
AERP: “ Você constrói o Brasil”; “Ninguém segura este País!”; “Brasil, Conte 
Comigo!”. Um estudo mostra que de 116 spots contratados por 24 agências de 
propaganda mostrou que 80% exaltavam a importância do trabalho, o valor da 
educação e o papel construtivo das Forças Armadas. As mensagens eram sutis, com 
o habilidoso uso de imagens sonorizadas e o emprego de frases extraídas da 
linguagem popular. Destinavam-se as mensagens, nas palavras do coronel Octávio 
[Pereira da Costa], a fortalecer “uma saudável mentalidade de segurança nacional”, 
que é “indispensável à defesa da democracia e à garantia do esforço coletivo com 
vistas ao desenvolvimento”.  
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Segundo Weber (2000: 192), a metodologia de trabalho da AERP de Médici era 

calcada na “dinamização do Sistema alcançada por meio de uma política de comunicação 

social; reuniões e serviços (encontros); contatos pessoais e correspondência direta”. Baseados 

nas orientações da Política de Comunicação Social, o sistema, formado pelas coordenadorias 

de relações públicas da administração direta e indireta, desdobravam os planos de 

comunicação criados para cada ano do governo Médici, iniciados em 1970. 

Conforme Matos (2004:8),  

 
No início de 1970, a AERP apresenta o planejamento anual de suas campanhas, 
propondo, entre outros, os seguintes objetivos: “a) Fortalecimento do caráter 
nacional, estimulando principalmente o civismo, a coesão familiar, a fraternidade, o 
amor ao trabalho e a vocação democrática do povo brasileiro; b) Contribuir para o 
incremento de uma sadia mentalidade de segurança nacional, indispensável à defesa 
da democracia e à garantia do esforço coletivo rumo ao desenvolvimento; c) 
Revigorar a consciência nacional de que o desenvolvimento exige a participação de 
todos, baseado principalmente nas virtudes do homem brasileiro e nas 
potencialidades físicas do país; na constatação do progresso já alcançado e no 
imperativo de sua aceleração; em um espírito nacionalista altivo, realista, 
equilibrado e empreendedor; d) Obtenção da confiança popular na equipe do 
governo, salientando suas características de honestidade, austeridade, compreensão 
dos anseios do povo e espírito renovador” 

  

Alguns destaques do plano de 1971 foram a mobilização da juventude, o 

aperfeiçoamento das estruturas de comunicação social e a correção de distorções que a 

imagem do Brasil teria no exterior. Em 1972, a AERP deu início à dimensão das campanhas 

públicas. Conforme Matos (2004:9), citando o plano, diz “além das vantagens diretas 

proporcionadas […] visava-se alcançar, de forma indireta, a simpatia do povo para um 

governo preocupado com o seu bem-estar, assim como contribuir para a educação popular, 

sobretudo nas camadas mais jovens”. Neste ano, os apelos ao fortalecimento do caráter 

nacional para a participação no desenvolvimento também seria revigorado.  

Em 1973, devido ao sucesso das campanhas de utilidade pública, as ações foram 

organizadas no sentido de trabalhar o espírito comunitário. Matos (2004:9) comenta ainda que     

“as ações de 1973 abrangeram também os três primeiros meses de 1974 e articularam-se com 

a idéia básica de dar a cada mês uma temática específica, sintetizando os itens tratados nas 

campanhas dos anos anteriores”. O plano procurava ainda preparar, junto à opinião pública, a 

questão da sucessão presidencial, concretizada em março de 1974.  

Em paralelo ao discurso oficial liderado pela AERP, o governo Médici fortaleceu a 

censura institucionalizada por Costa e Silva, no AI-5, criando um dos períodos históricos mais 

obscuros da liberdade de expressão e do exercício da cidadania no Brasil. O sistema voltado à 
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coerção era formado Exército, Aeronáutica, Marinha e pelas polícias Federal e Estaduais. 

Havia ainda o Destacamento de Operações e Informações/ Centro de Operações de Defesa 

Interna (DOI/CODI), cuja estrutura incluía os DOPS estaduais, apoiados pelas delegacias 

regionais da Polícia Federal. 

Diante das violentas atrocidades, como a tortura, cometida contra os indivíduos 

percebidos como opositores ao regime, Barbosa (2006: 228) afirma que “apenas uma pequena 

parcela dos meios de comunicação sofre diretamente com a ação da censura prévia. Há mais 

autocensura nesse período do que o efetivo controle dos meios de comunicação”.  

Contudo, é importante lembrar que, de fato, a grande imprensa estava sob julgo da 

censura. Se a partir do golpe militar, em 1964, muitos títulos já haviam desaparecido por força 

do regime político de repressão, a partir do AI-5, estava instituída a censura prévia e os 

agentes do governo ingressaram nas redações, definido o que podia ou não ser publicado. 

Jornais, como o Estado de S.Paulo (que, aliás, tinham sido alvo de intervenção ao longo do 

governo do Estado Novo de Vargas), publicavam receitas culinárias e trechos dos Os 

Lusíadas, de Luiz de Camões, no lugar das notícias e artigos excluídos pelos censores.  

Os jornais nanicos, como ficaram conhecidas as publicações da imprensa alternativa 

(que reeditavam o fenômeno dos pasquins do Império ao serem os porta-vozes da 

inconformidade com o Estado Militar), são mais do que censurados, são perseguidos 

implacavelmente e seus jornalistas torturados. Um dos episódios mais famosos de truculência 

contra a liberdade de expressão é a prisão, por dois meses, dos profissionais da redação do 

Pasquim69, um nanico que se tornou símbolo de uma geração da imprensa de resistência.  

Nascida entre Rio de Janeiro e São Paulo no início dos anos 60, a partir de 1968, a 

imprensa alternativa se expande pelos principais núcleos urbanos do País. Conta Faerman 

(1998: 31), “é interessante observar que muitos dos temas que nasciam nos ‘pequenos’ jornais 

eram assimilados pelo pensamento universitário e pela grande imprensa, onde era possível”. 

A geração dos jornais nanicos seria ainda responsável pelo florescimento de publicações 

destinadas a grupos ou movimentos marginalizados, como o feminismo70 e os 

homossexuais71, além de linhas políticas costumeiramente restrita às discussões externas a 

grande mídia, como o anarquismo.  

 
69 Apenas a jornalista Marta de Alencar escapou da cadeia, pois estava grávida. Os demais colegas ficaram todos 
detidos pelo regime militar. 
70 Exemplos de nanicos: Brasil Mulher ou Nós Mulheres. 
71 Exemplo: Lampião d’Esquina. 
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Matos (2004:19) assinala que a conjugação da censura, ao impedir a expressão da 

realidade brasileira, e o modelo de comunicação política adotada pelas AERP, com a 

glorificação do regime como indutor de desenvolvimento do país, foi “criando um não-país, 

onde a imagem ideal foi utilizada pelo poder para não declarar o país real”. 

 Mas o sucesso da AERP não pode ser explicado apenas pela profissionalização da 

comunicação governamental sistematiza e dos esquemas fortes de coerção. O milagre 

econômico – fase de 1968 a 1973 em que o PIB brasileiro cresceu 10% ao ano, sustentado 

pela captação de empréstimos internacional, cujo impacto futuro seria o aumento da 

desigualdade social e econômica (quando essa bolha internacional de investimentos se rompe) 

– facilitaria a “aderência” dos argumentos positivos usados pelo sistema de comunicação em 

legitimar o governo. O milagre econômico também permitiu a expansão do campo das 

telecomunicações brasileira. Se em meados de 1960, apenas 9,5% dos lares urbanos tinham 

acesso a televisão, em 1970 esse número de eleva para 40%.  

A linguagem desse veículo de comunicação seria explorada para motivar o 

envolvimento da população brasileira no ufanismo de um “Brasil, potência”. O rádio também 

seria usado como propaganda política. Deus (2005: 38-9) destaca que Médici manda 

modificar a primeira meia hora da Voz do Brasil, “numa lacônica ordem que dizia ‘menos 

nomes e mais fatos’”. Mas transforma o programa A Voz do Brasil, em serviço especial da 

Divisão de Rádio da Agência Nacional. Já, Matos (2004:6) salienta a questão dos  

 
critérios políticos de concessão de canais e incentivos aliados à dinâmica de 
captação de recursos, [que] criaram as condições para a expansão de algumas 
empresas de comunicação, em detrimento de outras, caso típico do crescimento da 
Globo e do descenso dos Diários Associados.  

 

O futebol foi usado para a aproximação do presidente e a sociedade brasileira. 

Torquato (2002:16) lembra: “Emílio Garrastazu Médici, cuja fama de torcedor fanático do 

Grêmio, de Porto Alegre, identificava-o como qualquer brasileiro, que nos finais de semana, 

radinho de pilha colado ao ouvido, torcia pelo time do coração”.  A vitória do Brasil na Copa 

de 70, com o tricampeonato, foi amplamente explorada pela AERP para corroborar a imagem 

de um país vencedor, sob comando dos militares. E a televisão seria o principal instrumento 

para capitalizar esse conquista. Sobre a ênfase na propaganda via televisão, Matos (2004:9) 

comenta:  

 
Ao lado de outras peças de propaganda – spots para rádio, filmes para cinema, 
publicações, cartazes, discos e adesivos, o filmete, foi um dos gêneros mais usados 
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nas campanhas coordenadas pela AERP. Das 371 peças veiculadas no período 
Médici, foram produzidos 191 filmetes para a televisão; neste total, considerando 
que quase todos os filmetes para a televisão também foram veiculados no cinema, há 
uma equivalência entre as peças produzidas e veiculadas para rádio, TV e cinema.72. 

 

Podemos sintetizar a influência do governo Médici, que o regime sofisticou o processo 

de comunicação de governo para se aproximar da opinião pública, repetindo, numa escala 

mais profissionalizada e tendo a disposição mais recursos de mídia, a experiência realizada do 

governo Vargas. A imprensa, tratada como um instrumento de aproximação com a sociedade 

e legitimação do discurso militar, foi intensamente tolhida no seu papel de divulgação dos 

acontecimentos por meio de controle ideológico e policial. Isso permitiu que parte da 

população compactuasse com o regime de exceção e viesse a perceber o milagre econômico 

como um fator real de desenvolvimento, sem observar as decorrências e interferências 

negativas do modelo econômico proposto (Weber, 2000:212). 

 Com a entrada do general Ernesto Geisel na Presidência da República, em março de 

1974, a censura começa a ser reduzida. A AERP é desativada, sendo extinta apenas em 9 de 

janeiro de 1975, com a publicação do Decreto Nº 75.200, que substituiu o órgão pela 

Assessoria de Imprensa e Relações Públicas (AIRP), perdendo o status de assessoria especial 

e voltando a se subordinar à chefia do Gabinete Civil. Nesse mesmo ano, o presidente cria a 

Radiobrás para gerenciar de forma integrada as emissoras de rádio e televisão estatais, 

preservando, em paralelo, a estrutura da Agência Nacional. 

Torquato (2002: 17) salienta que sutil mudança de nome representou, contudo, grande 

alteração sob o ponto de vista de orientação no processo comunicacional do governo, ao dar 

mais ênfase ao aspecto jornalístico e “não mais privilegiando o conceito de ‘vender a 

imagem’ positiva. Fechava-se o ciclo da comunicação ufanista”.  

No mesmo ano da instituição da AIRP, um fato incita o processo de reabertura 

política. A morte do jornalista Wladimir Herzog, diretor de jornalismo da TV Cultura de São 

Paulo, ocorrida em conseqüência de tortura no cárcere do DOI-CODI em São Paulo em 

outubro de 1975, contribuiu para piorar a relação entre jornalistas e militares. Os militares 

montam uma farsa para encobrir as condições reais do acontecido. Mas caso ganha 

repercussão internacional. Geisel se vê obrigado a demitir o general-comandante do II 

Exército para aplacar a onda de protestos mundial que se seguiu por parte da imprensa 

mundial e de organismos de direitos humanos, demandando o fim do regime militar. A morte 

de Herzog, não foi único, mas um dos principais estopins para a abertura política.  

 
72 Presidência da República – AERP. Catálogo de peças produzidas, out/69 a março de 1974. 
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Em 1976, a AIRP sofreria outro golpe no status político, sendo desmembrada pelo 

decreto Nº 77.000, de 9 de janeiro. Como resultado, surgiria a Assessoria de Relações 

Públicas (ARP) e a Assessoria de Imprensa (AI). O Sistema de Comunicação Social do Poder 

Executivo Federal ficaria subordinado à ARP e teria como coordenador o ex-adjunto da 

AERP, o coronel José Maria Toledo de Camargo (Kunsch, 1997:30). 

Em palestra no Seminário de Reciclagem de Mídia, promovida pela Associação 

Brasileira de Anunciantes, realizada em 27 de abril de 1977, Camargo teria relatado o código 

a atuação da ARP. Segundo Kunsch, o coordenador teria afirmado que “o código de ética da 

entidade baseava-se nos princípios da impessoalidade, legimitidade, verdade, adjetividade (a 

comunicação em si e não os atos de governo, que são substantivos) e eficiência”.  

Entretanto, o clima geral da comunicação exercida sob liderança da ARP ainda estava 

voltado para o estilo “Brasil grande”, embora em menor intensidade do que a era Médici. 

Alguns exemplos são as campanhas Este é um país que vai para frente e O Brasil é feito por 

nós, que recebe duras críticas. Entre elas, a do deputado João Cunha que, conforme citação de 

Kunsch (1997:30), diz: 
 
É preciso que assumamos, e prontamente, as nossas realidades, que reavaliemos 
nossas verdades (...), que nos aprofundemos nesse quadro e desencalhemos de 
equívocos e partamos juntos, sem mistificações, civis e militares, em busca de 
fórmulas e meios que desatolem da mentira ilusória, criem condições para o 
progresso comum e justo, da forma que possamos, no futuro, afirmar ao povo que o 
Brasil é feito por nós.   

 

Outro traço do governo Médici também demorou a desaparecer completamente. A 

prática de bilhetinhos à redação, com a proibição de certos temas para publicação não foi 

suspensa. Conforme Pieranti (2007:54), eles eram quase sempre vinham acompanhado das 

expressões “por ordem superior” e “está proibido”, mas eram anônimos. Citando Smith 

(2000), o autor relata: 

 
Os bilhetinhos não tinham qualquer base jurídica, o que se manifestava na sua 
maneira pela qual eram distribuídos. A Polícia Federal mandava proibições por 
telefone, telegrama ou documento escrito. O papel era comum e não trazia qualquer 
timbre ou carimbo, o que era bastante raro na burocracia brasileira e devidamente 
observados por muito jornalistas. Dessa maneira, o documento em si não dava 
nenhuma indicação da origem da proibição. Os bilhetinhos propriamente ditos eram 
levados a cada jornal por um policial de nível inferior. Embora o papel comum 
ocultasse a autoridade de onde provinha a ordem, o policial uniformizado indicava 
com bastante clareza quem ela era.  

 

Ainda citando a autora, Pieranti apresenta alguns levantamentos da quantidade desses 

registros. O Jornal da Tarde recebeu 256 bilhetes de proibições, de setembro de 1972 a 
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outubro de 1975; enquanto a Folha de S.Paulo obteve 286 bilhetes entre março de 1972 a 

dezembro de 1974. Se com Geisel, os bilhetes diminuíram, mas continuaram a existir, o 

mesmo ocorreu com a censura prévia. Banida de várias redações, a prática é mantida nos 

periódicos mais visados, com a permanência dos supervisores nos jornais O Estado de S. 

Paulo, Pasquim, Jornal da Tarde, Tribuna da Imprensa, entre outros.  

Geisel dá lugar a João Baptista Figueiredo em março de 1979, como presidente da 

República. A comunicação no poder executivo federal volta a recuperar um pouco do status 

perdido desde a derrocada da AERP. Um mês antes de assumir, o governo produz o 

documento Bases para uma política de comunicação social no governo João Batista 

Figueiredo, no qual são analisadas as necessidades de comunicação e é constituído o 

argumento base para a criação da Secretaria de Comunicação Social, em 23 de maio desse 

mesmo ano, pela Lei Nº 6.650.  

O documento expõe com clareza a necessidade de reconquistar a base de apoio 

popular que desde estava diminuindo ao longo da década de 70. Anunciava, entre outras 

diretrizes, que “os comunicadores sociais do governo têm o dever de motivar e conscientizar 

o público para obter sua participação voluntária na solução dos problemas nacionais ou 

mesmo locais”, conforme Faro (1981:91), que reproduz ainda outro trecho no qual o governo 

afirma: “a eficácia da decisão política depende da compreensão do povo e de sua aceitação”.  

De acordo com o autor (1981:90), muitas análises percebem a SECOM como uma 

tentativa de reeditar o papel que o DIP teve no Estado Novo, pois vêem na secretaria uma 

forte tendência à propaganda. Mas outro fato chama mais a atenção. A proposta de 

reestabelecimento da liberdade de imprensa ainda nesta síntese do “norte filosófico” anterior a 

constituição do órgão. Para Faro (1981:91), isso representa a aceitação do “conflito como 

elemento de convivência entre o Estado e a sociedade”.  

Ao ser formalmente constituída, a SECOM reúne novamente as atividades de relações 

públicas (da ARP) e de jornalismo (da AI), sob o comando do publicitário Said Frahat, que 

tem status de ministro. A Agência Nacional, na mesma lei, é transformada em Empresa 

Brasileira de Notícias (EBN), e passa a estar vinculada à secretaria. Para a organização do 

órgão com status de ministério, o governo Figueiredo autoriza a abertura de crédito especial 

de até 100 milhões de cruzeiro, “para atender às despesas com a instalação e o funcionamento 

da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, inclusive as decorrentes da 

transferência da Agência Nacional, [e] sua transformação em empresa pública”.  

No primeiro ano de existência, a Secom herda de imediato o orçamento da estrutura de 

comunicação anterior, com 13 milhões de cruzeiros de verba para 1979, que permitiram a 
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produção de 70 filmes institucionais neste ano, bem como a experiência dos profissionais em 

campanhas públicas e na propaganda televisiva. 

Além da ênfase na televisão, principiada pela AERP de Médici, a Secom tem outras 

atuações. A Subsecretaria da Imprensa da Secom passa a ter um comportamento até então 

atípico nos governos brasileiros. Segundo Faro (1981: 92), “a ampla divulgação de 

informações não-sigilosas, sinceridade no tratamento com a Imprensa etc. passaram no início 

a compor o novo quadro do comportamento oficial em relação aos meios de comunicação”, 

em meio ao espanto dos meios de comunicação. Entretanto, essa postura encontra opositores 

dentro do regime, e há pressão constante para que se mantenha uma atitude mais hostil em 

relação à imprensa. 

A Subsecretaria de Imprensa teve como primeiro titular, que tinha a função de porta-

voz Rubens Ludwig, mas logo sai por ser designado ministro da Educação. Alexandre Garcia, 

repórter que posteriormente se torna mais conhecido como comentarista da Rede Globo, 

assumiu ainda em 1979 e fica por um ano e meio no cargo, pouco antes da Secom ser 

desativada.  

Mas foi Secretaria de Projetos Especiais que deu maior projeção a Secom, na opinião 

de Faro (1981: 92). Eventos cívicos, atividades culturais e outros artifícios de comunicação 

foram usados para promover uma “mística popular em torno do governante”, conforme o 

historiador. Essa propaganda personalista também provocou críticas tanto no círculo militar, 

quanto por parte da sociedade brasileira. O autor (1981:93) comenta: “(…) na medida em que 

tais planos políticos não satisfaziam as aspirações de participação da sociedade civil na vida 

nacional e não atendiam suas reivindicações, a exposição da imagem presidencial serviu antes 

ao protesto e não ao apoio”.  

A propaganda é outro destaque, sendo colocada como uma das prioridades de Estado. 

Faro (1981: 93) relata: 
O fato não é apenas responsável pelo desvio das idéias originais do projeto Secom: 
ele é um elemento de crise no próprio setor privado das comunicações, de um lado a 
avidez com que essas verbas são disputadas pelas agências de publicidade; de outro, 
pelo clima de corrupção criado na imprensa, que repete em 1980 a prática dos anos 
40, segundo o qual “os jornais amigos” são os que merecem publicidade.  

 

A Secom termina sendo extinta em dezembro de 1980, diante das crises que a Secom 

termina por gerar ao invés de conseguir legitimar o governo militar. Figueiredo, em que pese 

os esforços da Secom, tinha uma personalidade avessa a grandes interações com a sociedade. 

O presidente teria dito em certa ocasião: “não posso obrigar o povo a gostar de mim. Sou o 
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que sou, não vou mudar para que o povo goste.” Sua mais célebre frase foi: “prefiro cheiro de 

cavalo do que cheiro de povo.”  

Pouco tempo depois do final da Secom, em 7 em janeiro de 1981, surge a Secretaria de 

Relações Públicas (SRP) e a Secretaria de Imprensa (SI), via Decreto Nº 85.630, vinculadas 

ao Gabinete Civil. As secretarias nem chegaram a se constituir realmente. Dois meses após 

sua criação, foram extintas e, em seus lugares, surgiu Secretaria de Imprensa e Divulgação 

(SID). Fundada pelo Decreto Nº 85.795, de 9 de março, era também vinculada ao Gabinete 

Civil, mas sem o mesmo poder da outrora existente Secretaria de Comunicação Social 

(Secom).  

Kunsch (1997:31) afirma que “na verdade, o quer ainda predominava era uma 

incongruência entre a proposta de uma política de comunicação liberalizante e a manutenção 

do autoritarismo na prática”.  

Em meio a falência do projeto da Secom e das suas sucessoras, Figueiredo consolidou 

uma prática relacionada a comunicação. Durante seu governo, a política de concessão de 

canais FM foi usada como barganha, distribuindo permissões para emissoras entre os políticos 

para estabelecer alianças (Deus, 2005:38).  

O começo dos anos 80 seriam críticos para o Brasil. A recessão tomava corpo e 

demonstrava a verdadeira face do milagre econômico, com o País registrando PIB negativo 

depois de 37 anos de contínuo crescimento. Também em 1981, ocorre o frustrado atentado à 

bomba ao Riocentro, local de diversão da juventude carioca. Tratava-se de um ataque criado 

por parte da ala mais reacionária militar que, ao forjar uma onda de terrorismo esquerdista, 

queria fomentar o medo da sociedade brasileria e, com isso, sustentar-se no poder. A bomba 

termina por explodir dentro do carro, matando militares encarregados de fazer o ataque. O 

governo tenta encobrir o caso, mas a situação o expõe ao ridículo.  

Em 1983, o governo recorre ao Fundo Monetário Internacional (FMI) para tentar 

recuperar a crise econômica. No final do mesmo ano, nasce o movimento das Campanhas das 

Diretas Já. A Folha de S. Paulo resolve apoiar a campanha, cobrindo os grandes comícios de 

janeiro de 1984. Conforme Alvez (1998:17), “apoiar o movimento, apostar nas massas e, por 

essa via, construir uma nova imagem, era uma opção mercadológica”. Marcondes Filho, 

citado por Alvez, indica que “o jornal encampou a luta, fez-se seu articulador e lucrou política 

e financeiramente com isso”. Caminho oposto trilhou a Rede Globo, que optou por se negar a 

noticiar o movimento, divulgando apenas o grande comício de São Paulo, que reuniu 300 mil 

pessoas, declarando que se tratava da festa de aniversário de São Paulo. 
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A depressão causada pelos insucessos econômicos e a incapacidade de “abafar” os 

acontecimentos torna inviável uma candidatura militar à sucessão de Figueiredo. Assim, o 

único caminho que restava para os militares era acelerar a reabertura política, ensaiada desde 

Geisel.  

 

 

3. 6. Reabertura política e a redescoberta da cidadania 

 

 

A campanha eleitoral constituída na última eleição indireta, da qual sairia escolhido 

presidente da República Tancredo Neves, começou em meio a ressaca provocada pela não 

aprovação da emenda Dante de Oliveira, que pedia a primeira eleição direta ao maior posto 

político do País.  

Político tradicional, ex-primeiro-ministro no governo de João Goulart, entre 1961 a 

1962, Tancredo seria apresentado à sociedade brasileira por meio do projeto “Muda Brasil”. A 

imagem que a campanha política buscava articular em torno do candidato era do “construtor 

da Nova República”.  

No entanto, os bastidores revelam interesses distintos por trás da campanha de 

Tancredo. Havia a idéia, entre os militares, de que o regime de exceção não perduraria para 

sempre e caberia a eles conduzir o processo de retorno à democracia representativa, conforme 

Skidmore (1994:321). Inclusive é atribuído um comentário à viúva de Médici, de que ele 

tencionava tomar à frente desse processo no final do seu governo, mas Geisel teria dito que 

desistiria da candidatura se ele tivesse essa iniciativa.  

Geisel, empossado, começa a abertura, mas de forma lenta, pois, ainda conforme 

Skidmore, sua intenção era caminhar em direção à democracia representativa, mas não 

permitir que a oposição chegasse ao poder.  

Quando Figueiredo conclui que era chegado o momento da abertura política, o 

candidato mais articulado no partido governista73 era o deputado federal Paulo Salim Maluf. 

“Indesejado pelos governistas”, segundo Oliveira (2006: 205), a cúpula decide incentivar a 

campanha de Tancredo Neves. Embora fosse do partido da oposição, o Movimento 

                                                 
73  Partido Democrático Social (PDS), antiga Aliança Renovadora Nacional (Arena)– 
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Democrático Brasileiro (MDB), Neves era percebido como mais confiável para a transição do 

que Maluf ou o também aspirante a candidato pela oposição Ulysses Guimarães. 

Publicamente, entretanto, Figueiredo deveria prestar apoio ao candidato governista. 

Relutou o quanto foi possível, mas terminou fazendo isso, pois seria uma desmoralização 

pública do próprio partido. Indiretamente, a ala governista tratou de garantir o favorecimento 

da opinião pública à Tancredo, por intermédio da manifestação pública de apoio de Geisel.  

A legitimação pública da campanha de Tancredo seria mais complexa. Um Comitê 

Nacional de Publicitários foi constituído. Inicialmente o grupo tinha dez empresas. De São 

Paulo, participariam Denison, Salles/Interamericana, CPB, DPZ, AD/AG e CBBA/Propeg. As 

cariocas MPM e SGB e a curitibana Exclam completariam o time. O comitê teria origem 

numa reunião articulada entre os publicitários Mauro Salles e Roberto Dualibi e o então chefe 

da casa civil do governo paulista de Franco Montoro, Roberto Gusmão.  

Salles era homem de confiança de Tancredo. Suas famílias eram velhas conhecidas. O 

pai de Salles era ex-ministro da Agricultura de Vargas, Apolônio Salles; colega de Tancredo, 

que foi ministro da Justiça no mesmo governo. A escolha de Salles como coordenador da 

Secretaria Geral de Comunicação da campanha, não era, portanto, uma surpresa. Os membros 

do Comitê Nacional dos Publicitários, escolhidos por Salles e Dualibi, foram apresentados à 

Tancredo em 19 de agosto de 1984. No decorrer da disputa eleitoral, o grupo chegaria a 31 

agências de publicidade (Oliveira, 2006: 211-2).  

De acordo com Oliveira (2006:212), para provocar uma mobilização nacional, “a 

estratégia de Tancredo e de seus assessores era construir uma campanha que tivesse uma 

conotação de eleição direta”. O objetivo era que a população pressionasse o Colégio Eleitoral. 

Uma campanha específica para os parlamentares que escolheriam o novo presidente também 

foi criada.  

A propaganda eleitoral não era permitida formalmente nos meios de comunicação, 

mas as estratégias de marketing eleitoral e político, que já estavam bem mais sofisticadas que 

na era de JK, foram exploradas. O publicitário Mauro Motoryn, citado pela autora, teria dito 

que “Tancredo ocupou todos os espaços nos veículos de comunicação, ora como Tancredo-

assunto, ora como Tancredo-notícia”. Oliveira (2006:218) relata que “o jornalista Mauro 

Santayana, assessor e ghost-writer de Tancredo, foi incumbido de escrever artigos e aliciar 

outros jornalistas de confiança para a tarefa de formar a imagem dele como o conciliador que 

o Brasil precisava”. 

Algumas das estratégias de comunicação mais eficazes para criar o clima de 

mobilização nacional têm o toque pessoal de Salles, com participação de Sarney, político 
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experiente no campo da comunicação74. O primeiro destaque é a negociação com as 

emissoras para a transmissão de trechos ao vivo de Tancredo nos comícios. Em função disso, 

tiveram que delimitar o espaço de tempo exato que candidato deveria falar nos eventos. A 

segunda iniciativa, idéia atribuída a Sarney, era o deslocamento das bandeiras vermelhas, 

geralmente dos partidos comunistas, nos comícios para laterais, privilegiando a exposição das 

bandeiras verde-amarelas. O objetivo era a vencer a barreira de um movimento de esquerda 

para um movimento pelo País. Um terceiro exemplo dessas táticas foi a solicitação, bastante 

antecipada, ao TSE para a transmissão da eleição do Colégio Eleitoral. Foi o próprio Salles 

que se encarregou de montar a formação do pool de emissoras para transmissão ao vivo. 

Quando a campanha de Maluf percebeu o esquema de pressão para os delegados junto à 

opinião pública, tentou impedir. Mas a autorização já havia sido divulgada e o TSE não tinha 

mais como ir contra ao parecer favorável emitido. 

Em 15 de janeiro de 1985, 480 votos contra 180 para Maluf, e 26 abstenções, 

Tancredo Neves se elege presidente da República Federativa do Brasil, tendo como vice-

presidente José Sarney. Entretanto, ainda na fase da campanha, o político mineiro sofria de 

fortes dores no estômago. Foi adiando o tratamento, com receio de que se algo ocorresse e os 

militares não dessem posse à Sarney. Mas na véspera da cerimônia, em 14 de março de 1985, 

uma crise que o leva para o Hospital de Base de Brasília. Esse seria o princípio de um intenso 

calcário médico, acompanhado com aflição pela sociedade brasileira, enquanto Sarney 

assume interinamente.  

Em 38 dias, Tancredo passa por sete cirurgias. O porta-voz Antônio Britto se converte 

em um dos principais protagonistas dessa história, ao divulgar diariamente o estado clínico do 

presidente eleito. Ao longo de todo o período, Britto, que é jornalista formado, foi acusado de 

participar de uma conspiração no qual se ocultavam informações sobre o real estado médico 

de Tancredo.  

Realmente, o problema médico do presidente eleito era mais do que uma diverticulite, 

como havia sido anunciado na primeira vez. As autoridades temiam que se fosse divulgado 

que se tratava de um tumor benigno no intestino, a palavra tumor poderia chocar a opinião 

pública75 Nunca se conseguiu comprovar que Britto estivesse previamente ciente desses 

 
74 “Havia um núcleo básico de pensamento da campanha, que se reunia diariamente: Tancredo, Sarney e Marco 
Maciel”, afirma Mauro Salles em entrevista a D’Elboux (2006:256). Sarney, proprietário de veículos de 
comunicação no Maranhão, era muito ativo nessas discussões sobre a campanha. Respondendo as indagações 
sobre a baixa participação dos vices na tradição das campanhas brasileiras, Salles teria dito ainda: “Sarney era 
muito ouvido e muito respeitado…” . 
75 Folha de S. Paulo, 1985. Disponível em <http://almanaque.folha.uol.com.br/brasil_21mar1985.htm>.  

http://almanaque.folha.uol.com.br/brasil_21mar1985.htm
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detalhes e deliberadamente tenha faltado com a verdade. Havia, realmente, um clima de 

confusão, com os médicos não sabendo como reagir ao cerco da imprensa.  

Para tentar aplacar o clima de boataria, no qual prosperava o rumor que estariam 

mantando Tancredo Neves, a cúpula de equipe de governo – da qual Mauro Salles participava 

como secretário de Assuntos Extraordinários da Presidência, a qual deveria se subordinar a 

Secretaria de Comunicação no modelo proposto para o governo Tancredo – sugere a 

estratégia da carta de Tancredo a Sarney, “agradecendo a lealdade com que estava conduzindo 

o País” durante a interinidade. 

As complicações na saúde de Tancredo o levam à morte em 21 de abril de 1985, 

segundo o anúncio oficial de Britto. Sarney deixa de ser interino e seu mandato vai até março 

de 1990. 

Resgatar a história política de Sarney auxilia a compreensão do contexto em que se 

modela a comunicação de seu governo. José Ribamar Ferreira de Araújo Costa advinha de 

uma família maranhense com prestígio local, onde seu avô paterno havia sido desembargador. 

Da carreira jurídica, Ribamar passou a buscar cargos públicos, concorrendo a deputado 

federal, com resultados modestos até adotar seu nome de guerra. D’Elboux (2006: 233) 

comenta que “já como José Sarney, ele começou o trabalho de marketing político ligando o 

nome à imagem do pai, figura de destaque na sociedade maranhense”.  

Cabe ressaltar que Sarney, como político maranhense, opunha-se ao grupo dos 

vitorinistas, movimento político do senador Vitorino Freire que dominava o poder com apoio 

das oligarquias locais. Sarney, mesmo sendo descendente da elite local, era percebido como 

um canditato da oposição. Isso tem dois desdobramentos importantes, que permitem Sarney 

viabilizar sua ascensão política. O primeiro é a constituição do império de comunicação 

realizado por ele no Maranhão. O segundo é a sua aproximação do círculo de poder militar.  

 Diz Sarney, em entrevista a D’Elboux (2006: 268),  

 
Nunca fui empresário de comunicação. Criei o jornal porque tinha que ter um 
instrumento político, [quando] todos os jornais do Maranhão estavam fechados. Fiz 
um jornal que era o nosso veículo de expor nossas idéias. Evidentemente, ele teve 
grande sucesso, porque era bem-feito […] O jornal não era de empresário, não era 
um negócio de que nós estavamos precisando. Era uma inspeção do processo 
político. Tanto que, no Maranhão, […] [nossa participação é] realmente em coisas 
que são importantes para fazer ação política, porque esse é um sistema de 
comunicação… Mesmo sendo um jornal com posição política, pelo fato de ser 
nosso, tem em vista ser um jornal para informar e também para manter a estrutura. 
Por isso é bem aceito na sociedade. Primeiro veio o rádio e tivemos que entrar. 
Depois veio a televisão, tivemos que entrar. Com o desdobramento da nossa 
necessidade política houve condições de comunicação. Isso de certo modo ajuda. E 
bastante. 
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 Em paralelo aos investimentos na área da comunicação, Sarney busca vários apoios, 

entre eles, os militares. Sua candidatura ao governo estadual, em 1965, conquistou a simpatia 

do primeiro presidente pós-golpe, Castelo Branco.  

Como fruto dessas parcerias, consegue fazer com que o Tribunal Superior Eleitoral 

realizasse o recadastramento eleitoral no Estado do Maranhão, provando, como líder da 

oposição, que os vitorinistas se mantinham no poder graças a eleitores fantasmas76. A 

liderança de Sarney sai consolidada desse processo e em 1966 se elege governador. Ao longo 

de todo seu mandato, manteve-se próximo do presidente Castelo Branco.  

No final do seu governo, sai candidato ao Senado pelo Maranhão. Em 1978, no 

segundo mandato como senador, tem o maior percentual de votos da Arena. Sempre próximo 

da cúpula militar, em 1979, João Figueiredo o indica para Presidência Nacional da Aliança, 

com a meta de conduzi-la no processo de transição para um partido político. Sob sua 

liderança, ela se transforma em Partido Democrático Social (PDS), no qual ele continua sendo 

presidente. 

Diante do crescimento do político maranhense como expressão nacional, Figueiredo 

passa rivalizar, internamente, com Sarney no círculo governista. Razão pela qual, conforme 

foi mencionando antes, temia-se que diante da doença de Tancredo, o último presidente 

militar não daria posse ao vice-presidente. Teria dito Tancredo pouco na véspera da posse: 

“eu peço pelo amor de Deus: me deixem até amanhã e depois de amanhã façam de mim o que 

quiserem…Eu sei de fonte fidedigna que Figueiredo não dá posse ao Sarney” (Couto, apud 

Oliveira Bastos, 2001:98). E teria dito Figueiredo: “este não pode. Ele não assume! Como é 

que vai assumir, se ele não é vice-presidente? Ele é vice-presidente eleito, mas não 

empossado […]”. O impasse só vai ser resolvido após longas discussões na véspera do dia da 

posse. Inconformado, Figueiredo de se recusa a transmitir o cargo e passar a faixa 

presidencial, deixando pela porta dos fundos o Palácio do Planalto. Sarney é empossado. 

Entretanto, ainda na fase de pré-disputa eleitoral, ambos tinham algo em comum. 

Queriam inviabilizar a candidatura de Maluf como herdeiro da Arena, pensamento 

compartilhado por boa parte da cúpula militar. Como presidente do PDS, Sarney propõe a 

realização de uma consulta prévia aos Estados numa tentativa de inviabilizar a eleição indireta 

de Maluf. O resultado da reunião foi negativo. Além de não conseguir a aprovação da 

proposta, o resultado foi um “racha” do partido do governo. O político maranhense sai da 

 
76 Dos 497.463 eleitores que votaram em 1962, mas de 200 mil não existiam (D’Elboux, 2006:234). 
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presidência, levando consigo outro candidato, Aurelino Chaves, e uma grande quantidade de 

políticos do PDS. O grupo cria a Frente Liberal, que propõe o nome de Sarney como vice na 

chapa da oposição, liderada por Tancredo Neves. Surge assim a Aliança Democrática. Em 

depoimento a D’Elboux (2006: 236), Sarney afirma 

 
Não queria ser candidato a vice-presidente. Não me sentia bem, pelo fato de ter 
acabado de deixar a presidência do PDS. Meu candidato era Marco Maciel [depois, 
vice-presidente de Fernando Henrique Cardoso]. Mas fui convencido a aceitar pelo 
próprio Tancredo, quando me chamou a Belo Horizonte para dizer que não sairia do 
governo de Minas se eu não fosse candidato à vice dele. Ponderei que seria muito 
melhor o Marco Maciel e fiz de tudo para ele aceitar, mas ele não aceitou. Foi aí que 
ele ousou dizer: “acho que nós teremos grandes possibilidades de vitória […] 
Juntamos a dissidência de PDS conosco e você conhece o mapa da mina”. É que eu 
conhecia os delegados do Nordeste. Aceitei, dizendo que era uma aceitação 
provisória, diante da recusa do Maciel.  

 

Um político experiente no uso da comunicação como fator de legitimação do governo, 

uma liderança ativa nos bastidores da política e respaldada por membros do poder militar, 

torna-se a figura principal com a morte de Tancredo. Mauro Salles recusa o convite para 

permanecer no cargo de secretário dos Assuntos Extraordinários, na qual estava subordinada a 

função de comunicação. Britto segue o mesmo rumo. Sarney extingue essa secretaria e, em 

seu lugar, cria a sub-chefia para Assuntos de Comunicação Social do Gabinete Civil. Com 

status de assessoria no Gabinete Civil, na verdade, a sub-chefia é exercida pela Secretaria de 

Imprensa e Divulgação criada por Figueiredo, que mantém seu nome. O jornalista Fernando 

César Mesquita77 assume a chefia da SID, sendo ainda porta-voz do governo e coordenador 

da Comissão Especial de Comunicação78, outra instância criada no governo Sarney.  

 De acordo com D’Elboux (2006: 239), 

 
Os primeiros momentos da Nova República foram terríveis, pois era necessário 
instaurar confiança no comando da transição para a democracia plena, cumprindo os 
compromissos explícitos e implícitos assumidos por Tancredo e pela Aliança 
Democrática, além de administrar o país, que estava em péssima situação 
econômica, financeira e social.  

 

 

 
77 Mais tarde assessor do senador Antônio Carlos Magalhães, envolvido no episódio da quebra de sigilo do 
painel na votação secreta de cassação do senador Luiz Estevão 
78 Tinha status de consultoria, e contava com 25 profissionais de comunicação do mercado. O jornalista e 
professor da USP, Gaudêncio Torquato foi o secretário-executivo da Comissão, que tinha por objetivo auxiliar o 
governo a estabelecer uma política de comunicação social e diretrizes gerais. “Tempos depois, deixou de existir 
pelo consenso de que não faltavam boas idéias de comunicação, mas projetos viáveis para a administração da 
conjuntura”, afirma Torquato (2002: 19).  
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 Ciente da necessidade de legitimar o seu governo, como o governo de transição, pois 

os brasileiros não haviam imaginado ter Sarney como líder desse processo, o presidente 

demanda a criação de um plano de comunicação social “que pudesse criar uma identidade 

para o governo civil”, diz Matos (2001:9). A autora detalha, citando Marcelino (1988), que  

 
Entre os pontos importantes do plano elaborado constavam itens que visavam o 
distanciamento da comunicacão social do período anterior, criando uma “linguagem 
apropriada aos novos tempos”. Além de buscar verificar o “clima social”  através de 
pesquisas e sondagens, de tentar criar a “comunicação participativa”, havia a 
perspectiva de redimensionamento da publicidade e da propaganda a serviço da 
comunicação governamental.  

 

Esse relato demonstra o intuito existente na primeira fase da comunicação do governo 

Sarney, que vigora até a derrocada o Plano Cruzado, lançado em 1986. A proposta definia, 

entre outras ações, a troca do cruzeiro para o cruzado (com a proporção de 1000 por 1), o 

congelamento de preços por um ano e o “gatilho salarial” (reajuste automático de salários 

sempre que a inflação ultrapassasse os 20%).  

A comunicação do governo é orientada para mobilizar a população em torno do 

congelamento de preços, buscando conquistar a participação da sociedade brasileira ao 

denunciar os comerciantes que desrespeitassem a lei do governo. Embora a preocupação fosse 

de ordem econômica, a tônica da publicidade governamental era a promoção dos direitos do 

cidadão.  “Sou fiscal do Sarney79”, significava mais do que compactuar com aquela política 

econômica, era participar da construção da Nova República. Isso é comprovado, segundo 

Matos(1997:5) pela tônica dos filmetes veiculados na televisão durante o mandato de Sarney.  

Das 34680 peças produzidas em todo o governo, 44 tratavam do tema “Cidadania e 

Justiça”; enquanto só seis eram sobre plano econômico, tratados na categoria 

“Governabilidade”. Para a autora, a orientação da comunicação de Sarney para promoção dos 

direitos do cidadão estava imbuída da idéia da construção democrática a partir da estaca zero, 

fazendo referências constantes ao recente regime militar e desconsiderando o passado do 

Brasil anterior ao golpe militar. 

Ainda nessa primeira fase da comunicação do governo Sarney é criado o programa 

“Conversa ao Pé do Rádio”. Todas as sextas-feiras, às sete horas da manhã, o próprio 

presidente numa linguagem popular relatava as atividades da semana. O plano econômico foi 

 
79 Um dia depois do anúncio do Plano Cruzado, surgiram os distintivos com essa frase. Populares usavam esse 
artefato em apoio a iniciativa. 
80 Foram produzidos ainda 14 filmetes sobre direitos da mulher, 9 sobre a questão do negro no Brasil, 5 sobre 
direitos do trabalhador, 3 sobre a questão indígena, entre outros (Matos,1999:5) 
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tema constante de pauta no programa para a convocação dos “fiscais”, sendo um meio 

bastante apropriado, pois é o veículo de comunicação melhor distribuído no Brasil. 

Além do Plano Cruzado, o governo Sarney adota outras medidas passíveis de 

controvérsias políticas: restabelece as eleições para prefeitos apresenta a emenda para eleições 

diretas para Presidência de República; concede direito à voto para os analfabetos; cria o 

Sistema Único de Saúde (SUS); trás à tona a discussão da reforma agrária ao criar um 

ministério específico para isso, o Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário; e 

estende o direito de aposentaria de trabalhadores rurais pela previdência social. 

Uma das conseqüências foram as campanhas eleitorais de 1986, tomada por um surto 

de marketing político. Diz Torquato (2002:18), “pela primeira vez no País, as estruturas e 

profissionais, deslocando-se dos grandes centros urbanos do Sudeste, partiram para os 

Estados do Norte, Nordeste e Centro-oeste a fim de planejar e operar as campanhas de 

governadores”.  

Nesse processo de transformações políticas e econômicas, mais de cinco mil greves 

foram realizadas. Diante desse cenário de transição, Sarney assegura ainda a liberdade de 

imprensa. No entanto, segue a tradição do militares, particularmente do seu inimigo 

Figueiredo, ao fortalecer o “coronelismo eletrônico”. Conforme Santos e Caparelli (2005:84), 

 
No Brasil das duas últimas décadas podemos estabelecer a atualização do conceito 
de coronelismo trabalhado em Victor Nunes Leal para o de coronelismo eletrônico 
através da adição das empresas de comunicação de massa, em especial as de 
radiodifusão, como um dos vértices do compromisso da troca de proveitos. Assim, a 
parceria entre as redes de comunicação nacionais e os chefes político locais torna 
possível uma concentração casada de audiência e de influência política da qual o 
público não pode prescindir.  

 

 O uso da concessão de emissoras como barganha política iniciou na discussão do 

mandato presidencial. O mandato de Tancredo/Sarney era de seis anos. Mas, após a instalação 

da Assembléia Constituinte, em 26 de janeiro de 1987, é dada a larga pela disputa à sucessão 

de Sarney. Nessas discussões prospera a proposta de reduzir o mandato de Sarney para quatro 

anos. Para combater isso, Sarney distribui concessões de emissoras de rádio e televisão para 

pelo menos 91 deputados e senadores. O número é impreciso devido à falta de transparência 

nesse processo, no qual podem ter sido usados testas-de-ferro, prática política comum no 

Brasil. 

A proximidade com a Rede Globo de Televisão é outro aspecto ressaltado no governo 

Sarney. Miguel (2001: 52) comenta que 
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Nos cinco anos do mandato do Sarney (1985-1990) foram talvez, o auge da 
influência da emissora. O único ministro civil que permaneceu no cargo do começo 
ao fim do governo o das Comunicações, foi Antônio Carlos Magalhães, muito 
próximo a [Roberto] Marinho e indicado por ele para a função. O poderoso ministro 
do Exército, general Leônidas Pires Gonçalves, era pai de um executivo das 
Organizações Globo. Até as pastas da área econômica passavam pelo crivo da 
emissora. O último ministro da Fazenda de Sarney, Mailson da Nóbrega, revelou 
que foi sabatinado por Marinho antes que sua indicação para o posto fosse 
anunciada.  
 

Na segunda fase do governo Sarney, pós-fracasso do Plano Cruzado, a tônica foi 

direcionada para tentar recuperar a imagem. Em 21 janeiro de 1997, por meio do Decreto Nº 

93.954, é criada a Secretaria Especial de Comunicação Social da Administração Federal 

(Secaf), ligada ao Gabinete Pessoal do Presidente da República. Atuando em paralelo a SID, a 

nova secretaria ficava com a incumbência de formular a estratégia de comunicação social, 

aprovar os planos e programas anuais e orientar a política para o setor.  

A Secaf é divida em três as subsecretarias: uma divulgação, outra para articulação 

operacional, e, por fim, a estudos e projetos. A Empresa Brasileira de Notícias (EBN), a 

Empresa Brasileira de Radiodifusão (Radiobrás) e as assessorias ou coordenadorias de 

Comunicação Social dos Ministérios passam a estar subordinadas ao órgão. 

Todavia, não foi possível reverter a impopularidade do governo decorrente da crise 

econômica. O slogan Tudo Pelo Social já havia se tornando um símbolo de desmoralização da 

propaganda governamental de Sarney. Segundo Matos (1999:10), “o paternalismo protetor, a 

capacidade de resolução de problemas, a força e a autoconfiança saem de cena, dando lugar a 

apelos e titubeios[…]Lentamente, o Estado parece retira-se de cena”.  

 

 

3. 7. Consolidação da democracia e a nova cidadania 

 

 

Em março de 1990, Fernando Affonso Collor de Mello assume a Presidência do Brasil 

como primeiro mandatário eleito após o regime militar. Seu governo seria marcado pela 

abertura do País às importações, pelo Plano Nacional de Desestatização e por um conjunto de 

reformas econômicas, o Plano Collor, que pretendia reverter a crise pelo congelamento de 

80% dos bens privados, privatizações e substituição da moeda corrente, o Cruzado Novo, pelo 

cruzeiro. 
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O esquema que o leva ao poder tem intensa participação da mídia. Sua campanha 

como presidente inicia logo no seu primeiro ano como governador de Alagoas. Collor se vale 

da adoção de medidas contra os abusos do funcionalismo de seu Estado como marca política. 

No dia posterior a posse, a mídia alagoense já usava o slogan “caçador de marajás”.  

A mídia nacional é o alvo do político. Sua busca tem sucesso. Pouco mais de quinze 

dias após ter assumido o mandato local, Collor aparece no programa Globo Repórter da TV 

Globo como “caçador de marajás”. Três dias depois, o Jornal do Brasil publica uma matéria 

sobre o “furacão Collor”. Dias após completar um mês de governo, ganha as páginas amarelas 

de Veja. A exposição na mídia seria crescente ao longo de 1988. Em junho desse ano, quando 

Mário Covas se lança candidato, conforme o Ibope, o governador alagoano já tem 43% das 

intenções de voto, contra 11% de Leonel Brizola e 8% de Luiz Inácio Lula da Silva.  

Em agosto, Collor recebe o apoio formal do proprietário da Rede Globo de Televisão, 

Roberto Marinho. O conglomerado de comunicação desempenha papel decisivo ao longo da 

campanha eleitoral. Sua atuação decisiva é no segundo turno, especialmente quando divulga o 

último debate do segundo turno no Jornal Nacional com uma edição notadamente com o 

objetivo de prejudicar o rival de Collor no segundo turno, o Lula. Outras corporações da 

mídia nacional também fazem coberturas das eleições delimitadas por simpatias partidárias ao 

governador.  

Cabe salientar que paralelamente a busca por espaço na mídia nacional, Collor usa o 

Estado de Alagoas como seu laboratório das técnicas de marketing político, adotando as bem-

sucedidas durante a Presidência da República. As mensagens em camisetas para capturar a 

atenção dos fotógrafos, os estilos dos slogans e dos comícios são algumas das características 

forjadas durante seu mandato estadual. 

Costa (2006: 284) lembra que 

 
As aparições de Fernando Collor sempre tinham um aspecto grandiloqüente. 
Herdeiro do neopopulismo, ele retomou a performance de grandes caudilhos do 
passado e fez ressurgir rituais políticos criados especialmente para o espetáculo 
político. Também chegava de helicóptero, como líder nazista, à noite, para que os 
holofotes o iluminassem, dando efeito de um deus estar descendo ao encontro da 
massa. Seu avião chamava-se “challenger” e ficava, muitas vezes, à disposição do 
povo para visita, como se fosse um templo. 

 

Tudo estava preparado para torná-lo um líder partidário de massa. Mas Collor não 

tinha um perfil definido. Não era um político com trajetória política institucionalizada, como 



 
114

 

                                                

Leonel Brizola81. Também não tinha surgido como uma liderança no processo de 

reorganização da sociedade durante o final da ditadura, como Luiz Inácio Lula da Silva82. 

Nem era um representante credenciado de um segmento da sociedade civil, como Ronaldo 

Caiado83 (Costa, 2006:290).  

Por isso, a construção do seu perfil político é realizada em cima da figura do “caçador 

de marajás” e da sua juventude. Collor, aliás, era filiado do Partido da Juventude, criado em 

1985, e conduz a mudança da sigla para Partido da Reconstrução Nacional (PRN), como 

extensão da propaganda de sua candidatura. 

Valendo-se de métodos típicos de marketing, sua “persona” política variava conforme 

os indícios das pesquisas de opinião. A primeira consulta foi realizada ainda em fevereiro de 

1988, antes de se lançar formalmente como candidato, para apurar as expectativas dos 

eleitores. A Vox Populi é encarregada da sondagem e “Marco Antonio Coimbra apresentou os 

resultados da pesquisa: sim, há lugar no imaginário popular para a candidatura de Fernando 

Collor de Mello” teria sentenciado (Conti, 1999:96-7).  

O uso sistemático de pesquisas de opinião seria, segundo Costa (2006:282-3), “como 

aprendizado e ponto de partida para ações de maior valor agregado em relação ao conceito 

que se formava do candidato junto ao eleitor”. A dependência das sondagens era tão intensa 

que leva a equipe a adotar, pela primeira vez na história política brasileira, o uso de 

software84 para gerenciar as informações de campanha. Com o aplicativo, era possível 

vislumbrar as opções existentes após cada exposição midiática. As pesquisas de opinião 

também seriam exploradas publicamente durante a campanha para influenciar os eleitores 

indecisos. 

Depois de eleito, Collor continua obcecado pela exposição na mídia. Era avesso às 

coletivas, mas gostava de dar entrevistas para colunistas e diretores de jornais e emissoras de 

rádio e televisão85. É quando seu real estilo político começa a se tornar mais evidente. O 

 
81 Lidera a Campanha da Legalidade, em 1961. O movimento realizava a resistência popular a militares que 
antes da ditadura já havia tentando dar o golpe, impedido João Goulart de assumir à Presidência da República. A 
influência política de Brizola dura mais de 50 anos no Brasil. 
82 Liderança que havia despontado a partir do movimento sindical do ABC paulista. Em 1978, é responsável pela 
retomada das greves públicas de larga escala, que haviam sido suspensas em função dos anos de chumbo da 
ditadura. Como decorrência de seu envolvimento sindical, Lula funda o PT em 1980, com a participação de 
sindicalistas, intelectuais, artistas e católico ligados ao movimento cristão da Teologia da Libertação. 
83 Parlamentar com orientação política conservadora voltada para a defesa dos interesses dos ruralistas. Com a 
reabertura política, funda a União Democrática ruralista (UDR), com intenção de levantar fundos e formar 
lobbies no novo Congresso Nacional para dificultar a implementação de leis que possibilitassem a reforma 
agrária no Brasil. 
84 A Capsoftware foi escolhida para desenvolver a solução de informática.  
85 O Globo, 29/05/05. 
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presidente mantém o foco na propaganda personalista, yuppie86, voltada para a rejeição do 

tradicional. E a comunicação governamental é contaminada por esse conceito. 

O porta-voz de Collor, o jornalista Cláudio Humberto Rosa e Silva, torna explícita 

essa orientação, assumindo o estilo “bateu-levou”. Ele também era titular Subchefia para 

Assuntos de Imprensa e Divulgação (SID) e na sua gestão promoveu a separação entre a 

questão de imprensa e a administração da publicidade, desmembrando novamente as funções 

ao criar a Comissão de Aprovação de Projetos Básicos de Serviços de Publicidade, pelo 

Decreto N° 99.296, de 12 de julho de 1990. 

Durante o governo Collor, a comunicação governamental tinha dois propósitos: 

promover o presidente como autoridade e impulsionar as reformas econômicas vistas como 

fator decisivo para modernização. Mattos (1999:11) diz: 

 
Em cada filmete, a mesma mensagem visa atingir objetivos diversos: afirmação da 
autoridade alcançada pelo voto; rejeição da imagem do governo anterior, tíbio e 
incapaz; diálogo com focos de oposição; orientação ideológica e comportamental; 
exposição das realizações administrativas; veiculação de um conceito específico de 
modernidade. 

 

As empresas federais, integrantes da administração federal, reproduziam o mesmo 

conceito de modernidade nas publicidades de seus produtos. Se no governo Sarney, a 

propaganda governamental era voltada para as questões internas, “um olhar para dentro do 

Brasil”, com Collor, a imagem de progresso está associada ao estrangeiro. Como diz Mattos 

(1997:13), “os padrões de vida primeiro-mundistas são invocados”. Termos, como “qualidade 

total”, e iniciativas, como o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade, entram no 

cotidiano dos cidadãos, muito embora seus conceitos não tenham se tornando claros.  

Quanto ao mercado, o combate à inflação era alvo de uma propaganda governamental 

que buscava mudar os hábitos de consumo. A autora (1999:12) explica que  

 
figuração utilizada é a da doença: o vírus da inflação precisa ser combatido. As 
frases finais dos principais personagens (Eu ganhei da inflação, Eu já estou 
vacinada, Vacine-se você também contra o vírus da inflação) reforça a luta de cada 
indivíduo contra uma situação doentia, degeneradora. 
 

 

 
86A expressão inglesa tem carga pejorativa e significa Young Urban Professional, ou seja, jovem profissional 
urbano; geralmente com uma situação financeira entre a classe media e alta, preocupada em seguir as tendências 
da moda, a partir do qual o termo a configurar o estereótipo da modernização. 
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Paradoxalmente aos apelos ao consumo (com a liberação das importações e o padrão 

de vida dos países desenvolvidos), a comunicação de governo tencionava apoiar os 

mecanismos antiinflacionários estimulando a imagem de desqualificação da indústria nacional 

e do comércio, percebidos como “figuras insaciáveis que querem empurrar a mercadoria a 

qualquer custo”, conforme Matos (1999:12). Os filmetes com temática econômica adotam o 

formato de “jornalismo-denúncia”, buscando agregar maior veracidade às informações da 

publicidade institucional. A segmentação dos públicos também é fortemente usada. 

Com forte apelo de marketing político, a comunicação do governo Collor era marcada 

por contradições profundas. O exacerbamento da exposição do presidente contribui para 

agravar a crise política que se instala no período de seu mandato. Torquato (2002:19) diz “ao 

extrapolar os limites de um plano de visibilidade – guiado pelo bom-senso – Collor foi 

criando bumerangues, que se voltavam contra ele”.  

Diante das acusações que corrupção, o político alagoano revela todo o destempero e 

inabilidade política. “Dois anos depois, Collor deixaria a Presidência da República para entrar 

para a história pela porta de trás, empurrado pela mesma imprensa que ajudou a torná-lo 

presidente”, sintetiza Alvez (1998:18).  

O vice-presidente Itamar Franco assume em 29 de dezembro de 1992. Mineiro de Juiz 

de Fora, seu governo começa buscando a retomada dos valores tradicionais brasileiros. A 

comunicação governamental do período reflete isso. A imagem que se pretende é a retomada 

da moralização. Personalidade avessa às badalações e à exposição pública, o novo presidente 

torna-se objeto da curiosidade da imprensa pelo seu temperamento dado a rompantes. Não era 

dado a coletivas. Mas quando estava de bom humor, costumava responder às perguntas dos 

jornalistas que faziam a cobertura diária do governo ao sair do Palácio do Planalto87. 

Em 1993, Itamar modifica a estrutura de comunicação de Collor, reconfigurando-a 

pelo Decreto Nº 830 como Assessoria de Comunicação Institucional da Presidência da 

República (ACI). Neste mesmo ano, o Brasil tem quase 6000% de inflação. A crise 

econômica leva a várias mudanças de ministro da Fazenda. A partir do ingresso de Fernando 

Henrique Cardoso como titular da pasta, e o lançamento do Plano Real, começa a se tornar 

mais nítida uma imagem de governo.  

Para Matos (1999:14), mesmo assim, o suposto ideário político do novo presidente – 

nacionalismo, interiorização e resistência ao capital externo – só é distinguível nas primeiras 

peças publicitárias. A pesquisadora afirma ainda: 

 
87 O Globo, 29/04/05. 
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Ao contrário da publicidade anterior, os projetos governamentais exibidos em 
propaganda referem-se às áreas sociais da administração. Há uma guinada radical no 
discurso, se tormarmos por comparação os filmetes do período Collor. Não se quer 
uma comparação com o exterior, com seus sinais de progresso e civilização… 
Enquanto os filmetes da era Collor ora lembram um videoclipe, com ritmo frenético 
e imagens caleidoscópicas, ora reduziam-se à comunicação objetiva e estatística 
sobre os atos governamentais, os da era Itamar têm uma produção mais simples, 
movimentos de câmera mais lentos e despretensiosos […] Saíam de cena as críticas 
as carroças nacionais, entrava em campo a exaltação nostálgica dos fusquinhas.  

 

Itamar seria o primeiro presidente a conseguir eleger seu sucessor no Brasil desde a 

década de 20 e encerraria seu governo deixando como legado da sua comunicação uma 

imagem do “Brasil Caipira”, em contraposição ao “Brasil moderno” de Collor e ao “Brasil 

Grande” de Sarney (Matos, 1999:9-15). 

Com Fernando Henrique Cardoso, o Brasil conheceria um novo estilo de comunicação 

de governo. Segundo Matos (1997:3), o marketing público é caracterizado como “às ações do 

marketing governamental, ou seja, a lógica do mercado aplicada à administração pública”. É a 

era do cidadão-consumidor, alvo de mensagens sobre as questões públicas apresentadas como 

se fossem produtos. 

Imbuída dessa técnica, a comunicação exercida nesse governo teria, no mínimo três 

etapas: a primeira fase (formada pelos dois primeiros anos do primeiro mandato, com uma 

imagem de ruptura com os governos anteriores), a segunda fase (na qual inicia a candidatura 

pela reeleição) e a terceira fase (segundo mandato presidencial, com uma crescente perda de 

popularidade).  

A comunicação presidencial de FHC, um intelectual renomado cuja obra serviu de 

referências para boa parte da esquerda, representa uma ruptura com o período Sarney/Collor/ 

Itamar em que inexiste uma política formal de comunicação capaz de estruturar um discurso 

governamental mais coerente.  

Na primeira fase do governo Fernando Henrique Cardoso, Matos (1999:15) observa 

que a publicidade institucional veiculada retoma algumas das características do período 

militar. 

 
Aqui não se conclama os cidadãos à participação democrática, ou à uma idéia vaga 
de “união”. Não se discute projetos administrativos, posições ideológicas, questões 
sociais ou a conjuntura econômica. O objeto dos filmetes por vezes são os mesmos 
apresentados na publicidade institucional do período Collor. Mas, mesmos nestas 
coincidências temáticas, a mensagem é transmitida de forma tão distinta daquela 
anterior que, em alguns casos, o conteúdo transforma-se em algo totalmente diverso.  
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Outro aspecto é ressaltado por Matos (1999:16). Tal qual à ditadura militar, há uma 

despersonalização do governo brasileiro. Há uma preocupação em desideologização, que era 

restrita apenas ao campo da comunicação. A imagem é voltada para o “Brasil moderno”, mas 

com um conceito distinto da fase Collor. A segmentação da comunicação inexiste na 

publicidade institucional.  

Conforme a autora, as campanhas governamentais dessa fase têm três linhas de 

atuação. A primeira é educativa, buscando conscientizar os cidadãos para os valores. A 

segunda diretriz é civilizatória, voltada a melhoria da qualidade de vida em sociedade. O ciclo 

se completa com a promoção dos elementos constitutivos para uma imagem de sociedade em 

transformação. Matos salienta, entretanto, que essas temáticas comportamentais são uma 

estratégia para apenas tangenciar a questão da participação democrática, formam um 

“caminho para, pretensamente, abster-se da discussão político-ideológica”, segundo Matos.  

As reformas políticas, como as privatizações que FHC que deu continuidade a gestão 

Collor, são apresentadas como único caminho possível, esquivando-se do debate. Diz 

pesquisadora (1999:17): “a mídia eletrônica apresentava a “urgência” das reformas propostas 

pelo Executivo e a presumida inoperância do Congresso em aprová-las. Apenas parte da 

imprensa escrita exibia as operações plásticas sofridas pela Constituição a cada mês”. 

No final da primeira fase da comunicação governamental, em 1995, reorganiza-se e se 

aprimora a estrutura de governo. A Secom ressurge, com a denominação de Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República, com status de ministério, retomando uma 

expressão que havia deixado de ter desde o final da AERP, na primeira metade dos anos 70. 

Uma crise é desencadeada, pois o porta-voz de FHC, embaixador Sérgio Amaral ameaça 

deixar o cargo por acreditar as funções, que concentrava as decisões de comunicação do 

governo, seria esvaziada88. Assume o jornalista Roberto Muylaert, responsável por toda a área 

de comunicação e publicidade do governo, e pelo Plano de Comunicação Institucional, que a 

Secom é demanda a elaborar. Mas o titular só fica um ano no cargo, com Amaral acumulando 

as funções de porta-voz e secretário até o final do primeiro mandato.  

O Sistema Integrado de Comunicação Social da Administração Pública Federal, criado 

por Itamar em 1993, passa a denominar-se Sistema de Comunicação Social do Poder 

Executivo Federal (Sicom). O Decreto Nº 2.004 também definia que os integrantes desse 

sistema deveriam criar Planos Anuais de Comunicação, numa tentativa de desdobrar as ações 

do plano da Secom. Ao todo, o sistema contava com mais de 500 profissionais de 

 
88 Folha de S. Paulo, 27/12/94.  
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comunicação estavam presentes nas coordenadorias e assessorias dos ministérios, conforme 

levantamento realizado por Ever et al (2003:6). 

De acordo com os autores (2003:5),  

 
A Secom se divide em secretarias internas. Existe a Subsecretaria de Comunicação 
Institucional que lida com a publicidade, a área de Planejamento, ligada ao 
marketing e que faz pesquisa de mercado tentando obter o feedback das ações do 
governo. A outra área é a Subsecretaria Executiva. A Secretaria de Imprensa é 
coordenada por Ana Tavares, responsável por todo o contato da imprensa com o 
presidente da República […] A Secretaria de Comunicação Social coordena e 
controla todas as atividades da área. Além de cuidar do relacionamento com a mídia, 
coordenar os dois principais sistemas de comunicação governamental – a TV 
Educativa e a Radiobrás – também regula, controla e distribui toda a verba de 
publicidade governamental. 

 

No rádio, uma das suas criações seria o programa Palavra do Presidente, realizado de 

1995 a 2002. O programa era gerado na Radiobrás, mas a retransmissão não era obrigatória. 

Com três minutos, ia ao ar todas as terças-feiras em três diferentes horários para facilitar a 

incorporação do programa à grade das emissoras interessadas. Já, A Voz do Brasil não era 

muito usada pelo presidente. Deus (2005:40) comenta que “Fernando Henrique Cardoso 

parecia não acreditar nas potencialidades do rádio para responder aos eleitores”. A autora 

atribui isso a dificuldade de medir a adesão das rádios ao programa de transmissão voluntária.  

Na segunda fase da comunicação governamental de FHC, formada pelos dois últimos 

anos do primeiro mandato, a publicidade institucional mudou radicalmente, considera Matos 

(1999:19). Dois fatores parecem ter precipitado isso: a aquisição de estatais da mineração, 

telefonia e energia ser adquiridas por empresas estrangeiras e não mais por fundos de pensão; 

e os planos para modificar a constituição a fim de permitir a reeleição presidencial.  

O interesse crescente do capital estrangeiro nas privatizações motivou a oposição a 

produzir campanhas institucionais nas quais se discutia a questão da soberania nacional. A 

comunicação do governo FHC passa a combater os argumentos, reforçando a idéia de único 

caminho viável para o Estado brasileiro manter a “governabilidade”.  

Já a reeleição modifica a estratégia de exposição pública, resgatando o Plano Real e a 

estabilidade econômica adquirida como uma marca de governo, até então, pouco explorada na 

primeira fase do mandato. A imagem do “Brasil Real” é acompanhada pela divulgação dos 

projetos do governo na área social, principalmente o Comunidade Solidária e o Brasil em 

Ação. O Plano de Ação Institucional, formulado em instâncias superiores a Secom, torna-se 

uma das principais pelas de campanha para o segundo mandato (Matos, 1997:8; Matos, 

1999:19). 
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No começo do segundo mandato, em 1999, a Secom consolida a comunicação 

governamental como uma função de primeiro plano junto ao governo, algo que havia perdido 

desde o final da AERP e retomando apenas por uma breve temporada no governo Figueiredo. 

No entanto, os titulares não eram profissionais formados em comunicação, embora tivessem 

trânsito no meio. Angelo Andrea Matarazzo, é o empresário paulista e fica no cargo de 1999 

até 2001, quando assume o administrador de empresas João Roberto Vieira da Costa89. 

Nessa terceira fase da comunicação governamental de FHC, um novo veículo de 

comunicação, a Internet, começa se tornar cada vez mais presente na vida política. Essa mídia 

já havia sido explorada na campanha de reeleição à Presidência da República, em 1999. Em 

2000, foi criado o Programa de Governo Eletrônico, com as funções de promover a 

transparência do governo e promover a qualificação do servidor público.  

A política de concessão de emissoras também seria alterada no seu governo. FHC 

havia prometido encerrar a prática de usá-las como “moeda de troca” em negociações 

políticas. Elas passam a ser realizadas por licitação, mas é deixada uma brecha na legislação, 

permitindo que as concessões para emissoras educativas, comunitárias e as retransmissoras 

continuem sendo entregues a grupos políticos. 

FHC também faria menção à comunicação pública. O conceito é europeu, com maior 

expressividade na França90, Itália91 e Alemanha92, devido às crises política e econômica 

locais, ingressa no país via meio acadêmico, mas já em 1997 ganha destaque no Parlamento 

Nacional de Relações Públicas, sendo o tema da Carta de Atibaia. O documento apresenta 

uma definição adaptada à realidade brasileira da época, propondo: 

 
 [a comunicação pública] como "processo permanente, baseado na autenticidade e na 
transparência das informações que obrigatoriamente devem ser disseminadas pelas 
instâncias que compõem o poder público. É um conceito de comunicação 
comprometida com o exercício da democracia, onde a autoridade de turno exerce o 
direito de informar, mas onde também deve ser exigido o direito dos cidadãos de 
serem eficientemente informados.  
 
 

 
89 Tinha ligações com o ministro Sérgio Motta, das comunicações, considerado por muitos como um 
superministro devido ao poder oriundo da amizade mantida com o presidente. A pedido de Motta, Costa vai para 
o Ministério da Saúde e foi mantido por José Serra quando assume a pasta. A imagem pública de Serra como um 
sucesso à frente da Saúde é atribuída a atuação do administrador como dirigente do setor de comunicações desse 
ministério.  
90 Alto índice de desemprego e forte atuação da sociedade civil organizada. 
91 Governos de coalizão que enfretam crises permanentes para manutenção do poder. 
92 Fortes cobranças sociais oriundas das dificuldades de reunificação da Alemanha após a queda do muro de 
Berlim, em 1989. 
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Tanto o governo eletrônico quanto a questão da comunicação pública só teriam maior 

vulto no mandato do próximo presidente, Luís Inácio Lula da Silva. A comunicação 

governamental do segundo mandato do governo FHC seria orientada a tentar reverter a 

crescente impopularidade do presidente. A publicidade institucional seria focada nos 

programas sociais, particularmente, no Bolsa Família e no Bolsa Escola, como na segunda 

fase do primeiro mandato. No entanto, diferentemente do êxito obtido naquela ocasião, com a 

reeleição, nesta terceira fase o resultado não seria positivo. Cada vez mais oscila o apoio 

popular e o FHC terminaria por sequer conseguir fazer do candidato governista seu sucessor. 

 

 

 
Figura 7: Evolução da popularidade de FHC 

Fonte: Veja, edição 1694, 04/04/01. 

 

 Luís Inácio Lula da Silva assume em janeiro de 2003. Entre o grupo de líderes petistas 

que auxiliam a conquista da Presidência da República, está Luiz Gushiken, que assume o 

posto de ministro-chefe da Secom, que muda novamente de nome, desta vez para Secretaria 

de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica do Brasil (Secom).  

 Com estreita ligação ao presidente, Gushiken iria retomar o conceito de comunicação 

pública, outrora mencionado por FHC. Considerado um conceito ainda em discussão no 

Brasil, há um consenso de que a comunicação pública envolve outro tipo de relacionamento 

com os cidadãos. Não se trata do cidadão-súdito, nem do cidadão-submisso. Também não é o 

cidadão-consumidor ou o moderno cidadão-cliente. O cidadão não é o outro, um ente de uma 

massa que necessita ser convencido. É parte ativa dentro da sociedade. Assim, a comunicação 

pública se insere num novo contexto de fortalecimento da democracia e do exercício da 

cidadania, com o amadurecimento da sociedade civil organizada e das consciências 
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individuais sobre seus direitos e deveres (Zemor, 1995; Balima e Gouba, 2001; Mafrola, 

2002; Fabris, 2002; Grandi, 2002).  

 Nesse sentido, a comunicação pública pretende trazer e efetivar de forma mais 

explícita para o universo da comunicação de governo a comunicação de duas mãos proposta 

por James Grunig, conforme representação de Kunsch (1997:110).  

Assim como no campo empresarial a trajetória da comunicação passaria pela fase de 

nenhuma preocupação com a – com o “o público que se dane” (citação atribuída a Vanderbilt) 

– para os modelos de comunicação de uma única mão – com o imprensa/propaganda (voltada 

à promoção de produtos, sem necessariamente ter o compromisso com a verdade, com o 

objetivo de vantagem competitiva no mercado), seguida do modelo de informação pública 

(com os mesmos objetivos da fase anterior, mas respeitando a verdade na comunicação de 

produtos e serviços) – e evoluiria para os modelos de comunicação de duas mãos – com a fase 

assimétrica (na qual as reivindicações e anseios dos consumidores começam finalmente a ser 

levados em consideração, mas com um feitio manipulatório para a formulação argumentos de 

“sedução científica” do mercado) e a simétrico (com um relacionamento qualificado entre as 

corporações e suas partes interessadas); a comunicação pública seria um passo a diante dessa 

mesma gestão no campo político, sendo uma evolução do modelo de comunicação 

governamental, na prática, mais concentrado no que a administração pública gostaria de dizer, 

administrando as expectativas sociais manifestadas com menor interesse, ou apenas quando se 

torna conveniente. 

É essa a transição que se propõe a comunicação do governo Lula quando institui um 

Núcleo de Comunicação Pública dentro da Secom, com a finalidade de disseminar as boas 

práticas existentes nos órgãos federais e  promover cursos de atualização em comunicação 

pública para os agentes de comunicação do governo, ainda em 2003. Esse comprometimento 

também está implícito no Decreto Nº 4.799, de 4 de agosto desse mesmo ano, que institui as 

diretrizes gerais para a secretaria e o sistema.  

 Em 2005, Luis Gushiken, em palestra na Universidade de São Paulo, defenderia o que 

considerada os oito princípios de comunicação pública. Castilho (2005) detalha:  

 
1º) Cidadão tem direito à informação, que é base para o exercício da cidadania: 
[…] o desconhecimento pelo cidadão de qual ente da federação presta determinado 
serviço dificulta a própria cobrança das ações de governo […].  2º) Dever do Estado 
de informar: Gushiken definiu esse princípio como basilar num regime democrático. 
Mas em organizações complexas, avalia, há dificuldade de informar de forma 
"entendível" […]. 3º) Zelo pelo conteúdo informativo, educativo e de orientação 
social: Para Gushiken, não se trata apenas de informar, mas de criar uma "relação 
interativa". "O zelo vai além da mera obrigação de informar, para que se estabeleça 
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uma relação cidadão-Estado", afirmou […]. 4º) Comunicação pública não deve se 
centrar na promoção pessoal dos agentes públicos: O ministro classificou o item 
como "uma obviedade", por ser inclusive um princípio constitucional, "mas nem 
sempre fácil de cumprir" […] 5º) Promover o diálogo e a interatividade: Segundo 
Gushiken, isto significa mais do que o direito do cidadão à prestação de contas. Ele 
sugere a criação de mecanismos de diálogo, não só pela Internet, mas reuniões e 
incentivos ao debate com públicos específicos […]. 6º) Estímulo do envolvimento do 
cidadão com as políticas públicas: Luiz Gushiken prega o conceito de gestor de 
comunicação pública. "Temos de criar espaços sociais para que o cidadão dê um 
salto na capacidade de conhecer realidades mais complexas", disse. Segundo ele, os 
chamados orçamentos participativos foram um avanço nesse sentido. O ministro 
voltou a defender, e longamente, a idéia da PPP da Comunicação, algo nos moldes 
da parceria público-privada envolvendo os veículos de massa, para que o setor 
privado banque o anúncio de assuntos que seriam ao mesmo tempo de interesse 
público e das empresas. 7º) Serviços públicos têm de ser oferecidos com qualidade 
comunicativa."Ou seja, comunicação é fundamental", afirmou. "A maneira como 
cidadão é atendido num balcão por um servidor pode resolver muitos problemas". 
Para ele, a questão aqui é a preparação adequada dos servidores. 8º) Comunicação 
pública tem de se basear na ética, na transparência e na verdade; "Convém sempre 
reafirmar esses princípios". 

 

Pouco depois, em meio ao desgaste decorrente do escândalo do “mensalão93”, a 

Secom perderia o status de ministério, ficando subordinada à Secretaria-Geral. Gushiken se 

afastaria do cargo. No mesmo episódio, o marqueteiro principal da campanha de Lula, o 

publicitário José Eduardo Mendonça, conhecido como Duda Mendonça, seria envolvido nas 

denúncias.  

Ricardo Koscho, ex-repórter que havia assumido a Secretaria de Imprensa e 

Divulgação (SID) do governo também pede afastamento, alegando razões pessoais, sendo 

substituído por seu adjunto, o cientista político Fábio Kerche. 

 A estrutura de comunicação seria completamente alterada. André Singer, porta-voz da 

Presidência da República no primeiro mandato, acumularia funções, tornando-se secretário. A 

SID e a Secom seriam fundidas. A questão da comunicação pública continuaria, mas com 

menor visibilidade pública.  

Em que pese os investimentos da qualificação dos comunicadores públicos do 

governo, o relacionamento da Presidência da República com a mídia passa por turbulências 

que iam além dos escândalos políticos. Lula é apontado o presidente que menos contato teve 

com a mídia, concedendo a primeira entrevista coletiva apenas 29 de abril de 2005. Os 

jornalistas não tinham direito à réplica. Segundo Sixel (2005), “o formato não chega a 

permitir um controle tão rígido quanto o que é utilizado nos EUA – onde os jornalistas que 

farão as perguntas são escolhidos diretamente pela Casa Branca – mas foi o suficiente para 

 
93 "Esquema de compra de votos de parlamentares" é o nome dado à maior crise política sofrida pelo governo 
brasileiro do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) em 2005/2006. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Governo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Luiz_In%C3%A1cio_Lula_da_Silva
http://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_dos_Trabalhadores
http://pt.wikipedia.org/wiki/2005
http://pt.wikipedia.org/wiki/2006
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que Lula pudesse passar tranqüilo pelo encontro com a imprensa”. Outra crítica forte é 

realizada. Os veículos de comunicação on line (Internet) são excluídos do evento. 

A segunda coletiva só ocorreria no segundo mandato presidencial, em 15 de maio de 

2007. Um dia antes, Lula criticou a imprensa, declarando que os meios de comunicação não 

mostram o lado positivo do Brasil. Antes da entrevista, Galhardo (2007) comenta que,  

 
Para responder a críticas de que o presidente não dá entrevista, a Secretaria de 
Imprensa da Presidência informou que ele respondeu a pelo menos 1.240 perguntas 
em 255 entrevistas improvisadas - na chegada ou saída de eventos - nos mais de 
quatro anos de governo. Este ano, foram 43 dos chamados “quebra-queixos” - em 
alusão a microfones e gravadores rente ao rosto do entrevistado. 

 

Na segunda coletiva, Lula respondeu a 15 perguntas de jornalistas de jornais, rádios, 

TVs, portais de Internet e correspondentes internacionais por quase duas horas. Ao final, o 

presidente teria declarado que “gostou da entrevista e que outras coletivas não ocorreram 

antes por culpa sua, isentando a assessoria de imprensa”, conforme Ribeiro e Cabral (2007). 

Outras polêmicas cercariam o primeiro e o segundo mandato de Lula. Tanto a 

proposta de regulamentação do Conselho de Comunicação Social quanto à constituição do 

Conselho Federal de Jornalismo e a constituição de uma TV Pública, nos moldes da BBC de 

Londres, seriam percebidos com desconfiança e apontados com o desdobramento de um 

projeto neopopulista, no qual haveria maior controle das atividades de imprensa. 

Singer deixa de ser porta-voz da Presidência e titular da SID passando o cargo para o 

jornalista político Franklin Martins, em 29 de março de 2007. A Secom ressurge com força no 

princípio do segundo mandato. Com um orçamento de 150 milhões de reais previsto para o 

ano e influência de destinação de outros um bilhão de reais na administração indireta, a 

secretaria assimilará a iniciativa de instalação da TV Pública, inicialmente a cargo do 

Ministério das Comunicações, cujo investimento total para a criação é estimado em 350 

milhões de reais94. O formato de supersecretaria também foi alvo de controvérsias por reunir 

sob uma mesma liderança imprensa, publicidade e rede da televisão pública brasileira. 

Um mês depois de assumir, Franklin Martins escolhe o diplomata  Marcelo Baumbach 

para exercer o papel de porta-voz da Presidência da República. O jornalista Nelson Breve, ex-

assessor de imprensa do deputado José Dirceu, é o novo secretário-adjunto de imprensa. 

Pouco a pouco, a estrutura da equipe foi sendo definida.  

 

 
94  Meio & Mensagem, 28/06/2007.  
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Figura 8: estrutura da Secom, segundo mandato Lula 

Fonte: Fernandes, Junior, Secom, 07/08/07.  

 

Em outubro de 2007, o governo cria por decreto a Empresa Brasileira de Comunicação 

(EBC), que vai gerir a nova emissora. A escolhida para presidir a organização é a jornalista 

política Tereza Cruvinel. Sua equipe é formada pelo diretor-geral, Orlando Senna, e a quatro 

diretores: Helena Chagas (Jornalismo), Delcimar Pires (Administrativo e Financeiro), Mário 

Borgneth (Relações e Rede) e Leopoldo Nunes (Conteúdo e Programação).  

O Conselho de Administrativo da empresa é composto por quarto representantes do 

governo: Franklin Martins, ministro-chefe da Secretaria de Comunicação Social, que ocupará 

a presidência; José Artur Filardi Leite, representante do Ministério das Comunicações; 

Alessandra Cristina Azevedo Cardoso, representante do Ministério do Planejamento, e 

Ricardo de Almeida Collar, indicado pela Secretaria de Comunicação Social. 

Pela prosposta atual, a TV Pública terá como base quatro emissoras: as TVEs dos 

Estados do Rio de Janeiro, Maranhão, Brasília e São Paulo. Mas sua implantação ainda 

depende de processo de negociação política.  

Simultaneamente as discussões da TV Pública, o governo Lula passa por outro 

questionamento. Trata-se da questão da TV Digital, ou melhor, da escolha do padrão para a 

transição do modelo atual. O governo tem sido acusado de ser sensível a lobbies empresariais 

no processo de escolha do padrão japonês de TV digital (ISDB-T), em detrimento do europeu 

(DVB), que daria mais opções de canais e de interatividade. A previsão de estréia da TV 

Digital no Brasil é 2 de dezembro de 2007. Mas a expectativa é que poucas pessoas possam 

acompanhar, pois é necessário um televisor do tipo Full High Definition ou um decodificador 

especial, chamado de set-top box.  
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Embora seja prematuro afirmar, pois a nova configuração da Secom tem menos de um 

ano, neste segundo mandato o governo não conseguiu consolidar uma política explícita de 

comunicação orientadora de todo o sistema do poder executivo. Até o momento, tem ocorrido 

a repetição dos pressupostos básicos de comunicação de governo e ações já existentes no 

primeiro mandato. O foco dos esforços parece estar na defesa das críticas freqüentes por parte 

da mídia e da sociedade civil e no empenho em reforçar as estratégias de implantação da nova 

emissora. 
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CONCLUSÃO 

 

 

O exercício de reconstrução histórica das narrativas sobre o desenvolvimento das 

atividades de comunicação pelos chefes de Estado brasileiros auxilia a melhor compreensão 

sobre as virtudes e as vicissitudes existentes no campo da comunicação de governo do poder 

executivo. Mais do que isso, evita a idealização excessiva – ao acreditar que sempre houve 

progresso – ou o seu oposto, o menosprezo, ao vincular a origem das práticas negativas à falta 

de cultura e habilidade.  

A trajetória da comunicação dos chefes de Estado brasileiros, cometendo-se uma 

pequena liberalidade ao incluir nesta análise Dom João VI, é um exemplo claro de que em 

história nem sempre há desenvolvimento e que a existência de um novo modelo substitui o 

anterior.  

A comunicação como instrumento de legitimação dos governantes passou por várias 

transformações desde as mais remotas épocas. Na Grécia Antiga, que era uma democracia de 

poucos para somente alguns, esse processo de convencimento podia ser atendido pela retórica. 

Em Roma, quando se instalam as crises, Júlio César busca novos elementos capazes de 

auxiliá-lo na sua sustentação do poder. É nesse contexto, que um instrumento de comunicação 

como as actas fazem sentido. Não havia o interesse de chegar aos populares. Era a elite que 

interessava ao imperador romano. E, por isso, as actas se revelam tão eficazes. 

A necessidade de se ampliar a discussão só ocorre quando o conceito de cidadania é 

rompido, com o advento da burguesia. Cidadania como conquista é uma enorme quebra de 

paradigma social. Em realidade, a prensa de Gutemberg é resultado de um fenômeno 

sociocultural, que conduz ao desenvolvimento tecnológico. Em outras palavras, a imprensa 

sustenta ao mesmo tempo em que é sustentada por essas revoluções sociais. O protestantismo 

completa esse tripé, fomentando o processo de transformações européias. E é diante desse 

cenário, que passa a ser estratégico para os governantes o interesse por essa tecnologia.  

Novo processo de ruptura vai ocorrendo ao longo dos séculos, particularmente a partir 

do século XIX, quando a industrialização ganha fôlego. Mas antes disso, na América, 

observamos que as experiências de comunicação do executivo repetem práticas e técnicas do 

padrão europeu, chegando a diferentes resultados.  

Cabe, então, desconstruir alguns mitos. O primeiro deles é dos Estados Unidos como 

modelo mais desenvolvido e respeitoso as liberdades de expressão. Mais uma vez, é no 
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contexto histórico que se percebe a raiz da diferença da trajetória América. Como ponto de 

partida, as dispersão religiosa em diferentes grupos protestantes, que nem na Inglaterra 

conseguiram ser plenamente controlados por terem chefes religiosos distintos, originaram 

diferentes grupos políticos. No continente, as colônias do Norte ficaram à margem de controle 

intenso por um largo período. Depois, tanto o processo de independência quanto a fase 

republicana iniciam como resultado de coalizões. Assim, logo nos primórdios, os chefes de 

Estado tiveram que se instrumentalizar no que diz respeito a comunicação com seus 

governados sob pena de não se manterem no poder. A liberdade de imprensa também é um 

desdobramento desses governos que dependiam de acordos políticos entre facções diversas.  

A América Latina tem uma história imensamente diversa. Além de terem sido 

colônias de exploração, com distinções entre Espanha e Portugal, as elites eram menos 

dispersas e a imprensa nasce por direta intervenção do Estado, com intenção de exercício de 

hegemonia cultural. Nesses países, os periódicos são quase que extensões dos governantes 

locais. As poucas vozes dissonantes são caladas pela censura, cuja expertise as coroas 

hispânica e portuguesa haviam aprendido com a Igreja Católica. Apenas com o rompimento 

do modelo agroexportador, após a quebra da Bolsa de Nova Iorque, que se torna possível a 

insurgência de novos líderes políticos menos atrelados às oligarquias locais, como são 

exemplos Cárdenas, no México; Perón, na Argentina; e Vargas, no Brasil. Na instabilidade 

desse confronto entre o velho e o novo é que a importância da comunicação é percebida para 

sustentação dos governantes.  

Da mesma forma, são os fatores socioculturais que elucidam a história peculiar da 

introdução da imprensa no Brasil, 276 anos depois da ocupação ter começado. O Brasil não 

desperta para tardiamente neste campo apenas pelo menor tradição educacional de Portugal. 

Isso é uma verdade parcial. Trata-se de um projeto de colonização, no qual fatores políticos, 

econômicos e culturais interferem.  

Esses são alguns dos casos nos quais se pode comprovar a importância da 

contextualização para refletir melhor sobre como nossa história da comunicação do poder 

executivo é forjada. Os antecedentes históricos dos relatos sobre a matriz européia, que é 

reaplicada ao contexto latino-americano, e os diferentes caminhos resultados em função que 

esse modelo auxiliam a perceber como nossas heranças coloniais favorecem ou constituem 

barreiras para o pleno exercício da cidadania e, por extensão, para um relacionamento mais 

qualificado entre sociedade, governo e imprensa.  

O uso de verbas secretas para corrupção da imprensa, a censura feroz, a falta de uma 

comunicação de governo contínua e sistematizada são exemplos dos passivos resultantes de 
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nosso processo de colonização e organização política. Para alterar essa realidade, é preciso 

conhecer suas origens, para evitar a simplificação excessiva, que leva a diagnósticos 

imprecisos e ações parcialmente eficazes.  

 A história, como já foi dito antes, não é feita só de progressos. A trajetória da 

comunicação dos chefes de Estado no Brasil demonstra bem isso. São inúmeras as mudanças 

de denominação, status e estilos ao longo das décadas. Assim como o nascimento da imprensa 

não substitui de forma imediata a “imprensa manuscrita”, e a criação do rádio não acabou 

com o jornal e, da mesma maneira, a televisão não terminou com o rádio, etc., os modelos de 

gestão de comunicação podem sobrepor-se ou coexistirem.  

Isso ocorre tanto no campo político, quando um modelo pretensamente mais 

desenvolvido (comunicação pública) pode ser suplantado por outro (comunicação 

governamental), quanto no empresarial (quanto um modelo simétrico de duas mãos pode dar 

lugar a outro assimétrico por uma mudança de comando na organização).  

Na verdade, a comunicação de ambos (político e empresarial) são expressões distintas, 

mas que atuam numa única sociedade multifacetada, composta por indivíduos cada vez mais 

conscientes de seus direitos e deveres. Mais uma vez se nota pode se notar o quão paradoxal é 

esse relacionamento: ao passo que a comunicação é impulsionada a se qualificar para atender 

as novas exigências, incita novas cobranças e transformações sociais.  

O breve relato dos principais aspectos observados na comunicação do poder 

executivos do país, longe de esgotar a reflexão, busca mostrar outra perspectiva para velhos 

questionamentos. 
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